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RESUMO 

A gestão de projetos de desenvolvimento territorial está sendo, de forma crescente, 
confrontada com os desafios da localização e da sustentabilidade. Neste contexto, se 
questiona se os tradicionais modelos de gestão de projetos, fundamentados ainda no 
pensamento mecanicista e reducionista, podem fazer frente a estes desafios. Esta pesquisa 
procura, de forma indutiva, buscar respostas para esta questão, partindo da sistematização do 
caso do “Programa de Apoio ao Desenvolvimento Sustentado da Costa dos Coqueiros”, 
analisando discursos da academia e das agências de assistência técnica ao desenvolvimento, 
bem como estudando dois modelos de referência em gestão de projetos, o Logical Framework 
Approach e o Project Management Body of Knowledge. Resulta destas análises a conclusão 
de que a concepção e a administração de projetos de desenvolvimento territorial, além de 
serem fortemente influenciadas pelo contexto local, requerem uma nova forma de abordagem, 
de caráter mais endógeno, que promova a capacitação, a participação e o empoderamento 
efetivo dos beneficiários e dos demais atores locais envolvidos.    
 
Palavras-chave: gestão de projetos, desenvolvimento territorial, sustentabilidade, 
localização, participação, empoderamento, endogenia, Programa de Apoio ao 
Desenvolvimento Sustentado da Costa dos Coqueiros, Logical Framework Approach, Project 
Management Body of Knowledge.  
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ABSTRACT 

The management of territorial development projects is being increasingly challenged by 
localization and sustainability issues.  In this context, there are doubts if the traditional models 
of project management, still based on the mechanicist and reductionist thought, can fulfill the 
new needs that arise. This research tries to answer this question, in an inductive way, 
beginning from the systematization of a territorial development case, the Costa dos Coqueiros 
Sustainable Development Support Programme (Programa de Apoio ao Desenvolvimento 
Sustentado da Costa dos Coqueiros), analyzing then the speeches of the academy and the 
development technical assistance agencies, and finally studying two models of reference in 
project management, the Logical Framework Approach and the Project Management Body of 
Knowledge. The conclusion that arises is that the conception and administration of territorial 
development projects, besides being strongly influenced by the local context, requires a new 
and more endogenous approach, that promotes the effective qualification, participation and 
empowerment of the beneficiaries and the other local actors involved. 
 
Key words: project management, territorial development, sustanaibility, localization, 
participation, empowerment, endogeny, Costa dos Coqueiros Sustainable Development 
Support Programme, Logical Framework Approach, Project Management Body of 
Knowledge.  
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1 INTRODUÇÃO 

A história da cooperação internacional para o desenvolvimento é profundamente marcada 

pelo mito do progresso técnico e pela implantação quase universal de ferramentas de gestão 

nem sempre adaptadas aos diversos contextos geográficos e sócio-históricos (BURNS, 2002; 

FLYVBJERG, 2001; MILANI, 2006). Sobretudo a partir dos anos 1980, as ferramentas 

administrativas empregadas nos projetos de desenvolvimento, no bojo da globalização 

econômica, tenderam a uniformizar-se de modo bastante acentuado. 

Nesse contexto mais amplo, esta pesquisa se propõe a investigar de que forma os modelos 

de gestão de projetos, mais comumente utilizados na iniciativa privada e nas organizações 

envolvidas com a cooperação para o desenvolvimento, estão preparados para fazer frente aos 

desafios apresentados pelas iniciativas de desenvolvimento territorial. 

Parte-se da hipótese de que aspectos tais como a contextualização das atividades, a 

sustentabilidade das ações e dos resultados do projeto, bem como a participação e o 

empoderamento dos beneficiários e dos atores locais são elementos indissociáveis do processo 

de condução de projetos voltados à promoção de um desenvolvimento local e sustentável.  

A pesquisa tem um caráter indutivo, ou seja, é iniciada pela sistematização e análise da 

experiência de um projeto de desenvolvimento local e sustentável. Na seqüência, é feita uma 

revisão de discursos teóricos referentes às questões da sustentabilidade e da localização. A 

apresentação e a análise de dois modelos de gerenciamento de projetos concluem o conjunto 

de elementos necessários ao desenvolvimento de uma resposta à pergunta de partida da 

pesquisa e à avaliação das hipóteses levantadas.   
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 A experiência a ser sistematizada e analisada é aquela desenvolvida no Programa de 

Apoio ao Desenvolvimento Sustentado da Costa dos Coqueiros (PADSCC), pelo Instituto de 

Hospitalidade, no período de 1998 a 2004, no litoral norte do Estado da Bahia. 

Os modelos de gerenciamento de projetos escolhidos para serem confrontados com as 

demandas dos projetos locais são o Logical Framework Approach (LFA), largamente 

difundido nas agências nacionais, bilaterais e multilaterais de assistência técnica ao 

desenvolvimento; e o Project Management Body of Knowledge (PMBOK), modelo 

desenvolvido pelo Project Management Institute (PMI), amplamente utilizado, ao redor do 

mundo, por organizações públicas e privadas.  

1.1 OBJETIVO GERAL E OBJETIVOS ESPECÍFICOS  

Esta pesquisa tem como objetivo geral investigar o grau de adequação dos modelos 

tradicionais de gerenciamento de projetos às demandas específicas geradas pelas iniciativas de 

desenvolvimento territorial, que buscam respeitar as características próprias das áreas de 

intervenção e garantir a sustentabilidade econômica, social e ambiental destas ações. 

Este objetivo geral desdobra-se em alguns objetivos específicos: 

a) Sistematização da experiência de um projeto de desenvolvimento territorial e 

da percepção dos seus atores, analisando a forma como, na prática, os 

aspectos locais influenciaram a condução do projeto; 

b) Revisão de discursos da academia sobre as questões da sustentabilidade e da 

localização, analisando como estes aspectos podem interferir na concepção, 

planejamento e execução de projetos de desenvolvimento territorial; 

c) Apresentação dos elementos que constituem os modelos de gerenciamento de 

projetos LFA e PMBOK, analisando a capacidade de adaptação e os limites 

destes modelos em relação às características de um desenvolvimento local e 

sustentável; 

d) Elaboração de conclusões e recomendações para subsidiar a evolução dos 

modelos referenciais de gestão de projetos em relação ao atendimento às 

demandas particulares dos projetos de desenvolvimento territorial.  
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1.2 PROBLEMA E HIPÓTESES 

A questão de partida colocada neste projeto de pesquisa foi a seguinte: De que forma os 

modelos de gestão de projetos se adaptam ao contexto de concepção e implementação de 

projetos de desenvolvimento territorial? 

As respostas a este questionamento permitirão validar, ou não, as hipóteses consideradas: 

a) Os modelos de gerenciamento de projetos devem se adaptar ao contexto e às 

condições específicas do local de realização dos projetos; 

b) A administração de projetos locais deve estabelecer um ambiente favorável à 

sustentabilidade de suas ações e dos seus resultados; 

c) A participação ativa e o empoderamento dos beneficiários e dos demais 

atores são fatores críticos para garantir o êxito da perenidade dos resultados 

de projetos de desenvolvimento territorial. 

1.3 METODOLOGIA 

Por ter como objeto o gerenciamento de projetos de desenvolvimento territorial, 

esta pesquisa tem uma forte interação com as ciências sociais ao tratar com questões ligadas 

às comunidades locais sob aspectos econômicos, sociais, culturais e políticos.  Segundo 

Flyvbjerg (2001), a abordagem epistemológica tradicional que serviu de base para a 

construção das ciências naturais não é adequada quando aplicada às ciências sociais. 

Tomando por base esta abordagem, as ciências sociais falharam na elaboração de construtos 

explanatórios e previsíveis. Mas, em contrapartida, os métodos adotados pelas ciências 

naturais falharam no desenvolvimento de uma análise reflexiva e na discussão de valores e 

interesses, condições essenciais ao desenvolvimento da sociedade sob os aspectos político, 

econômico e cultural. Então, ao invés de partir dos conceitos socráticos da episteme 

(conhecimento empírico, científico) e da techne (técnica, racionalidade instrumental), 

Flyvbjerg defende que as ciências sociais tenham como ponto de partida o conceito 

aristotélico da phronesis (sabedoria prática, prudência, ética) (Figura 1).  
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Fonte: Elaborado pelo Autor, com base em Flyvbjerg, 2001 
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Figura  1 – A phronesis e a pesquisa em ciências sociais 

Não se trata de negar a racionalidade que dominou o pensamento e as ações 

humanas nos últimos séculos, sobretudo no bojo da modernidade, mas de contextualizá-la 

diante de outras possíveis competências do ser humano. No entanto, Flyvbjerg, inspirado em 

autores como Machiavelli, Nietzsche e Foucault, sente a necessidade de complementar o 

conceito cunhado por Aristóteles com a dimensão do poder (Figura 1), indispensável na 

análise da complexidade dos relacionamentos da sociedade atual.     

Nesse sentido, Flyvbjerg busca o apoio em dois autores, Hubert e Stuart Dreyfus 

(1986), que estabeleceram uma classificação para os estágios de evolução da virtuosidade do 

aprendizado humano. Esta classificação pode ajudar a entender as limitações da abordagem 

epistemológica: 

a) Novato: incapaz de perceber características globais dos objetos com os quais 

está trabalhando. Além disso, as regras de apoio à aprendizagem são tidas 

como absolutas, já que ele não tem senso da tarefa como um todo; 

b) Principiante Avançado: aquele que aprendeu tanto as regras absolutas 

quanto as situacionais. Ele é capaz de reconhecer características globais, mas 

não é capaz de dizer como consegue executar as tarefas; 

c) Competente: implica a habilidade de reconhecer o que é importante e de 

agrupar vários elementos dispersos dentro de um plano único e integrado; 

d) Proficiente: aquele que está tão intimamente ligado ao seu ambiente e aos 

instrumentos com os quais trabalha que pode, espontaneamente, reconhecer 
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vários elementos como conjuntos de tipos diferentes, de forma a convocar 

imediatamente respostas comportamentais e adaptativas apropriadas; 

e) Especialista (Expert): em circunstâncias normais, esse sujeito não resolve 

problemas, nem segue regras ou toma decisões. Ele simplesmente faz as 

coisas normalmente e seu desempenho fluído depende da ausência de 

planejamento e reflexão consciente. 

Podemos observar que, na medida em se evolui de um estágio para outro, as 

regras e os conceitos, pré-estabelecidos, vão se tornando cada vez menos importantes, e vão 

sendo substituídos pelo entendimento do contexto e pelo desenvolvimento de uma intuição, 

ou seja, a ação baseada na lógica é substituída pela ação baseada na experiência. Para 

Flyvbjerg (2001), a definição destes estágios ainda sofre de uma influência mecanicista, pois 

não leva em consideração aspectos ligados à criatividade, à inovação e ao poder. 

O sentido em se adotar uma abordagem que parte da phronesis torna-se ainda 

mais evidente quando a trazemos para o âmbito do desenvolvimento territorial, objeto desta 

pesquisa, pois, ao trabalhar com as comunidades locais, estamos lidando com pessoas que 

detêm a experiência prática dos saberes e fazeres locais, ou seja, especialistas que atuam com 

base na sua experiência e na sua intuição, e não com base em regras lógicas pré-estabelecidas.  

A metodologia utilizada nesta pesquisa, na busca de uma resposta ao problema 

apresentado e da verificação das hipóteses levantadas, tem este caráter indutivo, ou seja, parte 

da análise de uma experiência específica, estabelece um diálogo entre a prática e a teoria, e 

busca gerar a aprendizagem necessária à evolução dos modelos de gerenciamento de projetos 

e a contribuição na construção de um esquema representativo da intervenção em projetos de 

desenvolvimento territorial. 

Bono (1979) utiliza uma metáfora para explicar a diferença entre a abordagem 

indutiva e a abordagem dedutiva. Se imaginarmos um sistema hídrico, onde a chuva forma os 

córregos, estes se juntam para formar os riachos, que por sua vez se transformam em rios e, 

finalmente, deságuam no oceano.  Na abordagem indutiva, parte-se do estudo dos córregos, da 

sua origem (a chuva) e das suas especificidades locais, e busca-se entender de que forma este 

simples córrego contribui para a formação dos grandes rios e do oceano do conhecimento e do 
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pensamento. No método dedutivo, parte-se do oceano (o pensamento humano) e do seu 

desdobramento em rios (as disciplinas) para, de forma analítica, tentar explicar o 

funcionamento do resto do sistema e definir modelos de intervenção.  

Bono (1979) utiliza também esta metáfora para demonstrar as limitações de 

ambos os métodos de abordagem, pois os córregos, riachos e rios tendem a seguir caminhos 

pré-definidos (os vales) e, da mesma forma, o conhecimento humano tende a se prender 

padrões pré-estabelecidos de pensamento. Ele defende o desenvolvimento do “pensamento 

lateral”, um pensamento que questione os padrões e busque outros caminhos pelos quais os 

rios do conhecimento possam fluir. Nicolescu (1999) denomina esta “transgressão das 

fronteiras entre as disciplinas” (e as lógicas excludentes da indução e dedução) de 

“transdisciplinaridade”. 

Apesar desta pesquisa não ter um caráter intencionalmente transdisciplinar, 

ficará evidente, ao longo das análises realizadas, que os vários aspectos envolvidos no 

gerenciamento de projetos de desenvolvimento local e sustentável requerem mais do que um 

simples diálogo e um intercâmbio entre as diversas disciplinas já estabelecidas 

(interdisciplinaridade). É necessário transcender as fronteiras pré-estabelecidas do 

pensamento humano. Não se pretende, com este trabalho, esgotar a temática ou chegar à 

análise detalhada dos trâmites e dificuldades da construção transdisciplinar. Busca-se, no 

entanto, contribuir com este processo mais amplo de reflexão por meio da análise de um caso 

de desenvolvimento territorial e de dois modelos de gerenciamento de projeto de 

desenvolvimento.  

O corpo desta dissertação está dividido em quatro capítulos ao longo dos quais 

se busca construir respostas ao problema apresentado. Inicia-se pela sistematização de uma 

experiência efetiva, desenvolvida na região da Costa dos Coqueiros, analisando os fatores que 

influenciaram o gerenciamento deste projeto. No capítulo seguinte, quando é realizada uma 

revisão dos discursos relacionados à sustentabilidade e à localização, avalia-se a forma como 

estes conceitos podem interferir na condução de projetos. Na seqüência são apresentados dois 

modelos de gerenciamento de projetos que fornecerão uma base referencial às conclusões e 

recomendações a serem emitidas no capítulo 5 (Figura 2).  
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Fonte: Elaborado pelo Autor 

2 Sistematiza2 Sistematizaçção de uma Experiência de Desenvolvimento Territorialão de uma Experiência de Desenvolvimento Territorial

2.1 Análise da 
Organização

1. Introdução

2.2 Análise do 
Contexto

2.3 Análise da 
Experiência

3 Análise de 
Discursos Teóricos

4 Análise de Modelos 
de Gestão de Projetos

5 Conclusões e 
Recomendações

 
Figura  2 – Macro-estrutura da dissertação 

Em função desta abordagem indutiva, a dissertação inicia por um estudo de caso, 

que segundo Yin (1993), é uma forma adequada de buscar o entendimento de acontecimentos 

contemporâneos que se desdobram em fenômenos individuais, organizacionais, sociais, 

políticos e de grupo, dentre outros. Além das técnicas tradicionalmente utilizadas pelas 

pesquisas históricas, o estudo de caso acrescenta outras fontes de evidências: a observação 

direta dos acontecimentos que estão sendo estudados e entrevistas das pessoas envolvidas. 

Como o estudo de caso escolhido envolve uma experiência de desenvolvimento 

local, para a sua sistematização e análise foi utilizado como referência o modelo de Milani 

(2005a), segundo o qual: “Sistematizar é construir a memória de uma experiência de 

desenvolvimento local, divulgar saberes relacionados a práticas (lições e ensinamentos), 

estimular o intercâmbio e a confrontação de idéias, bem como contribuir a reconstituir visões 

integradas dos processos de intervenção social. [...]” 
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O roteiro de sistematização “[...] contém cinco partes principais: 

1) Identificação dos integrantes do movimento social, da escola, ONG, 

associação, fundação, cooperativa, que participam da sistematização; 

2) Âmbito geral da Organização e da(s) experiência(s) a ser(em) 

sistematizada(s) 

3) Âmbito particular da experiência; 

4) Análise do caráter participativo da experiência; 

5) Análise da práxis desenvolvida.”  

Em relação à primeira parte, neste caso, o trabalho de sistematização foi 

realizado pelo autor desta dissertação, com o apoio de integrantes do Instituto de 

Hospitalidade (IH) e complementada pelas entrevistas realizadas com alguns representantes 

dos atores envolvidos no PADSCC. 

A parte 2 será desdobrada em duas análises de âmbito geral: a primeira seção do 

Capítulo 2 tratará da Análise da Organização que concebeu, planejou e coordenou a 

experiência e segunda seção tratará da Análise do Contexto em que a experiência estava 

inserida.  

As partes 3, 4 e 5 serão contempladas na terceira seção do Capítulo 2, relativa à 

Análise da Experiência propriamente dita, complementada pela análise das entrevistas 

realizadas com os representantes das partes interessadas. 

Para a realização da sistematização da experiência, foram utilizados documentos 

e relatórios gerados pelo IH durante o projeto, que incluem duas pesquisas diagnósticas 

desenvolvidas no início e no término do projeto, junto às comunidades locais. Para a 

verificação e confirmação de algumas percepções foram realizadas entrevistas com algumas 

pessoas que desempenharam papéis estratégicos no projeto.  

Nestas entrevistas foi utilizado um formulário (APÊNDICE A) que, além de 

caracterizar o entrevistado e o seu papel no PADSCC, buscou questionar os seguintes 

aspectos (Tabela 1): 
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Aspecto Questões 

Eficiência do Projeto 
Em que nível o projeto atingiu as metas de escopo, qualidade, custo e tempo 
estabelecidas no planejamento original? Quais foram os fatores que 
desviaram o projeto do seu curso original? 

Eficácia do Projeto As necessidades para as quais o projeto foi originalmente concebido foram 
atendidas? Totalmente? Parcialmente? 

Contextualização 
O planejamento do projeto utilizou algum modelo de referência? Em que 
medida este modelo necessitou ser adequado às características específicas da 
Costa dos Coqueiros? 

Relevância e Impacto 
do Projeto 

Qual é a relevância e o impacto dos resultados do projeto para os 
beneficiários (as comunidades locais) e as demais partes interessadas? 

Sustentabilidade dos 
Resultados 

Em que nível as iniciativas desenvolvidas ao longo do projeto tiveram 
continuidade após o seu encerramento? Estas iniciativas se sustentam no 
longo prazo? 

Sustentabilidade 
Sócio-Ambiental 

Em que nível o projeto levou em consideração as dimensões da 
sustentabilidade (ambiental, social, econômico, política e cultural) e as suas 
inter-relações? 

Participação 
De que forma os beneficiários (as comunidades locais) e as demais partes 
interessadas no projeto foram envolvidas ao longo do projeto? Esta 
participação foi ativa ou passiva? 

Empoderamento 
Em que nível os beneficiários do projeto assumiram a condução e a liderança 
dos resultados do projeto? Quais foram os mecanismos de empoderamento 
das comunidades locais adotados? Estes mecanismos foram efetivos? 

Tabela 1 – Aspectos abordados nas entrevistas 

 

Estas questões foram submetidas, no período de 19/12/2005 a 18/02/2006, a um 

grupo de pessoas que esteve mais diretamente envolvido na coordenação das ações do 

PADSCC e seus projetos (Tabela 2):  
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Data da 
Entrevista Entrevistado Idade Formação Organização Papel no 

PADSCC 

19/12/2005 
Silvestre 
Ramos 

Teixeira 
67 anos 

Superior Completo, 
Doutorado em 

Educação 

Instituto de 
Hospitalidade 

Gerente Geral do 
PADSCC (de 
1999-2003) 

19/12/2005 

Martha Maria 
Ramos 

Rocha dos 
Santos 

43 anos 
Superior Completo, 

Mestrado em 
Sociologia 

Instituto de 
Hospitalidade 

Coordenadora da  
Pesquisa 

Diagnóstica e do 
Projeto de 

Agricultura 
Familiar 

18/1/2006 Franklin 
Oliveira Mira 35 anos 

Superior Completo em 
Economia, Especialista 
em Gestão Empresarial 

Instituto de 
Hospitalidade 

Gerente Geral do 
PADSCC (2003-

2004) 

4/2/2006 Mara Zélia 
de Almeida 50 anos 

Superior Completo, 
Doutorado em 

Farmácia 

Universidade 
Federal da Bahia 

(UFBA), Faculdade 
de Farmácia 

Consultora no 
Projeto de 

Agricultura 
Familiar 

15/2/2006 José Moreira 
Bomfim 53 anos 

Superior Completo, 
Pedagogia e 

Administração de 
Empresas 

Serviço Brasileiro 
de Apoio às Micro e 
Pequenas Empresas 

(SEBRAE) 

Gestor das 
Iniciativas 

Patrocinadas pelo 
SEBRAE 

18/2/2006 Joselita 
Alves Pereira 67 anos Segundo Grau 

Incompleto 

Moradora da 
Comunidade de 

Porto Sauípe 

Líder 
Comunitária 

Tabela 2 – Relação dos entrevistados 

Sabe-se que outras lideranças comunitárias e grupos associativos e sócio-

produtivos locais poderiam ter integrado a etapa de entrevistas. No entanto, esta tarefa não foi 

possível dada a exigüidade de tempo para a realização da pesquisa de campo. 

No decorrer do texto serão feitas citações referentes às respostas e 

posicionamentos mais relevantes expressos pelos entrevistados. Todos os entrevistados 

autorizaram a utilização de seus nomes reais. 

Além da entrevistas, as informações necessárias à construção desta dissertação 

foram obtidas a partir da análise de documentos gerados no contexto do estudo de caso e 

referências bibliográficas relacionadas com os temas abordados.   
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1.4 JUSTIFICATIVA 

A presente pesquisa foi concebida com o objetivo de trazer uma contribuição à 

evolução das práticas gerenciais e, neste caso específico, às práticas do gerenciamento de 

projetos e programas em contextos que buscam um desenvolvimento local e sustentável. 

O autor tem a crença de que os desafios apresentados pela necessidade de 

promover um desenvolvimento sustentável, em escalas local e global, requerem um novo 

“olhar”, uma nova forma de abordar os problemas complexos que se apresentam e uma nova 

formar de articular as soluções para tais problemas. 

A complexidade destes problemas se caracteriza pela multiplicidade de fatores 

integrados envolvidos, que demandam conhecimentos das mais diversas disciplinas e, muitas 

vezes, ultrapassam as próprias fronteiras disciplinares. Na elaboração de respostas a estes 

problemas acrescenta-se mais um fator de complexidade: a temporalidade. Soluções que 

podem atender um determinado problema no presente podem, eventualmente, ser desastrosas 

para as futuras gerações, na perspectiva de 20, 50 ou 100 anos. 

Os modelos de gestão de projetos devem refletir sobre este tipo de preocupação, 

pois o projeto é um modelo de organização temporário associado à mudança, à inovação e à 

evolução. A resolução de um determinado problema ou necessidade pelos resultados de um 

determinado projeto deve levar em consideração as soluções que atendam as diversas partes 

envolvidas, no âmbito social e no âmbito ambiental, no curto e no longo prazo. Daí resulta a 

preocupação central desta dissertação com os aspectos relacionados à localização e à 

sustentabilidade.    
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2 SISTEMATIZAÇÃO DA EXPERIÊNCIA 

Esta pesquisa é inicia-se pela sistematização e análise de uma micro-realidade, 

em coerência com a abordagem indutiva escolhida.  

A experiência sistematizada foi o Programa de Apoio ao Desenvolvimento 

Sustentado da Costa dos Coqueiros (PADSCC), iniciativa concebida e liderada pelo Instituto 

de Hospitalidade (IH), no período de 1998 a 2004, compreendendo uma fração da região 

denominada Costa dos Coqueiros, localizada no litoral norte do Estado da Bahia (Brasil). 

Pretende-se, a partir da análise deste caso, iniciar o processo de entendimento de 

como a localização das atividades e a necessidade de sustentabilidade das ações e dos 

resultados influenciam a forma de conceber, planejar, executar e avaliar do programas e 

projetos de desenvolvimento.  

De acordo com a metodologia apresentada no capítulo anterior, o processo de 

sistematização será dividido em três seções. Inicia-se pela análise da organização que 

conduziu a experiência e o entendimento dos motivadores que levaram à concepção do 

PADSCC. Na seqüência é feita uma análise do contexto em que a experiência ocorreu, 

realizando recortes geográfico, ambiental, histórico, cultural, econômico, social e 

demográfico. Finalmente, é realizada uma análise da experiência propriamente dita, 

apresentando aspetos relacionados à sua concepção, ao seu desenvolvimento, à percepção de 

seus atores e à sua avaliação. 

Para a realização desta sistematização, foram analisados documentos gerados na 

origem do programa (TEIXEIRA, 1996; TEIXEIRA, 1997) e pelo IH ao longo da realização 

do projeto (IH, 1999; IH, 2000a; IH, 2000b; IH, 2000c; IH, 2001; IH, 2002; IH, 2003; IH, 
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2004a; IH, 2004b) e realizadas entrevistas semi-estruturadas com gestores do PADSCC e 

outros atores envolvidos na experiência.      

Ao final do capítulo, são levantadas questões relativas à análise da experiência 

em conexão com o objeto da pesquisa, ou seja, a gestão de projetos de desenvolvimento 

territorial.  

2.1 ANÁLISE DA ORGANIZAÇÃO 

O Instituto de Hospitalidade (IH) é uma OSCIP (Organização da Sociedade Civil 

de Interesse Público), em conformidade com a Lei n. 9.790, de 23 de março de 1999, voltada 

à promoção da educação e da cultura da hospitalidade, para aprimorar o setor de turismo, de 

modo a impulsionar sua contribuição para o desenvolvimento sustentável do Brasil. Apesar de 

estar sediado em Salvador (BA), por meio de seus produtos, serviços e programas o IH tem 

uma atuação de abrangência nacional. 

O IH dispõe de uma equipe de aproximadamente 150 integrantes, entre 

funcionários, consultores e voluntários, distribuídos entre os diversos programas e projetos e 

nas áreas de apoio. Esta equipe é liderada por um Presidente Executivo e dois Diretores 

Executivos. Estes, por sua vez, prestam contas a um Conselho de Governo, com 22 

componentes, e a um Conselho Fiscal, todos nomeados por indicação.  

O IH tem a sua origem na Fundação Odebrecht, que por sua vez está vinculado 

ao Grupo Empresarial Odebrecht. Portanto, antes de falar da gênese da instituição, é 

importante entender um pouco da cultural organizacional que a fundamenta. A cultura e  ética 

organizacional da Odebrecht estão sintetizadas na Tecnologia Empresarial Odebrecht (TEO), 

conjunto de princípios, conceitos e critérios desenvolvidos desde 1944, ano da fundação da 

empresa individual de Norberto Odebrecht, que originou, no ano seguinte, a Construtora 

Norberto Odebrecht.   

A TEO se pauta em alguns valores centrais, como a crença no ser humano, o 

espírito de servir e a educação pelo trabalho, e tem como princípios fundamentais 

(ODEBRECHT, 2004):  
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a) Satisfação do cliente, servindo-o com ênfase na qualidade, na produtividade 

e na responsabilidade comunitária e ambiental; 

b) Retorno aos acionistas do capital investido e valorização de seu patrimônio; 

c) Confiança nas pessoas, em sua capacidade e em seu desejo de evoluir; 

d) Parceria entre os Integrantes, que participam da concepção e da realização do 

trabalho, e dos resultados que geram; 

e) Auto-desenvolvimento das pessoas, sobretudo por meio da educação pelo 

trabalho, gerando o desenvolvimento da organização; 

f) Reinvestimento dos resultados, para a criação de novas oportunidades de 

trabalho e para o desenvolvimento das comunidades. 

A origem da criação do IH remonta a 1995, quando, a partir  de uma experiência 

desenvolvida na chamada Costa do Descobrimento, no sul do Estado da Bahia (região com 

especial vocação para o turismo, compreendida pelos municípios de Porto Seguro, Santa Cruz 

de Cabrália e Belmonte), surgiram evidências de que o setor de turismo mostrava-se 

particularmente promissor para a potencialização do desenvolvimento sustentável através de 

educação e cultura (IH, 2000a). 

A Fundação Odebrecht estava desenvolvendo, em parcerias com entidades 

governamentais e não governamentais, um programa voltado para a formação de 

adolescentes, seu foco primordial de atuação, que compreendia ampla mobilização da 

sociedade com uma “agenda social” particularmente centrada na superação dos desafios de 

um “ensino fundamental de alta qualidade para todos” na região. 

É importante entender a natureza destes trabalhos, pois muitas de suas 

concepções se incorporaram ao modo de atuar do IH, como as que se seguem (COSTA, 

1998): 

a) Mobilizar pessoas, grupos, organizações, segmentos populacionais e 

populações em torno de um imaginário compartilhado, formando uma 

comunidade de sentido ágil, operosa e conseqüente; 

b) Fazer com que os atores sociais rompam com o isolamento, a indiferença e a 

inércia social e construam uma base sólida de confiabilidade; 
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c) Gerar e ampliar, a partir da virtude social chamada confiança, o capital 

social, condição imprescindível para mudanças sociais genuínas, de 

qualidade; 

d) Criar condições para que a sociedade, com foco prioritário na educação, 

aumente constantemente o seu capital social: 

e) Estabelecendo coletivamente objetivos de médio e de longos prazos; 

f) Estimulando a coesão de pessoas, grupos e instituições em torno desses 

objetivos; 

g) Mantendo, ao longo do tempo e em face das adversidades, uma constância de 

propósitos.  

O ponto que se pretendia atingir deveria ser expresso através de um imaginário 

social convocante, que representasse um querer-ser coletivo, um plano estratégico que 

encontrasse ressonância profunda nas pessoas, grupos, organizações, populações, a ponto de 

viabilizar mudanças de paradigmas e um processo de mobilização (FOGUEL, 1977). Mas este 

querer-ser coletivo precisaria também incluir a realidade econômica local.  Era necessário 

fazer a conexão entre educação, oportunidades de trabalho, crescimento profissional e renda. 

Esta compreensão obtida pela Fundação e seus parceiros imediatamente 

evidenciou no turismo, a principal vocação econômica da região, o foco de concentração, e 

isso com uma vantagem: trata-se de um setor em que a conexão entre educação - cultura - 

qualidade de serviços - desenvolvimento é bastante evidente. 

Exemplos concretos não faltavam na própria região: alguns poucos ilustrando 

círculos virtuosos, e a grande maioria evidenciando sérias disfunções sociais, a exemplo da 

crescente favelização no entorno dos principais núcleos urbanos, decorrente de processos 

históricos e estruturas de manutenção de desigualdades sociais no país e na Bahia. 

Desta compreensão evoluíram outras idéias de programas e projetos na região, 

em outras regiões, e de âmbito nacional, que acabaram por demonstrar o seu potencial em  

colocar a educação e a cultura a serviço do desenvolvimento social e econômico. Isto 

estimulou não somente a Fundação Odebrecht e seus parceiros na região, mas também um 
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crescente número de outras instituições brasileiras e de outros países que passaram a 

participar das iniciativas, articuladas em uma rede. 

A articulação era um processo contínuo entre os atores sociais das comunidades 

da região, incluindo gradualmente pessoas e organizações de diferentes partes do país, que 

pudessem agregar valor à causa, através de conhecimento e experiência em diferentes áreas 

afins, principalmente no tocante aos elementos qualidade, educação, cultura, turismo e 

trabalho. Através desta prática, emergiu um aprendizado crítico: tão importante quanto a 

mobilização de anseios na comunidade é a articulação entre os atores sociais, particularmente 

entre aqueles que têm demandas a serem atendidas e os que potencialmente podem trazer 

soluções ou ajudar no seu equacionamento; portanto, articulação e mobilização tornaram-se 

palavras-chave. 

Nesta mesma época em que a Fundação Odebrecht desenvolvia suas atividades 

na Costa do Descobrimento, a Construtora Norberto Odebrecht (CNO) estava investindo 

numa nova estratégia empresarial, a de tornar-se uma incorporadora de grandes 

empreendimentos turísticos, a começar pelo Complexo Turístico de Costa do Sauípe, na 

Bahia. 

Adicionalmente, estava em curso o governo do Presidente Fernando Henrique 

Cardoso, no qual as ONGs estavam recebendo um especial destaque, sendo consideradas mais 

ágeis e eficazes que a máquina governamental, bem como passíveis de legitimar as políticas 

governamentais, chegando a serem chamadas de neogovernamentais pelo próprio Presidente 

(TEIXEIRA, 2002). Na mesma época foi lançado o Programa Comunidade Solidária, 

aprovada a Lei das Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIPs) e 

incentivadas as ações de voluntariado. No entanto, esta autonomização política da ONGs 

acabou criando uma distorção, pois aumentou a sua responsabilidade frente às agências de 

internacionais e o Estado que as contrata e as afasta da sociedade civil da qual se intitulam 

representantes (DAGNINO, 2002).     

Esta conjunção de contexto adequado, fatores favoráveis e convergência com os 

interesses da CNO, levou a Fundação Odebrecht a promover a criação de uma ONG focada na 
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qualificação do turismo, uma vez que esta área de atuação extrapolava a sua missão, focada na 

educação para a vida do adolescente. 

A solução, desenvolvida em conjunto com mais de vinte instituições já parceiras 

ou potencialmente parceiras, foi a criação, em 4 de dezembro de 1997, de uma nova entidade, 

também do terceiro setor, de direito privado (não governamental), com fins públicos (sem fins 

de distribuição de lucros): o Instituto de Hospitalidade.  Para o IH, foi transferido o acervo de 

relacionamentos, conceitos, princípios, programas e estratégias até então desenvolvido no 

âmbito da Fundação Odebrecht, sua Instituidora. 

Para entender o contexto de atuação do IH, é importante iniciar caracterizando o 

setor do turismo, tanto no plano nacional quanto no âmbito internacional. O turismo é 

considerado, pelos países desenvolvidos, também chamados de países do Norte, um dos mais 

importantes setores para a potencialização do crescimento econômico nos países em 

desenvolvimento, também chamados de países do Sul. Estudos realizados em 2003 pela 

Organização Mundial do Turismo (OMT), agência especializada da ONU, apontavam que um 

entre cada dez empregos no mundo estavam associados à indústria do turismo, empregando 

profissionais da mais baixa à mais alta qualificação. Para cada posto de trabalho direto 5 

postos indiretos são criados. O setor movimenta 10% do PIB mundial, impactando em 52 

diferentes segmentos da economia e movimentando 1,6 bilhões de pessoas por ano, das quais 

760 milhões são visitantes internacionais (OMT, 2005). 

Segundo Burns (2002), que procura mostrar as tensões e as contradições 

existentes no turismo e no desenvolvimento, os planos de desenvolvimento do turismo, 

baseado na indústria, colocam seu foco sobre as necessidades da produção, vendo o turismo 

como uma indústria, tendo como inferência principal o turismo como consumo e adotando 

como “filosofia” a idéia de uma aldeia global e as pessoas como unidades de trabalho (padrão 

da globalização). Em oposição a este modelo exógeno existe a abordagem de caráter mais 

endógeno que acredita que o turismo é parte de um pacote para melhorar as alternativas 

econômicas, permitindo uma distribuição de renda mais igualitária. 

O desenvolvimento do turismo pode proporcionar ameaças e oportunidades a um 

destino turístico. Com muita freqüência as conseqüências do turismo tem sido a degradação 
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ambiental, a alienação social entre os visitantes e as comunidades locais, e a perda de 

tradições culturais. No entanto, quando planejados e gerenciados com cuidado, os impactos 

negativos podem ser minimizados e o desenvolvimento sócio-econômico, a preservação 

cultural, a proteção ambiental, bem como a interação entre visitantes, operadores e 

comunidades locais podem ser potencializados. Esta abordagem, normalmente referenciada 

como desenvolvimento de um turismo sustentável, procura assegurar que os interesses de 

todas as partes envolvidas (stakeholders) estejam integrados no balanceamento entre 

desenvolvimento econômico, bem-estar social e responsabilidade ambiental. 

  A maioria das iniciativas relacionadas ao desenvolvimento do turismo 

sustentável tem se direcionado para a conservação de recursos e na preservação ambiental, 

com pouca atenção para o desenvolvimento econômico e a integração das comunidades 

locais, operadores e visitantes. Apesar de existirem, ao redor do mundo, várias iniciativas de 

desenvolvimento territorial que buscam o desenvolvimento das comunidades sob os aspectos 

econômicos, sociais e ambientais, pouca experiência existe na plena integração destas 

dimensões com programas de desenvolvimento de turismo sustentável. 

O Brasil é um país de dimensões continentais, detentor de riquezas naturais e 

culturais ricas e altamente diversificadas, tem a quinta maior população do mundo, no 

entanto, em 2003, estava posicionado como o trigésimo nono país em volume de turistas 

recebidos do exterior, além de ser o país com a segunda pior distribuição de renda do mundo. 

De acordo com o índice de Gini, que mede a desigualdade de renda em valores de zero 

(igualdade absoluta) a um (desigualdade absoluta), o índice do Brasil é de 0,60, sendo 

superado só por Serra Leoa, com um índice de 0,62 (THE ECONOMIST, 2004; RIBEIRO, 

2005).  

Em função destes paradoxos, uma série de desafios deve ser vencida pelas 

organizações que advogam e atuam em prol da causa do turismo como promotor de um 

desenvolvimento sustentável: desenvolver a economia do turismo a partir da promoção e 

venda da marca e do produto Brasil; preparar e incluir o cidadão e as comunidades locais nas 

oportunidades criadas, permitindo, a partir da prestação de serviços com qualidade nos 

padrões internacionais, uma distribuição mais eqüitativa da renda; preservar a rica 

biodiversidade; resgatar e valorizar a diversidade cultural. 
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O Governo Brasileiro estabeleceu uma clara prioridade ao fomento do turismo 

nacional ao criar o Ministério do Turismo (MTUR) em 1º de janeiro de 2003. Em 29 de abril 

de 2003, lançou o Plano Nacional de Turismo (PNT) e estabeleceu cinco metas até 2007 

(MTUR, 2003): 

a) aumentar de 3,8 milhões (2002) para 9 milhões de turistas estrangeiros por 

ano Brasil;  

b) aumentar de US$ 1,998 bilhão para US$ 8 bilhões em divisas; 

c) aumentar de 33 milhões (2002) para 65 milhões os desembarques anuais de 

vôos domésticos; 

d) ampliar a oferta turística brasileira, desenvolvendo no mínimo três novos 

produtos de qualidade em cada unidade da Federação e 

e) gerar 1,2 milhão de novos empregos e ocupações no período. 

Até o final de 2005, o Brasil havia alcançado as marcas anuais de US$ 4 bilhões 

em divisas, 5,6 milhões de turistas estrangeiros, 44 milhões de desembarques de vôos 

domésticos e a criação de 560 mil empregos (EMBRATUR, 2006). Dados significativos, 

porém tímidos, quando comparados com as metas estabelecidas no PNT.    

Desde a sua criação, o IH estruturou as suas atividades em função de uma causa 

fortemente influenciada pela linha de atuação da Fundação Odebrecht, que se baseia na 

instrumentalização da sociedade a partir de um círculo virtuoso (Figura 3) que tem como 

pólos, de um lado, a educação e a cultura e, do outro, o desenvolvimento sustentável (IH, 

2000a). 

Fonte: Instituto de Hospitalidade 

Educação
e Cultura

Desenvolvimento
Sustentável

Educação
e Cultura

Desenvolvimento
Sustentável

 
Figura  3 – Círculo virtuoso do desenvolvimento sustentável 
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A utilização deste círculo virtuoso no setor do turismo demonstra-se propício, 

pois serviços de alta qualidade são essenciais para o desenvolvimento do turismo, assim como 

educação e cultura são essenciais para serviços de alta qualidade.  

Com a melhoria da qualidade dos serviços prestados aos visitantes (Figura 4), 

foco de atuação do IH, aciona-se este movimento do qual resultam benefícios diretos para o 

cidadão e para a comunidade em geral por meio da criação e ampliação de oportunidades de 

trabalho; possibilidade de desenvolvimento de carreira no setor de turismo; geração de renda; 

e melhoria da qualidade de vida (IH, 2000a). 

Fonte: Instituto de Hospitalidade 

Visitantes Comunidade
Local

TRABALHO

SERVIÇO

Melhoria em Lazer, 
Cultura e Condições 
de Trabalho

Melhoria de Renda, 
Educação, Cultura e 

Qualidade de Vida

 
Figura  4 – Círculo virtuoso do turismo sustentável 

No entanto, sem intervenções vigorosas e estruturadas e na ausência de um 

planejamento rigoroso, este modelo pode degenerar num círculo vicioso de baixa qualidade e 

condições desesperadoras. Tendo este risco como pano de fundo, o IH traçou o seu 

direcionamento estratégico. A instituição tem como missão: promover a educação e a cultura 

da hospitalidade, visando a aprimorar o setor de turismo e incrementar sua contribuição 

para o desenvolvimento social e econômico do Brasil. 

Para viabilizar a sua missão, o IH tem como foco de atuação a ampliação da 

demanda e da oferta por serviços de qualidade: 

a) Criar demanda da sociedade por uma melhor qualidade dos serviços, por 

meio da conscientização e mobilização quanto à importância de servir bem, 

como requisito essencial para receber mais e sempre os visitantes, que 

estarão trazendo recursos, gerando oportunidades de trabalho, de 

desenvolvimento de carreira e de renda;  
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b) Ampliar a oferta de serviços de qualidade nessa área, por meio da formação 

de pessoas capazes de servir com competência e qualidade, porque:  

- dispõem de conhecimentos técnicos que as qualificam a desempenhar 

suas funções dentro de padrões mundiais de excelência, e 

- estão preparadas para agir e se posicionar no sentido de servir sempre 

melhor, de modo a satisfazer plenamente os turistas / visitantes e a 

população local.   

O IH se estruturou para atuar como uma agência de concepção de programas e 

projetos que promovessem a conscientização da sociedade quanto à importância da qualidade 

na prestação de serviços e seus reflexos para o crescimento do setor de turismo, a melhoria da 

qualidade de vida da população, o desenvolvimento social e econômico; e a capacitação de 

pessoas para a prestação de serviços em turismo, dentro de padrões mundiais de excelência.  

Partindo do pressuposto de que a qualificação agrega vantagens competitivas, o 

IH criou produtos e serviços, que visam a educar e capacitar pessoas, empreendimentos e 

destinos turísticos. Entre os exemplos de pioneirismo e liderança, destacam-se a criação de 

normas técnicas para a avaliação e a certificação de pessoas e empresas no setor do turismo – 

que constituem hoje referências e padrões de qualidade, constituindo-se num conjunto de 

normas da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas. 

Em torno a estes produtos e serviços, o IH estruturou e viabilizou, além do 

PADSCC, pertencente ao Eixo de Ação Local, programas e projetos, nacionais e 

internacionais, nos quatro eixos de atuação: Certificação, Educação, Ação Local e Projetos 

Especiais (Figura 5). 
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Fonte: Elaborado pelo Autor 

 
Figura  5 – Eixos de atuação do Instituto de Hospitalidade 

Estes programas e projetos se viabilizaram graças à uma forte articulação com o 

governo, com a sociedade civil, com organismos bilateriais e multilaterais, e a iniciativa 

privada a fim de mobilizar os recursos necessários. (Tabela 4) 

PROGRAMAS DO INSTITUTO DE HOSPITALIDADE 

Eixo de 
Certificação 
Programa 
Certificação de 
Pessoas 

O IH vem se consolidando em normalização e certificação para o setor turístico 
brasileiro, por meio de parcerias inicialmente firmadas com o BID, SEBRAE e 
empresas. Já foram criadas, com participação de empresas, trabalhadores, educadores, 
agentes governamentais e entidades do setor, 52 normas para 46 ocupações e 
competências que envolvem profissionais ligados ao turismo. Destas 33 já foram 
adotadas como texto base de normas brasileiras, no âmbito  da ABNT – a Associação 
Brasileira de Normas Técnicas. Para cada norma, também foram desenvolvidas 
orientações de aprendizagem e sistemas de certificação.  Desde 2001, já foram avaliados 
cerca de 27 mil profissionais do turismo, de 1900 empresas, atuando em 20 Estados 
brasileiros, que resultaram em 14 mil certificações. 

Eixo de 
Certificação 
Programa de 
Certificação em 
Turismo 
Sustentável 

Programa de abrangência nacional que visa  a aprimorar a qualidade e a competitividade 
das micro e pequenas empresas de turismo – responsáveis por mais de 90% dos 
empreendimentos do setor. Por meio de oficinas, visitas e assistência técnica, o PCTS 
apóia os empreendedores no sentido de melhorar o desempenho de suas organizações 
nas dimensões econômica, ambiental e sociocultural, contribuindo para o 
desenvolvimento sustentável do país e a melhoria da imagem do Brasil no exterior. Com 
ampla participação de toda a sociedade, já criou uma norma técnica para meios de 
hospedagem especificando os requisitos relativos à sustentabilidade. Desenvolvido 
inicialmente em parceria com BID, APEX e empresas, o programa envolve a 
participação de 400 empresas e se encontra em implementação em quatro estados 
brasileiros: Rio Grande do Sul, São Paulo, Minas Gerais e Bahia. 

Eixo de 
Certificação 
Projeto de 
Certificação em 
Turismo de 
Aventura 

Iniciado em 2003, o projeto é uma iniciativa do Ministério do Turismo que tem como 
entidade executora o IH e, como parceira, a ABNT, por meio do Comitê Brasileiro de 
Turismo – ABNT/CB-54, cuja secretaria executiva também está a cargo do IH. O 
projeto visa a identificar os aspectos críticos da operação responsável e segura do 
turismo de aventura e a subsidiar o desenvolvimento de um conjunto de normas técnicas 
para as diversas atividades que compõem o setor. Três normas técnicas já foram 
publicadas em 2005, além de diagnóstico do setor e um manual de resgate. As normas 
serão utilizadas como referência para a certificação de pessoas e organizações. 
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PROGRAMAS DO INSTITUTO DE HOSPITALIDADE 

Eixo de Educação   
Projeto Turismo e 
Responsabilidade 
Social 

É uma iniciativa educacional que envolve jovens de famílias de baixa renda, 
preparando-os para a vida, como cidadãos, e para ingressar, permanecer e crescer no 
mercado de trabalho. A metodologia inclui oficinas e projetos de competências básicas 
necessárias para atuar no setor do turismo. Como diferencial, o projeto oferece vivência 
prática supervisionada, associada com treinamento em empresas de alimentos e bebidas, 
agenciamento de viagens e meios de hospedagem. Lançado em março de 2004, o 
projeto já capacitou mais de 480 jovens em Salvador, e agora passa a atender outros 
turísticos em várias regiões brasileiras. A expectativa é de beneficiar 15 mil jovens até o 
final de 2007. 

Eixo de Educação 
Produtos e 
Processos 
Educacionais 

Abrange o desenvolvimento de soluções educacionais para aplicação nos meios 
educacional e empresarial. Inclui a produção de material didático – livros, CD-ROMs 
interativos e fitas de vídeo – para formação  e aperfeiçoamento de profissionais do setor 
de turismo. O material atende a diversas áreas: agências de viagem, alimentos e bebidas, 
recepção, governança, segurança e vigilância, contabilidade. Além do desenvolvimento 
de uma linha própria de produtos, o IH vem traduzindo a adaptando obras produzidas 
por conceituadas instituições estrangeiras, a exemplo do Education Institute of the 
American Hotel & Lodging Association e da National Restaurant Association 
Educational Foundation. Fazem parte deste programa também iniciativas desenvolvidas 
pelo IH em parceria com outras entidades educacionais e associações empresariais. 

Eixo de Ação Local 
Portal da 
Misericórdia 

O projeto faz parte dos esforços em prol da revitalização e da sustentabilidade do Centro 
Histórico de Salvador. Uma de suas ações é a restauração do Edifício Sede da Santa 
Casa da Misericórdia da Bahia, juntamente com ser acervo documental e artístico-
cultural e a restauração do Casario. Iniciado em 1997, o projeto é coordenado e 
executado pelo IH. Os arquivos da Santa Casa datam de 1549 e resgatam boa parte da 
evolução urbana da cidade de Salvador e do Brasil colonial. O projeto inclui a 
exposição permanente do acervo e a criação de espaços para eventos e outras atividades 
sócio-culturais, que contribuem para a revitalização do Centro Histórico. 

Eixo de Ação Local 
Movimento Brasil 
de Turismo e 
Cultura 

Em sintonia com os conceitos do programa Cara Brasileira desenvolvido pelo SEBRAE 
e com base na  experiência adquirida no desenvolvimento de regiões com vocação 
turística, o IH criou o Movimento Brasil de Turismo e Cultura (MBTC), iniciativa com 
atuação nacional que visa ao desenvolvimento local sustentável com base na 
valorização de singularidades, no resgate e fortalecimento das manifestações culturais, 
na inclusão social, na preservação da biodiversidade e no estímulo ao desenvolvimento 
de micro e pequenos negócios no setor de turismo. Em sólida parceria com o SEBRAE 
e atuante em 11 territórios, o projeto deverá abranger 24 destinos turísticos brasileiros 
até o final de 2006, alinhado com as diretrizes do Programa de Regionalização do 
Ministério do Turismo (MTUR, 2004) e em articulação com o Ministério da Cultura, 
contribuindo fundamentalmente para a delineação de suas ações em turismo cultural. 

Eixo de Projetos 
Especiais                    
Fórum Mundial de 
Turismo para Paz e 
Desenvolvimento 
Sustentável 

Em 2003, o trabalho do IH ganhou dimensão global, com a criação do Fórum Mundial 
de Turismo, identificado mundialmente pela marca Destinations. O Fórum é um 
movimento internacional, permanente e contínuo, que tem como causa desenvolver o 
turismo promovendo condições para a paz e o desenvolvimento econômico e social, 
valorização da diversidade cultural e preservação da biodiversidade. Dois Encontros 
Anuais – momento de síntese do movimento – já foram realizados: o Destinations2004, 
em Salvador e o Destinations2005, no Rio de Janeiro. O 3º Encontro Anual será 
realizado em Porto Alegre, em 2006. Ao longo destes 2 anos foram também realizadas 
ações de mobilização de redes e de projetos demonstrativos associados à causa do 
Fórum. 

Adicionalmente outras iniciativas internacionais estão sendo desenvolvidas pelo IH: 

- Liderança da Rede de Normas e Certificação de Competências Laborais da América Latina e Caribe 

- Coordenação do Comitê Setorial de Normalização no Setor de Turismo da Associação Mercosul de 
Normalização 

- Participação na Rede das Américas de Certificação em Turismo Sustentável 

Tabela 3 – Programas do Instituto de Hospitalidade 
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Nesse contexto a concepção do PADSCC teve sua origem em 1996, antes 

mesmo da criação do IH, quando a Construtora Norberto Odebrecht (CNO) encomendou à 

Fundação Norberto Odebrecht um projeto de capacitação das comunidades locais para que se 

inserissem no mercado de trabalho gerado pelo empreendimento turístico em Costa do Sauípe. 

O empreendimento fazia então parte de uma estratégia da Construtora Norberto Odebrecht 

(CNO) de atuar como incorporadora de empreendimentos turísticos. Posteriormente, em 2002, 

a empresa decidiu focar as suas atividades nos segmentos da construção e da petroquímica, 

abandonando os seus planos para o setor turístico e vendendo a sua  participação em Costa de 

Sauípe ao fundo PREVI. 

A Fundação encomendou a uma equipe da Faculdade de Educação da 

Universidade Federal da Bahia (UFBA), liderada pelo Prof. Silvestre Teixeira, a estruturação 

de um programa de capacitação de quadros para o atendimento da demanda do 

empreendimento (TEIXEIRA, 1996). Foi elaborado, então, um plano que previa a capacitação 

de profissionais em três níveis: gerência, supervisão/coordenação intermediária e funcionários 

qualificados/semi-qualificados. Respectivamente estes níveis tinham como pré-requisito o 

terceiro, o segundo e o primeiro grau do ensino formal.   

Em 1996, fui procurado por Sergio Foguel, na época presidente da Fundação 
Odebrecht, para trabalhar na formação de pessoas para o Complexo Sauípe, mas 
este convite acabou se transformando em algo maior do que a simples formação de 
quadros para o complexo hoteleiro. (Silvestre Teixeira) 

Desde então, como se depreende da entrevista realizada com o Prof. Silvestre 

Teixeira,  ficou claro que as comunidades locais ficariam alijadas deste processo, uma vez que 

o nível de educação médio não chegava ao terceiro ano do ensino fundamental. Levantou-se 

então a hipótese de se desenvolver, em paralelo ao processo de capacitação, um programa que 

promovesse a inclusão das comunidades locais neste processo de mudanças intensas, 

buscando compatibilizar a sua cadeia de interesse com aquela dos empreendedores e demais 

atores da região (TEIXEIRA, 1997). Após um processo de amadurecimento, este programa 

seria assumido pelo IH, na qualidade de parceiro executor. 

Na medida em que a experiência em Costa dos Coqueiros evoluiu, os planos do 

IH para a região se ampliaram. O objetivo era transformar a região numa grande área de 

experimentação e consolidação de um modelo de desenvolvimento sustentável do turismo. 
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Este modelo incluía a criação de um Campus Comunitário, cinco Incubadoras de 

Desenvolvimento Comunitário, a transformação da comunidade de Santo Antônio numa 

“Eco-village” e a construção de um Centro Internacional para Desenvolvimento do Turismo 

Sustentável. No entanto, este projeto ainda não se viabilizou (IH, 2002). 

2.2 ANÁLISE DO CONTEXTO DA EXPERIÊNCIA 

A região da Costa dos Coqueiros, objeto da experiência analisada, apresenta uma 

série de condições que a tornam um palco rico para o estudo e análise de iniciativas que 

buscam um desenvolvimento local e sustentável: 

a) Na dimensão econômica, está é uma região que está sendo fortemente 

influenciada pela indústria do turismo e lazer. A região tem sido objeto de 

um crescimento acelerado dos empreendimentos turísticos que tem gerado 

fortes impactos (positivos e negativos) nas comunidades locais;  

b) Na dimensão ambiental, o território em questão está inserido numa Área de 

Proteção Ambiental (APA) e, ao mesmo tempo, tem amplas áreas dominadas 

por monoculturas, de coqueiros, de eucaliptos, de pinheiros e de pastagens 

para a pecuária, e sérios problemas de poluição e assoreamento dos rios; 

c) Na dimensão fundiária, é um território que passou por vários conflitos e 

disputas por propriedade em função da rápida valorização dos terrenos;  

d) Na dimensão cultural, a região dispõe de uma herança histórico-cultural rica 

e variada que se está rapidamente perdendo, em função do crescimento 

econômico acelerado da região que está redirecionando os interesses das 

novas gerações; 

e) Na dimensão social, é um território marcado pelas desigualdades, com 

carências acentuadas, baixos níveis de educação, baixa renda, movimentos 

migratórios acelerados e condições precárias de vida; 

f) Na dimensão geográfica, apresenta faixa litorânea com inúmeras praias e rica 

vegetação, além de inúmeros rios que deságuam na região; 

g) Na dimensão política e institucional, em virtude das mudanças aceleradas, 

que criam oportunidades e ameaças aos atores envolvidos, criam-se vários 

jogos de interesse e relações de poder, que levam às cisões dentro das 

próprias comunidades, como, por exemplo, a criação de duas associações de 

moradores na mesma comunidade.  
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A experiência do “Programa de Apoio ao Desenvolvimento Sustentado da Costa 

dos Coqueiros” (PADSCC) ocorreu numa fração da região denominada Costa dos Coqueiros, 

no Estado da Bahia.  

O Estado da Bahia, localizado na região Nordeste do Brasil, tem uma área total 

de 567.295,03 km2 , sua população equivale a 13.070.250, um litoral com extensão de 1.181 

km e superfície de 41.409 km2. O governo estadual subdividiu a área costeira do Estado em 

algumas regiões turísticas consideradas prioritárias. São elas: Costa dos Coqueiros (litoral 

norte), Baía de Todos os Santos, Costa do Dendê, Costa do Cacau, Costa do Descobrimento e 

Costa das Baleias (Figura 6). 

Fonte: Internet 

 
Figura  6 – Mapa das regiões turísticas da Bahia 
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A região turística da Costa dos Coqueiros, localizada no litoral norte do Estado, 

compreende os municípios de Camaçari, Conde, Entre Rios, Esplanada, Jandaíra, Lauro de 

Freitas e Mata de São João, estendendo-se até a fronteira com o Estado de Sergipe (Figura 7). 

Fonte: Martine Droulers, Seminário NPGA, out.2005 

 

Figura  7 – Mapa da região da Costa dos Coqueiros 

 

O escopo de trabalho do PADSCC se restringiu a uma área litorânea de 400 km2, 

que dista 50 km do aeroporto da capital do estado, Salvador, estendendo-se por 40km entre a 

Praia do Forte (Rio Pojuca) e Massarandupió (Rio das Entradas), e 10km de profundidade no 

sentido leste-oeste. Este território, cortado no sentido norte-sul pela rodovia estadual BA099, 
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conhecida como Linha Verde, pertence aos municípios de Entre Rios e de Mata de São João, 

onde estão concentrados os principais empreendimentos turísticos da região, dentre eles, 

Costa de Sauípe. Nele estão localizados os 31 povoados que foram objeto do trabalho do IH: 

Açú da Torre, Água Comprida, Aldeia, Areal, Barro Branco, Campinas, Canoas, Castro, 

Curralinho, Curralinho de Baixo, Curralinho de Cima, Diogo, Entradas, Estiva, Fazenda 

Buril, Imbassaí, Irinha, Malhada, Maria Forra, Massarandupió, Matuim, Olaria, Olhos 

D’Água, Porto Sauípe, Praia do Forte, Retiro, Santo Antônio, São José do Curralinho, Sauípe, 

Tapera e Tereré. 

Em termos históricos, esta região, antes da colonização promovida pelos 

portugueses, era habitada pelos índios Tupinambás e Caetités, dos quais advêm muitas das 

tradições culturais da região, com especial destaque para o artesanato em palha.  

Em 1549, com a chegada de Tomé de Souza e a fundação da cidade de Salvador, 

os portugueses começaram o seu domínio sobre a população indígena. Ao nobre Garcia 

D’Ávila foram dados inicialmente como posse os campos de Itapoã, mas acabou estendendo o 

seu controle e domínio sobre todo o litoral norte da Bahia, chegando até o atual estado do 

Sergipe. Para manter o controle sobre a região, construiu um castelo em Tatuapara, 

denominado “Casa da Torre”, próxima da localidade denominada atualmente de Praia do 

Forte. A partir daí lutou contra franceses, holandeses e exterminou muitas das comunidades 

indígenas locais. 

Com o objetivo de catequizar as tribos locais, as missões jesuíticas se 

estabeleceram inicialmente em Massarandupió, na localidade denominada atualmente de 

Aldeia. 

Com o tráfico de escravos africanos, que trouxeram para o Brasil as suas 

tradições e crenças, completou-se o perfil racial e cultural da região que derivou da 

miscigenação entre as três principais raças que ocuparam a região: os índios, os portugueses e 

os afrodescendentes, gerando uma população de mamelucos, cafuzos e mulatos. Desta 

miscigenação uma série de fazeres e saberes se desenvolveu na região com um especial 

destaque para atividades ligadas à agricultura e a pecuária (roça), ao artesanato (trança) e à 

pesca. 
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Mas, da mesma forma como o universo cultural tupinambá foi desestruturado 

pelos portugueses e pelos missionários, a vida das comunidades locais foi fortemente 

impactada, a partir dos anos 1970. O impacto deu-se, inicialmente com a construção da 

Estrada do Coco, até a Praia do Forte e, nos últimos dez anos, com o seu prolongamento até a 

divisa com o Estado de Sergipe, que foi batizado de Linha Verde. Como lembram duas das 

entrevistadas: 

Lidar com as cercas e com a estrada foi muito difícil para os moradores das 
comunidades. A estrada foi vista como culpada pela chegada das drogas, da 
prostituição e da criminalidade.  (Martha Rocha) 

A uns 35 anos atrás a estrada era de chão, era uma estrada difícil para caramba. 
Viemos a ter uma estrada boa só 10 anos atrás, a Linha Verde. O progresso não é 
uma coisa ruim, mas tem de saber respeitar quem mora aqui e nos ajudar a 
aprender. (Joselita Pereira) 

Desde os tempos coloniais, estas comunidades retiravam da natureza os insumos 

básicos requeridos à sua sobrevivência, pois eram, em sua maioria arrendatários de terras 

localizadas nos grandes latifúndios da região, onde não existiam cercas e maiores restrições 

de acesso a estes insumos. Com a chegada da estrada e a valorização das terras, estas 

começaram a ser divididas e vendidas, o que estabeleceu uma série de restrições de acesso à 

natureza, sem falar nas famílias que foram forçadas a se retirar, uma vez que não detinham a 

posse da terra. 

O primeiro loteamento daqui, Costa Brava, não foi ruim porque o povo vendeu os 
seus pedaços de terra, lá para o lado da Praia da Barra, e ficaram satisfeitas pelo 
dinheiro que conseguiram. Nós continuamos vivendo com a pesca no mar, a 
mariscagem no rio, a roça de coco e o artesanato de palha de piaçava. Foi quando 
chegou o chamado “progresso”, veio a Barreto de Araújo 1 que comprou as terras 
de Manoel Serapião, terras onde moravam muitas pessoas. Segundo o meu pai, 
numa conversa com Luizinho, vizinho aqui do lado, estas terras tinhas sidas 
confiscadas pelo governo por falta de pagamento de impostos. Aí então as pessoas 
foram ocupando estas terras, fazendo suas roças, os mais sabidos legalizavam as 
suas terras, mas outros achavam que ninguém ia incomodar, por que aquilo era 
deles, eles tinham nascido ali, os pais e avós tinham nascido ali. Aqui em Porto de 
Sauípe era assim, uma terra livre, nós éramos livres, podíamos ir para onde 
quiséssemos, tirar a piaçava para o artesanato nos matos, tomar um banho gostoso e 
lavar roupa nos rios. Foi quando chegou a Barreto de Araújo e aí começaram os 
problemas ao querer retirar os moradores destas terras, indenizando-os somente 
pelos pés de coco que tinham plantado. As pessoas sofreram muito porque 
perderam as roças que era o seu sustento, se mudaram para longe e teve até quem 
morreu de desgosto. (Joselita Pereira) 

                                                      
1 A Barreto de Araújo era uma empresa do ramo imobiliário que começou a lotear áreas imensas, adquiridas por 
meio de compra dos títulos legais de propriedade, às vezes nas mãos de grileiros, e consolidando o domínio da 
terra através da expulsão dos posseiros antigos (COUTO, 2003).  
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Em termos ambientais, a região faz originalmente parte da Mata Atlântica, que, 

no entato, foi fortemente comprometida pelas diversas monoculturas desenvolvidas na região 

desde os tempos coloniais: coqueiros, florestas homogêneas de eucaliptos e pinus, assim 

como pastagem para a pecuária. As fazendas de coqueiros chegam a ocupar 74% das áreas 

cultivadas em Mata de São João e 44% em Entre Rios. Ao norte da micro-região estudada, as 

florestas homogêneas chegam a ocupar mais de 7.000 hectares. 

No entanto, em função de apresentar ainda trechos remanescentes da Mata 

Atlântica, somada à presença de diversos rios e áreas de manguezais, a região é transformada 

em 1992 numa Área de Proteção Ambiental (APA), com o intuito de regulamentar o uso e 

ocupação do solo nas áreas costeiras em sete municípios da região. O ecossistema marinho da 

região também é rico, e é o lar para diversas espécies marinhas como tartarugas, golfinhos e 

baleias. 

É grande a quantidade de rios e riachos que cortam a região, com destaque para 

os rios Pojuca, Timenatube, Imbassaí, Tibituba e Sauípe. Os riachos que nascem na própria 

região e algumas lagoas sofreram um processo de assoreamento devido às modificações nos 

seus trajetos originais, ocasionadas principalmente pela construção da Linha Verde (estrada 

que corta todo o território) (vide Figura 7). 

A construção do complexo Costa da Sauípe gerou uma série de disputas sobre o 

acesso aos recursos naturais e de impactos ambientais que afetaram as comunidades locais 

(ANDRADE, 2003), especialmente em relação ao assoreamento e à poluição dos rios.  Como 

sublinham Mara Zélia de Almeida e Joselita Pereira: 

Na área ambiental ocorreram muitos pecados, que receberam uma mão de tinta, 
mas que acobertaram por trás um elefante branco. A poluição das águas, a 
instalação da estação de tratamento da EMBASA, a morte dos mariscos, o despejo 
da lavanderia dos hotéis, o desvio do leito dos rios, o assoreamento intenso, a 
extinção de grande parte da mata ciliar, o desmatamento e as queimadas são alguns 
exemplos de construção. A equipe do PADSCC tinha consciência dos problemas, 
mas não tinha o poder político para corrigir a maioria destas condições. Os 
interesses políticos e econômicos não deixavam que estas situações fossem 
corrigidas. (Mara Zélia de Almeida) 

Uma das lutas que travamos foi contra a bacia de tratamento de esgoto que foi 
colocada pela EMBASA a apenas 50 metros do leito de um rio, que era fonte de 
sustento de um povo, com seis quilômetros de manguezal. (Joselita Pereira) 
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Em termos demográficos, a região apresenta uma população de 

aproximadamente 15.000 pessoas, majoritariamente constituída por afro-descendentes e 

descendentes distantes de grupos indígenas. Este quadro tende a mudar, aceleradamente, com 

o novo vetor de ocupação da área, o turismo. Nas 31 comunidades locais mais diretamente 

envolvidas no PADSCC foram contabilizadas, em 1999, 8000 moradores fixos, dos quais 258 

foram entrevistados na pesquisa diagnóstica de 1998. 

O perfil sócio-demográfico da população economicamente ativa, levantado na 

pesquisa inicial da experiência, realizada entre dezembro de 1998 e fevereiro de 1999, foi o 

seguinte: 

a) 56% eram homens e 44% mulheres; 

b) 7% da população economicamente ativa tinham entre 15 e 20 anos, 14% 

entre 21 e 30, 59% entre 31 a 60, e 18% acima de 60 anos (2% não 

responderam); 

c) 52% da população tinham abaixo de 20 anos; 

d) 87% foram alfabetizados (com uma média de 2,5 anos de estudo), enquanto 

13% eram analfabetos; 

e) 55% eram originários da região, enquanto 45% migraram de outras regiões; 

f) Nas moradias, somente 32% dispunham de água encanada, enquanto 68% 

necessitavam de outros meios para captar a água. 70% das moradias 

dispunham de banheiro e fossa; 

g) A taxa de desemprego estava em 25% para os adultos na faixa de 25-45 anos 

e chegava a 40% na faixa de 16-25 anos; 

h) A renda familiar média era menor que US$ 1.000,00 ao ano. 

A obra de construção do Complexo Costa de Sauípe teve um impacto 

demográfico expressivo em função do deslocamento para a região dos inúmeros operários. 

A obra do complexo teve um impacto muito grande sobre a população, começou a 
chegar gente de todo o tipo, começaram a ocorrer assaltos e estupros. Em Porto de 
Sauípe éramos 1200 moradores e passamos para 5000 de uma hora para a outra. 
Quando terminou a obra, terminou o emprego, mas muitos decidiram ficar, e uma 
boa parte foi morar na favela localizada na beira do rio, que já virou um bairro 
chamado Novo Porto, jogando o seu esgoto diretamente no rio. (Joselita Pereira) 
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Outro aspecto que influenciou o comportamento da população local foi o 

crescimento acelerado das igrejas evangélicas. O impacto sobre a cultura local foi decisivo, 

como afirma Mara Zélia de Almeida. 

O forte crescimento das religiões neo-pentecostais na região atuaram também como 
um inibidor das tradições culturais ligadas à dança, à indumentária, à alimentação, e 
às festividades de origem católica. (Mara Zélia de Almeida) 

Em termos econômicos, antes do advento do turismo e da construção da estrada, 

as principais atividades econômicas praticadas pelas populações locais estavam relacionadas à 

agricultura, à pecuária, à pesca, ao artesanato e ao pequeno comércio. Com a gradativa 

transformação da região num destino de lazer e turismo, passou a existir um maior 

envolvimento desta população com atividades relacionadas à construção civil, à prestação de 

serviços e às atividades relacionadas ao turismo. Atualmente, o principal vetor econômico da 

região da Costa dos Coqueiros é a indústria do turismo, que tem planos ambiciosos de 

crescimento, elevando a disponibilidade atual de 4.000 leitos para 24.000, nos próximos 15 

anos. O turismo movimenta toda uma extensa cadeia de valor (Figura 8), que envolve 52 

setores da economia, criando oportunidades (e ameaças) para a instalação de diversos tipos de 

negócios na região. 

Fonte: Instituto de Hospitalidade 

 

Figura  8 – Cadeia de valor do turismo 
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Construído em terreno da Odebrecht e financiado pelo fundo da Caixa de 

Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil (PREVI), o empreendimento da Costa do 

Sauípe, lançado em dezembro de 2000, consumiu cerca de R$ 340 milhões. São 176 hectares, 

por onde se espalham 5 resorts  construídos por três das maiores empresas de hotelaria do 

mundo (2 da Rede Marriot, 2 de Rede Sofitel e 1 da Rede SuperClubs), 6 pousadas, campo de 

golfe, 15 quadras de tênis, área de lazer com piscinas, lojas, bares, restaurantes, etc. Oferece 

1700 apartamentos, 2,5 mil empregos diretos e outros 8 mil indiretos. 

O processo inicial de concepção e instalação do complexo teve um caráter 

totalmente exógeno, não levando em consideração a realidade e os interesses das 

comunidades locais.  

Aí chegou o pessoal da Costa do Sauípe, querendo mudar tudo, disseram que 
pintariam as nossas casas, consertariam as ruas, equipariam as cozinhas dos 
restaurantes, trariam produtos de primeira qualidade, mas na condição de que não 
mexêssemos numa única telha sem o consentimento da administração. Disseram 
que os turistas do complexo pagariam com umas fichinhas, que depois seriam 
trocadas por dinheiro no complexo. Não aceitamos, nós queríamos vender e receber 
o nosso dinheiro, e queríamos ter liberdade para fazer o que quiséssemos com as 
nossas casas. (Joselita Pereira) 

2.3 ANÁLISE DA EXPERIÊNCIA 

O Programa de Apoio ao Desenvolvimento Sustentado da Costa dos Coqueiros 

(PADSCC), desenvolvido pela equipe do IH, iniciou-se em 1998 com realização de pesquisa 

diagnóstica na região, com intensa vivência nas comunidades. A partir da conclusão desta 

pesquisa e de seu compartilhamento com a população e os demais atores sociais da região, foi 

definido um modelo de programa, com foco em três linhas de atuação integradas (Figura 9): 

a) Educação e Cultura - ênfase na valorização da cultura material e não 

material e na educação em todos os âmbitos; 

b) Produção - promoção da integração dos processos produtivos tradicionais às 

novas demandas provocadas pelo turismo, e fomento à capacitação produtiva 

nas comunidades 

c) Mobilização e Articulação – envolvimento de todos os agentes que 

participam das cadeias de interesse identificadas na região. 
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Fonte: Instituto de Hospitalidade 

 

Figura  9 – Linhas de atuação integradas do PADSCC 

 

Da ativação do PADSCC, em 1999, até o seu encerramento em 2004, o IH 

realizou na região diversos programas de educação complementar e treinamento 

profissionalizante, este particularmente orientado para o primeiro emprego no setor de 

turismo, ou aperfeiçoamento e agregação de valor a competências e habilidades correntes nas 

populações da área. Foram atendidas cerca de 3000 pessoas em cursos de qualificação 

preparatória para o turismo, disciplinas instrumentais (inglês, espanhol, informática) para 

hotelaria e turismo e cursos específicos para ocupações em meios de hospedagem. A 

valorização da cultura local, como assinala Silvestre Teixeira abaixo, teve início através do 

aperfeiçoamento de mais de 200 artesãos e pelo desenvolvimento de ações ligadas à 

agricultura familiar e ao empreendedorismo cultural. 

O modelo de desenvolvimento sustentável que se pretendia implementar começou 
fortemente influenciado por uma vertente mais social e cultural, mas gradualmente 
a dimensão econômica foi se tornando mais presente, pois os negócios 
desenvolvidos em função das iniciativas de valorização dos saberes e fazeres 
deveriam ser competitivos. (Silvestre Teixeira) 

 
O demanda inicial que resultou no PADSCC foi a capacitação de profissionais 

para atender as demandas dos empreendimentos da região, de forma mais específica o 

Complexo da Costa de Sauípe. Segundo a Organização Mundial do Turismo (OMT), agência 
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especializada das Nações Unidas, tipicamente os profissionais se distribuem da seguinte 

forma (Figura 10): 

 
Fonte: Instituto de Hospitalidade 
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Figura 10 – Pirâmide de distribuição das funções na hotelaria 

 
Ficou logo claro que, as comunidades locais não teriam como suprir as 

demandas dos empreendimentos, nem mesmo em relação ao pessoal de base, para os quais era 

exigido o 1º grau completo, contra a uma média de três anos e meio de educação da população 

local.   

A pesquisa diagnóstica indicou que poucas pessoas das comunidades locais teriam 
oportunidade de se inserir profissionalmente no complexo hoteleiro, que exigia para 
80% das funções o 2º grau completo e para as outras 20% o 1º grau completo, e a 
média de escolaridade da população local era de apenas 2,5 anos. Então apesar de 
existir o desejo, para na maioria dos moradores não existia a possibilidade se 
envolverem e beneficiarem diretamente do empreendimento.  (Martha Rocha)  

 
Portanto, o PADSCC se voltou a desenvolver duas frentes: uma de capacitação e 

inserção daquela parcela da população com o nível educacional requerido ao pessoal de base e 

outra de desenvolvimento territorial no sentido de promover uma convergência das cadeias de 

interesses das comunidades locais e dos empreendimentos em processo de instalação. 
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A preocupação era a de proporcionar aos habitantes da região, que não eram 
beneficiários diretos do crescimento econômico, condições para ser inserirem no 
mercado, apoiando na formação da mão-de-obra e apoiando no desenvolvimento de 
projetos e produtos que gerassem oportunidades de trabalho e renda para aquelas 
comunidades, com base nos conceitos do desenvolvimento sustentável. (Franklin 
Mira) 

 
O PADSCC resgatou uma relação desgastada que existia entre as comunidades 
locais e a Odebrecht e o INDES (Instituto de Desenvolvimento Sustentável do 
Litoral Norte da Bahia), ONG que administra o Parque Sauípe, em função de 
expectativas criadas pelas fábricas de palmito e de polpa de frutas, que gerou 
emprego durante um período e depois foram abandonadas. Criou uma rejeição o 
fechamento da fonte da Ritinha. Abandono da igrejinha local, etc. (Mara Zélia de 
Almeida) 

   
O programa se pautou nos princípios de valorização do capital cultural existente 

como base do processo endógeno de transformação regional; turismo e hospitalidade como 

ponto de encontro e interseção das cadeias de interesses das populações locais, dos 

empreendedores, dos operadores e dos turistas; e educação e colaboração inspirando toda a 

interação prevista no Programa. 

A idéia original do programa eram as pessoas. O objetivo é fazer com que estas pessoas se vissem como 
donas de seus destinos e parte daquele território. Que sem elas este território não era nada, um lugar 
estéril. Sem gente o território não é nada. Para ter uma consciência de que o destino está mais na mão 
deles do que na mão de terceiros. Elas perceberam que poderiam assumir as rédeas dos seus destinos e 
que elas não dependiam dos R$ 380 milhões investidos no complexo hoteleiro, mas sim da qualidade da 
cocada ou da bolsa que elas produziam, e com isso ela poderia construir a sua casa, adquirir o seu celular, 
dirigir o seu automóvel. Os objetivos podem não ter sido todos alcançados, mas o movimento foi criado 
que irá gerando frutos no curto, no médio e no longo prazo. O IH foi somente o detonador, iniciador deste 
movimento, que deve ser conduzido de forma endógena. (Silvestre Teixeira) 

A idéia do desenvolvimento sustentado é que as pessoas que habitam o território onde será feito o 
investimento sejam as primeiras a serem beneficiadas com o investimento, senão não poderá ocorrer uma 
dinamização efetiva. Estas devem ser mobilizadas, qualificadas e formadas para que entendam do próprio 
negócio no qual está sendo investido naquela determinada região. As pessoas e as condições objetivas que 
se encontra em determinada região são definidoras de um endereço de desenvolvimento. (Silvestre 
Teixeira) 

Para atingir os seus objetivos o PADSCC estabeleceu as estratégias de 

identificação e fortalecimento de lideranças; identificação de conhecimentos, competências e 

fazeres correntes; fortalecimento da identidade cultural e dos serviços sociais higiênicos; 

reconhecimento da própria formação social, fenômenos e situações novas, como 

oportunidades de acelerar o processo de desenvolvimento; prospecção e desenho de futuro e; 

viabilização de um modelo de gestão que contemple a construção coletiva. 

O respeito ao linguajar local e a preocupação pela sua preservação foi uma tônica 
do programa e que gerou inclusive um livro sobre os dizeres locais. Naturalmente, 
existia uma tendência da equipe chegar com o seu próprio linguajar, mas este 
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necessitou se adaptar ao termos locais, por exemplo, os intervalos dos treinamento 
e sessões de sensibilização que a equipe chamava de “coffee break” os locais 
chamavam de merenda, que passou a ser o termo adotado. Este cuidado em 
preservar, na medida do possível, os termos locais, muito originários da herança 
indígena, foi sempre uma das preocupações da equipe. (José Bomfim) 

Um dos aspectos fundamentais neste tipo de trabalho é a credibilidade e a 
transparência, de todas as partes. Aspectos que aprendemos a respeitar nestas 
comunidades e a cultivar no relacionamento com elas, elas são pessoas silenciosas, 
simples e sinceras. (José Bomfim) 

No PADSCC o IH teve como parceiros patrocinadores: a Fundação Banco do 

Brasil, o Instituto Souza Cruz, o Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE) 

e a Secretaria do Trabalho e Ação Social do Estado da Bahia, através da utilização de recursos 

do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT). 

A participação dos governos municipal, estadual e federal foi irrisória e até 

contraproducente em função das disputas partidárias entre estas instâncias. 

A participação dos governos municipal, estadual e federal foi muito baixa ou quase 
inexistente. A iniciativa teve algumas participações pontuais como, por exemplo, a 
disponibilização de uma loja para a comercialização dos produtos comunitários, 
mas nunca foi uma participação extensiva. Mas o projeto não teve o tempo 
necessário para viabilizar esta participação mais efetiva. (Franklin Mira) 

A própria Sauípe S.A., administradora do Complexo da Costa do Sauípe, teve 

uma participação muito reduzida para quem representava o principal agente de mudança da 

região. 

Em 1998, a preocupação primordial do empreendimento Costa do Sauípe, e por 
conseqüência da PREVI, era a rentabilidade do fundo e não fazer assistência social 
à população carente. Somente agora, com a nova dimensão de responsabilidade 
social é que começar olhar a questão por outros ângulos. (Silvestre Teixeira) 
 
A isenção de impostos levou também a uma isenção de responsabilidade por parte 
dos empresários em relação às comunidades do entorno dos empreendimentos. Se 
somente 5% dos investimentos realizados na região tivessem sido direcionados para 
programas de desenvolvimento das comunidades, sem dúvida a situação atualmente 
seria outra. (Silvestre Teixeira) 

 
  Adicionalmente, atuaram como parceiros apoiadores a Odebrecht, a Secretaria 

de Planejamento do Estado da Bahia, o SENAC – Serviço Nacional de Aprendizagem 

Comercial e o hotel SuperClubs Breezes. 
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A realização do PADSCC foi demarcada no seu início (1998) e ao seu término 

(2004) por duas pesquisas diagnósticas que permitiram um entendimento e envolvimento 

inicial das comunidades locais e uma avaliação final dos resultados obtidos a partir dos 

projetos desenvolvidos de 1999 a 2004 (Figura 11). 

Fonte: Elaborado pelo Autor 
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Figura 11 – Linha do tempo do PADSCC 

Em 1998, a Odebrecht encomendou ao IH, com financiamento da Fundação 

Banco do Brasil, a realização de uma pesquisa diagnóstica com objetivo de conhecer o 

contexto sócio-econômico-cultural em que o Complexo Costa do Sauípe  estava inserido. 

A pesquisa diagnóstica forneceu subsídios para a estruturação do PADSCC, onde 
os projetos foram concebidos em consonância com a realidade e as necessidades 
das comunidades entrevistadas, por exemplo, esta pesquisa revelou que eram as 
mulheres quem mais trabalhavam e, portanto, foram concebidos projetos 
específicos para elas, como o de artesanato e o de agricultura familiar. (Martha 
Rocha) 

Desde os primeiros momentos, houve no PADSCC uma forte preocupação em 

envolver as comunidades no planejamento e no desenvolvimento do programa.  

A participação das comunidades locais iniciou com a devolução da pesquisa 
diagnóstica e prosseguiu, com o início do PADSCC foi realizado um seminário 
com representantes de cada uma das comunidades envolvidas, chamados então de 
colaboradores internos do programa, onde o planejamento foi apresentado e estes 
representantes foram convidados a opinar e a definir as prioridades que eles 
consideravam as mais adequadas ao desenvolvimento do programa. Além de 
participarem do seminário estes representantes também vivenciaram o que é ser um 
turista, percorrendo vários pontos do Pelourinho. Estes colaboradores internos 
passavam então a assumir os papéis de mobilizadores e multiplicadores, passando 
para as suas comunidades o que estava sendo discutido.  (Silvestre Teixeira) 

A gestão do PADSCC teve dois momentos, o primeiro de 1999 até o início de 

2003, sob a coordenação do Prof. Silvestre Teixeira, foi um período de pesquisa, estruturação 
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e ativação dos projetos concebidos, e teve um foco de concentração no eixo sócio-cultural. Do 

ínício de 2003 até meados de 2004, sob a coordenação de Franklin Mira, tentou-se trabalhar 

mais a dimensão econômica dos negócios que foram sendo gerados a partir dos projetos 

desenvolvidos. 

No último ano houve uma tentativa de dar uma conotação mais econômica ao 
programa mudando inclusive o seu nome para PDNCC – Programa de 
Desenvolvimento dos Negócios da Costa dos Coqueiros, numa tentativa 
especialmente do SEBRAE de focar nos eixos de desenvolvimento de negócios da 
região, que tinha sido objeto original do convênio com o IH. (Martha Rocha) 

Eu fui convocado para assumir, pois já fazia parte da equipe do Instituto de 
Hospitalidade, pois havia no programa, naquele momento, a necessidade de alguém 
voltado para a implementação efetiva das ações do programa, já que as etapas de 
pesquisa e concepção haviam se concluído. (Franklin Mira) 

Em meados de 2004, apesar de alguns projetos não terem sido dados por 

concluídos, o PADSCC foi encerrado em função de não existir, por parte dos parceiros 

patrocinadores, o interesse de continuar a financiá-lo. 

Um projeto tem início, meio e fim. Não considero que nenhuma instituição tenha se 
afastado, os recursos acabam para uma participação mais direta, os financiadores 
tem outras prioridades. Mas o solo foi bom, a semente foi boa, o manejo foi bom, a 
técnica foi boa, as sementes germinaram e alguns frutos aparececeram, e quem não 
gosta de colher um fruto?. A gente vai ter que voltar para colher os frutos, mas esta 
colheita tem um custo. Se a plantação foi feita de forma endógena, a colheita deve 
ser feita de forma endógena. Vamos dar empoderamento a quem de direito. 
Podemos voltar mas de outra forma. Colher juntos, partilhar da colheita. É um 
processo molecular, um futuca o outro, de acordo com as circunstâncias locais. 
(José Bomfim) 

Segundo Mara Zélia de Almeida, apesar dos projetos do PADSCC estarem sendo 

bem conduzidos tecnicamente, existiu uma resistência por parte dos financiadores em 

continuar com os aportes financeiros. Alguns financiadores não aceitam pagar por custos que 

mantém as áreas de apoio e gestão das instituições executoras dos projetos, o que pode 

resultar numa inequação, pois as ONGs também não podem se basear somente em estruturas 

organizacionais efêmeras, que são desmontadas ao término do projeto financiado. No caso do 

IH esta situação se agravou quando a Odebrecht estabeleceu que as ONGs a ela ligadas 

deveriam se tornar auto-sustentáveis e não receberiam mais aportes regulares da empresa. 
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Ao final do projeto, com o objetivo de aferir a evolução das condições sociais e 

econômicas, foi realizada uma segunda pesquisa diagnóstica, mas não houve um fechamento 

formal do programa. 

Faltaram pesquisas periódicas que aferrissem de forma mais clara os resultados 
efetivos das iniciativas desenvolvidas. Faltou fazer um PDCA mais técnico-
científico. E devolver à comunidade. Da mesma forma com ocorreu na devolução 
da pesquisa diagnóstica, a Estrada Boa 1, deveria ter ocorrido a Estrada Boa 2, 3, 
4...  (José Bomfim)  

Faltou também a construção de uma memória histórico-cultural da Costa dos 
Coqueiros, uma consolidação de todos os frutos gerados pelas diversas iniciativas. 
E colocar todo este acervo gerado, na Escola de Produção, acessível à comunidade, 
aos estudantes, aos pesquisadores. (José Bomfim) 

O PADSCC foi sub-dividido em cinco projetos (Figura 12), permeados pelas três 

linhas de atuação integradas: 

Fonte: Instituto de Hospitalidade, adaptado pelo Autor 

Programa de Apoio ao 
Desenvolvimento Sustentado da 

Costa dos Coqueiros
PADSCC

Artesanato Agricultura 
Familiar

Formação de 
Professores

Escola de 
Produção

Empreende-
dorismo
Cultural

EducaEducaçção e Culturaão e Cultura

MobilizaMobilizaçção e Articulaão e Articulaççãoão

ProduProduççãoão
 

Figura 12 – Projetos do PADSCC 

Para a realização destes projetos foram estruturadas equipes que tiveram uma 

forte interação com as comunidades locais. 
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O modelo de gestão adotado em função da participação foi do tipo construtivo, que 
se adaptou ao contexto. (Franklin Mira)  

A gestão deste tipo de projeto deve ser feito próximo da comunidade no dia-a-dia, 
não pode ser uma gestão à distância, num escritório que dista de 60 a 100 km das 
comunidades. É um processo contínuo, que deve ter uma agenda, uma alta 
interlocução e a cada dia deve ser ajustado. (Franklin Mira) 

O IH, da Odebrecht, fez um trabalho bom, a equipe liderada pelo Prof. Silvestre era 
muito boa e atenciosa, veio e conversou com cada pessoa das comunidades do 
entorno do complexo. Eles promoveram vários cursos, curtos, mas válidos.  Mas 
ocorreram problemas quando começaram a criar outras associações para as artesãs, 
porque o povo daqui é meio índio, desconfiado. (Joselita Pereira) 

Neste tipo de projetos, muitas vezes os conceitos normalmente aceitos e 

praticados em gestão de projetos não puderam ser aplicados, em função da dinâmica e da 

influência do contexto local. 

Uma coisa é você construir uma casa nova, onde você faz o projeto, elabora o orçamento, adquire os 
materiais e os serviços, e constrói sem grandes surpresas. Outra coisa é restaurar um prédio antigo, onde 
você não sabe o que lá vai encontrar, onde você faz um orçamento de R$ 100.000 e pode muito bem 
gastar R$ 1.000.000. O mesmo ocorre no trabalho com as comunidades, pois às vezes você imagina que 
encontrará uma determinada cultura e que os moradores reagirão de uma determinada maneira, mas na 
prática ocorre tudo forma diversa. (Franklin Mira) 

A dimensão temporal de projetos de cunho social também é diferente quando 

comparados a projetos mais diretamente relacionados à construção de infra-estruturas. 

Eu considero que estes projetos de desenvolvimento local, APL (arranjo produtivo 
local), desenvolvimento sustentável não devem ter um prazo inferior a 4/5 anos. 
Projetos deste tipo que se propõe a atuar durante 6 meses ou 1 ano não têm 
possibilidade de serem um sucesso e gerarem o impacto significativo sobre as 
comunidades. (Franklin Mira) 

Neste tipo de projetos é difícil você fazer planejamento e controle de prazos e 
custos, a dinâmica é outra. Mas os financiadores não entendem esta dinâmica, o que 
acaba levando a descontinuidade dos projetos. Por que a Fundação Banco do Brasil 
somente financia construção? Porque é mensurável. Como se explica ao auditor do 
TCU que aquele trabalho, inicialmente orçado em R$ 10.000, já consumiu R$ 
20.000 e tem uma nova previsão de chagar a R$ 40.000. Por que não houve 
continuidade no PADSCC? Porque estes parceiros esperam resultados de curto 
prazo, enquanto os processos que estão em andamento somente poderão gerar estes 
resultados no médio ou longo prazo. (Franklin Mira) 

O Projeto de Artesanato se baseou numa tradição que sobrevive nas 

comunidades do litoral norte da Bahia que é o artesanato da palha e do cipó, legado dos índios 

Tupinambás. Visando à sustentabilidade das comunidades da Costa dos Coqueiros, no ano de 
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2000 foram iniciadas ações de caráter educativo, produtivo e de mobilização, introduzindo-se 

para os artesãos locais o conceito e ferramentas de qualidade, compreensão da dimensão 

econômica da atividade artesanal e inovações de design. 

O saber fazer artesanato era tão importante para o morador quanto falar inglês era 
importante para a recepcionista do hotel. Para Dona Silvina, de Diogo, o saber fazer 
a trança era tão importante quanto para a sua filha, que trabalha no complexo, 
dominar uma língua estrangeira. (Silvestre Teixeira) 

As pessoas da comunidade, especialmente as mais adultas e idosas, não tinham o 
interesse de trabalhar no complexo – a frase célebre de um pescador de Santo 
Antônio demonstra este posicionamento, “eu quero continuar ganhando meu 
dinheiro com a pesca e um dia ir para o complexo como hóspede”. Os jovens 
tinham interesse mas não se sentiam capacitados, condição esta que foi sendo 
modificada, na medida em que eles foram adquirir as competências básicas 
requeridas. O SENAC e o Super Clubs Breezes foram os grandes parceiros neste 
processo de inserção social.  (Martha Rocha) 

Das peças tradicionais em palha de piaçava – chapéus, esteiras, bocapios –, das 

peças em cipó – cestos, côfos, caçuás – às peças produzidas atualmente – bolsas femininas, 

chapéus, porta-pratos e outras feitas para atender à recente demanda do turismo e de 

comerciantes – houve uma notável diversificação. O reconhecimento dos valores cultural e 

econômico do artesanato atraiu as novas gerações pela inédita oportunidade de renda, 

garantindo a continuidade dessa tradição. 

O  PADSCC realmente foi um agente determinante na preservação do saberes e 
fazeres locais, especialmente no que concerne o artesanato, pois na pesquisa 
diagnóstica de 1998 ficou evidente o desinteresse dos jovens em levar adiante esta 
tradição. Cenário que em 2004 estava completamente transformado, com 
comunidades, como a de Santo Antônio, com a maioria dos jovens acima de 15 
anos se dedicando ao artesanato. (Silvestre Teixeira)  

Valorizar e agregar valor aos saberes tradicionais das comunidades foi o 

princípio das ações do Projeto de Artesanato. Os cursos foram divididos em módulos, e 

destinaram-se a pessoas que já dominavam o seu fazer, estimulando a sua criatividade. Os 

conteúdos abrangeram: equipamentos e materiais para a costura básica; modelagem; corte; 

acabamento e forração das peças; desenvolvimento de novos modelos; diversidade das 

técnicas de trançados com fibra de piaçava e junco; introdução de novos materiais, como 

novas fibras e sementes. 

 



55 

No PADSCC, o Projeto de Artesanato foi aquele que mais rendeu resultados, que 
mais atendeu seus objetivos, que mais criou um tecido social e econômico. O 
artesanato era uma atividade complementar, de final de tarde, que se transformou 
em atividade principal para muitos artesãos. É claro que para que isso acontecesse 
foi feito todo um trabalho de capacitação empresarial e de produção em maior 
escala, no sentido de transformar os produtos vendáveis para fora dos limites da 
comunidade. Sem dúvida as técnicas do trançado eles já detinham, mas 
necessitavam aprender e desenvolver novas competências para poder criar produtos 
competitivos: utilização do sistema métrico-decimal, conservação dos produtos 
contra a degradação e o mofo, utilização de novas formas de tingimento, realização 
de testes de resistência da palha, desenvolvimento de novas padronagens de cores e 
formas, desenvolvimento de novas aplicações dos produtos, etc. (José Bomfim) 

O Projeto de Artesanato foi dividido em três etapas: 

a) Conhecimento da realidade: pesquisa sobre o histórico do artesanato 

regional; levantamento dos tipos de trançado, materiais utilizados e formas 

de manipulação; levantamento dos tipos de objeto produzidos e sua 

descrição; estudo de formas de conservação e imunização de fibras naturais, 

com identificação, teste, e análise de substâncias imunizantes e conservantes; 

estudo do impacto no meio ambiente; e alimentação do cadastro dos artesãos, 

com organização do acervo fotográfico. 

b) Ações de Formação para aperfeiçoar a qualidade e diversificar o artesanato 

local: investigação e criação de produtos artesanais; imunização e 

conservação de fibras naturais; técnicas de tingimento das fibras naturais; 

criação e confecção de bijouterias e miniaturas; técnicas de elaboração de 

detalhes decorativos e funcionais; e história da moda. 

c) Formação para o Mercado: microeconomia – noções de custos na produção 

artesanal; curso de empreendedorismo; curso de associativismo e 

cooperativismo. 

Hoje os artesãos dispõem da Escola de Produção e da Loja do Artesão, em Costa 

do Sauípe, em área disponibilizada pela Sauípe S.A. na Vila Nova da Praia - centro comercial 

e de entretenimento que reúne ainda seis pousadas do complexo hoteleiro. Este espaço 

funciona como um dos pontos de venda dos bens produzidos pelas comunidades, um dos elos 

finais das cadeias produtivas ativadas na região, a exemplo do artesanato de palha. 

Um aspecto que não foi considerado inicialmente no Projeto de Artesanato foi a 

questão ambiental, ou seja, qual seria o impacto sobre a natureza o crescimento acelerado do 
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artesanato. A despreocupação com o meio ambiente evidenciou algumas contradições, como 

sublinham Mara Zélia de Almeida e Franklin Mira: 

As inter-relações da sustentabilidade foram sendo descobertas ao longo do projeto, 
por exemplo, o projeto do artesanato não se preocupou inicialmente com o impacto 
ambiental resultante de um aumento de extração da palha e não previu medidas 
preventivas de preservação. Outro exemplo de desequilíbrio é na própria dimensão 
social, pois as mulheres, um dos principais focos do programa, começaram a ter 
uma renda e o papel delas no núcleo familiar se alterou, o que gerou um grande 
número de divórcios. (Franklin Mira) 

Ao mesmo tempo que você incentiva o artesanato, você está destruindo a matéria-
prima. Deveriam de criadas RPPNs (Reservas Particulares do Patrimônio Natural) 
para preservar a bioversidade local e uma política de replantio. Ao mesmo que se 
incentiva o eco-turismo, cria-se numa área de restinga um campo de golf. 
Preservação da natureza para inglês ver, ecologicamente ruim. (Mara Zélia de 
Almeida) 

O Projeto de Agricultura Familiar teve como foco inicial as comunidades de 

Sauípe (município de Mata de São João) e de Estiva (Entre Rios), onde realizada uma 

pesquisa microfundiária e etnobotânica, com vistas a conhecer a realidade das comunidades, 

no que diz respeito à posse e uso da terra, modos de utilização da terra, assim como conhecer 

e otimizar as práticas relativas ao uso de plantas. 

No Projeto de Agricultura Familiar, para a realização do levantamento micro-
fundiário e etno-botânico, foi usada a metodologia da observação participante, 
quando foram selecionados 12 alunos de segundo grau de um colégio da região 
que, juntamente com estudantes universitários, entraram nas residências locais e 
nos seus quintais. Neste sentido a participação de jovens da própria comunidade 
facilitou o acesso às residências. (Mara Zélia de Almeida) 

Apesar de ter alcançado os objetivos a que se tinha proposto, o Projeto de 
Agricultura Familiar foi fortemente afetado pelas disputas geradas na região pelos 
jogos de poder nas associações e cooperativas e pela interferência de outros 
projetos mais ambiciosos, pelo menos na proposta, que desviaram a atenção da 
comunidade. Como diz o Franklin Mira, ‘os parceiros não estavam alinhados’. O 
IH deveria ter tomado uma posição mais atuante na resolução destes conflitos de 
interesse. (Mara Zélia de Almeida) 

O Projeto tinha por objetivos: fomentar o cultivo de espécies vegetais tanto para 

consumo como para a venda do excedente entre as comunidades do Litoral Norte da Bahia; 

revigorar a tradição agrícola regional e ampliar as oportunidades de ocupação no meio rural 

através de hortas orgânicas, resgate da flora nativa, cultivo de fármacos, aromáticos e plantas 

ornamentais e cultivo de grãos nobres (andu, mangalô e fava); promover incremento na 

geração de renda, desenvolvendo o espírito empreendedor de jovens e adultos na região; 
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realizar estudos de viabilidade de pequenos negócios no setor agrícola; introduzir novas 

tecnologias e novos produtos; e atender, pelo menos parcialmente, à demanda de hotéis e 

resorts com produção da região. 

A metodologia utilizada foi a da aplicação de questionários ou gravação de 

entrevistas em todas as residências de Sauípe e Estiva, que somam um total de 395. Para a 

coleta de dados foram utilizados estudantes de nível médio das próprias comunidades, em 

equipes formadas com universitários selecionados nas Faculdades de Biologia e Farmácia da 

Universidade Federal da Bahia. Esta parceria tornou mais fácil a circulação dos 

entrevistadores nas comunidades, uma vez que os estudantes locais eram conhecidos por toda 

a população. 

As informações resultantes deste levantamento permitiram o desdobramento das 

seguintes ações: elaboração de um catálogo de fármacos, aromáticos / condimentares, plantas 

ornamentais e de uso religioso; estudo de aptidão do solo; início da formação de cinco núcleos 

de hortas comunitárias; estudos de viabilidade para microempreendimentos; e estudos para a 

instalação de uma Central de Beneficiamento de fármacos e aromáticos / condimentares. 

Os estudos foram elaborados com plantas que poderiam se constituir em 

matérias primas para a geração de novos produtos e negócios, especialmente aquelas mais 

comumente encontradas. Este trabalho resultou em produtos com potencial de 

desenvolvimento, para os quais seria definida a viabilidade técnica e econômica. 

A etapa seguinte foi o plantio das espécies que obtiveram melhores resultados 

nos estudos de viabilidade, para que fossem cultivadas nos terrenos das pessoas das 

comunidades interessadas no negócio. Para assegurar uma maior receptividade pelo mercado, 

foi necessária a capacitação para o desenvolvimento de hortas orgânicas, através da Oficina 

de Técnicas Agrícolas da Escola de Produção.  

Uma Central de Beneficiamento comunitária serviu ao processamento de 

matérias primas vegetais para a elaboração dos produtos finais: shampoo de mutamba e 

alumã; sabonete de canela em barra; bronzeador de óleo de coco e urucum; condimentos – 

azeite e vinagre com quioiô, coentro de rigor, alfavaca de galinha, pimenta em conserva, 



58 

condimentos desidratados; velas aromáticas e repelentes – lavanda e citronela; Loção 

repelente de capim santo; perfume de alfazema, sabonete de erva-doce, sais de banho de 

alfazema, sachês antifungo e antitraça de umburana, alecrim, capim santo e citronela; e doces 

de frutas regionais. 

O Projeto de Apoio à Formação de Professores teve foco no aperfeiçoamento do 

trabalho pedagógico dos professores da educação infantil e do primeiro segmento do ensino 

fundamental que atuam na região. A média de escolaridade da população na região, 

constatada na pesquisa de 1998, não passava de três anos e meio. Em apenas três localidades, 

ao longo de 400 km2, existiam unidades escolares que ofereciam o 2º segmento do ensino 

fundamental. No caso do ensino médio, existia apenas uma unidade escolar que atendia aos 

alunos da região. 

A inexistência de oferta de ensino na região, aliada às necessidades de 

sobrevivência e de apoio na formação da renda familiar são fatores que explicaram a baixa 

escolaridade da população da região. As conseqüências deste quadro puderam ser observadas 

quando os novos investimentos turísticos passaram a exigir níveis mais elevados de 

escolarização e qualificações profissionais quase inexistentes na região. 

O Projeto de Apoio à Formação de Professores, que objetivava a elevação da 

qualidade do fazer pedagógico e ampliação da escolaridade da população local, foi iniciado 

em 2001 com um diagnóstico da realidade escolar da Costa dos Coqueiros. A partir deste 

diagnóstico foi definida uma abordagem de acompanhamento do grupo de professores, 

através de: 

a) Preparação Pedagógica para o ano letivo - planejamento considerando a 

função social das escolas, seu papel como mediadoras da formação das 

crianças e revisão curricular na perspectiva da valorização histórico-cultural 

da região. 

b) Encontros de Acompanhamento Formativo – grupos de trabalho com 15 

professores, para troca de experiências na construção partilhada de um 

projeto educacional e uma história comum às diferentes localidades da 

região. 
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A avaliação orientou ainda a realização de outras ações, como os encontros 

periódicos em cada comunidade, nos chamados Grupos de Acompanhamento, e realização de 

cursos e oficinas para o estudo de temáticas referentes à prática pedagógica (Alfabetização, 

Currículo Escolar e Cultura, Transversalidade e Projetos de Trabalho). 

O Projeto de Apoio à Formação de Professores teve como princípios: trabalhar 

as dificuldades dos professores em conteúdos referentes à educação infantil e ao 1º segmento 

do ensino fundamental; criar no professor o hábito da leitura e a compreensão da necessidade 

permanente de estudo e troca; estimular a prática do planejamento e do desenvolvimento das 

atividades pedagógicas centradas no aluno; elevação da qualidade educacional através do 

aprimoramento na formação do professor; valorização das experiências e competências de 

cada professor; estímulo ao diálogo e respeito às diferenças; discussão sobre mudanças 

curriculares que levem em consideração as transformações ocorridas na região, as novas 

exigências advindas do turismo e a necessidade de preservação dos valores e tradições locais 

e do meio ambiente; construção de um futuro educacional que conte com a participação de 

crianças e jovens no processo de transformação, valorizando o seu passado histórico e as suas 

heranças culturais. 

O Projeto da Escola de Produção possuiu um modelo baseado nos vetores de 

desenvolvimento assumidos pelo Programa – mobilização/articulação, educação/cultura e 

produção. Foi o local que pretendia traduzir efetivamente a concepção de comunidade 

educativa, onde todas as ações internas e externas se constituíam em espaços de aprendizagem 

contínua. Com a instalação da Escola de Produção se constituiriam pequenas unidades de 

produção, transformação ou até de prestações de serviço, denominadas de oficinas, para 

atividades em áreas como agricultura familiar, artesanato, transformação artesanal de 

alimentos, e construção civil; e utilizariam–se nas oficinas de produção das tecnologias de 

baixo custo e de manejo simples, possibilitando benefícios a todas as pessoas que 

desenvolvem atividades nestas áreas.  

Fazem parte da Escola de Produção:  

a) Oficina de artesanato – Nesta oficina são realizados cursos e produção de 

peças em piaçava, coqueiro, cipó, bambu e outros materiais encontrados na 

região; 
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b) Oficina de técnicas agrícolas – implantação de horto de plantas medicinais e 

de plantas ornamentais, orquidário e floricultura; 

c) Oficina de transformação de alimentos – inclui casa de farinha, produção de 

polpa e compotas de frutas tropicais, doces e cocadas e beijus; 

d) Espaço multiuso – para atender às ações educativas de apoio aos projetos e 

como local de eventos para a população local. 

As Escolas de Produção têm como princípios: desvincular da escola a idéia 

tradicional de uma entidade física, intra-muros, substituindo-a por um conceito mais flexível e 

dinâmico capaz de utilizar-se de todas as instituições, associações da comunidade e, ao 

mesmo tempo, sediá-las; propor ações de produção passíveis de serem apropriadas, em curto 

tempo, pelas populações de menor renda, tanto pela natureza das tecnologias envolvidas 

quanto pelo custo dos investimentos necessários; assegurar uma situação de auto-gestão que 

conforme noções técnicas de gerenciamento com formas correntes de ajuda mútua, 

associativismo e ações comunitárias; incubadora de pequenos negócios relacionados tanto 

para atividades produtivas da região como na perspectiva de empreendedorismo cultural; 

utilizar equipamentos e componentes de fácil manejo, que possam ser operados por membros 

da própria localidade e tenham possibilidades produtivas concretas, utilizando recursos da 

própria região. 

Considero a Escola de Produção um pilar do trabalho, que deveria inclusive ter sido 
reproduzida em outras localidades. Hoje ela não é somente uma Escola de Produção 
de produtos, é uma Escola de Idéias e Projetos, administrada pela comunidade e 
com uma agenda permanente de eventos que permite a discussão de assuntos de 
interesse da comunidade e o planejamento de novas iniciativas. (José Bomfim) 

O Projeto de Empreendedorismo Cultural teve como idéia original produzir um 

inventário do patrimônio cultural da região abrangida pelo PADSCC. O conhecimento das 

manifestações culturais encontradas nas comunidades é o passo inicial para estimular um 

empreendedorismo que faça da cultura um dos principais eixos do turismo na região. A 

Interpretação Patrimonial e a Educação Patrimonial foram temas primordiais para a execução 

do projeto, pois serviram para ativar na comunidade o processo de conhecimento, valorização 

e apropriação do seu patrimônio, de modo a melhor comunicar seu valor cultural. 
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O curso “Fazemos parte dessa História” foi oferecido à comunidade como forma 

de criar meios de identificar o patrimônio cultural e natural com a comunidade, além de 

registrar o seu grau de conservação e uso, tendo em vista a sua salvaguarda. A partir daí, 

provocar o despertar para as possibilidades de gestão do patrimônio cultural e natural 

enquanto atrativos turísticos. 

A Escola de Produção concentrou as primeiras ações, fazendo de Sauípe a 

comunidade escolhida como piloto para o projeto, concebido em três módulos: 

a) Patrimônio e História: identificação do patrimônio local tangível e intangível 

para a elaboração de um livro com histórias de Sauípe; realização da 1ª trilha 

de reconhecimento da comunidade com levantamento de suas principais 

características e deficiências; realização da eleição do símbolo de Sauípe, 

com mobilizou mais de 120 pessoas da localidade que elegeram o artesanato 

de palha. O diálogo entre gerações e a transmissão de conhecimentos através 

da visitação à sua própria história é uma experiência importante para a 

comunidade. A tomada de consciência dos seus valores culturais torna o 

cidadão o principal zelador dos bens naturais e culturais. 

b) Turismo: o olhar sobre o Patrimônio Cultural, através de oficina de 

fotografia, com montagem de exposição das fotos e confecção de cartões 

postais; levantamento dos possíveis impactos positivos e negativos 

ocasionados pelo turismo; fortalecimento do trabalho coletivo com o 

propósito de pensar o Patrimônio Cultural Local como possibilidade de 

atrativo turístico. 

c) Empreendedorismo Cultural Coletivo: construção de placas interpretativas 

para o Patrimônio em oficina de entalhe em madeira; construção de um plano 

de ação para a realização da Feira de Artesanato.  

Como resultado, a comunidade passou a promover uma feira mensal do 

artesanato de Sauípe, e foi formado o grupo Madeirart, para dar prosseguimento profissional 

ao trabalho oficina de entalhe em madeira. 

Pode-se perceber que, em se tratando do polígono abrangido pela pesquisa 

diagnóstica final – ou seja, aquelas comunidades nas quais o Projeto Artesanato de Palha teve 
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uma ação mais direta – houve uma melhoria dos níveis de renda e educação, com uma ação 

integrada de resgate da herança cultural Tupinambá, fortalecendo ao tempo em que se 

modernizou o artesanato na região. 

A abordagem endógena do PADSCC, focada em resgatar e promover o ser 

humano da região e suas tradições culturais foi um diferencial em relação a outros programas 

de desenvolvimento. 

Fazendo uma analogia com a criação do Pólo Petroquímico de Camaçari, onde houve um processo de 
favelização, em função da permanência na região dos empregados da construção que ali permaneceram 
após o término das obras. Ainda hoje a região de Camaçari é um local para onde a maioria das pessoas de 
Salvador se desloca para trabalhar, sem ali ficar para morar. Neste aspecto não houve um 
desenvolvimento endógeno efetivo, ainda mais por que a população não tem poder de influenciar nas 
decisões dos gestores e investidores, que nem na Bahia estão (Camaçari, capital São Paulo). Subordinados 
a este processo exógeno de tomadas de decisões, os moradores não tem nem como planejar o seu futuro 
pois o capital não tem pátria, não tem endereço, não tem compromisso... (Silvestre Teixeira) 

Outras formas de expressão da cultura puderam, nesse período ser demonstradas 

e atualizadas, a partir do início do Projeto de Empreendedorismo Cultural, que teve como 

foco o resgate e a consolidação dos movimentos culturais endógenos. 

Cabe salientar também a existência de práticas tradicionais de saúde que estavam 

sendo abandonadas, em detrimento de uma relação ainda não consolidada com os organismos 

oficiais de saúde pública. Estas voltaram a serem praticadas a partir da introdução do Projeto 

de Agricultura Familiar. 

O Projeto de Educação, em suas duas frentes , além servir de base para todo o 

Programa, reduziu a repetência, evasão escolar e propiciou a melhoria de desempenho tanto 

de professores quanto de estudantes da Costa dos Coqueiros. 

É claro que todos os ganhos de que é possuidora essa região tenham sido 

conseguidos unicamente pela ação do PADSCC, mas “uma coisa leva a outra”. A partir do 

momento em que se eleva a auto-estima das pessoas, que elas se sentem confiantes para tentar 

o novo, se vêm aptas a tentar e conseguir e, logicamente, com a ação de vários organismos – 

estatais, privados e do terceiro setor – na região, com vontade política e com recursos para ali 
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serem aplicados, o processo de desenvolvimento pode ocorrer num ritmo acelerado e com um 

impacto abrangente. 

O objetivo inicial foi trabalhar a geração de renda, trabalhar o nível de consciência 
dos moradores, eu acho que o PADSCC alcançou seus objetivos e as comunidades 
realmente mudaram a sua configuração de atuação da comunidade. (Franklin Mira) 

O maior legado do PADSCC foi a consciência de que seus saberes e fazeres podem 
viabilizar o seu sustento e que podem se transformar em negócios profícuos com os 
devidos investimentos. Na área cultural também existe um ativo que poderia ser 
transformada em negócio. (Martha Rocha)  

A crença de que ele tem o poder de decidir se deseja trabalhar num restaurante ou 
num hotel, ou se ele prefere empreender capitalizando sobre as competências que 
ele sabe que é detentor.  (Martha Rocha) 

Quando você trabalha com educação, o que você coloca no cérebro de uma pessoa 
você não tira, desde as questões básicas de higiene, alimentação, saúde, respeito à 
natureza, de entendimento que é possível conviver com aquele meio ambiente sem 
destruí-lo, resgatar a história de seus antepassados, lhe dar a auto-estima 
valorizando o seu modo de vida, fazer com que você se sinta importante com o seu 
conteúdo social, que aquilo que você tem é diferente do que se vê na novela da 
Globo (urbano, sofisticado), mais também é importantíssimo no contexto da sua 
cidade, do seu estado, do seu país, que o seu conhecimento não é menor nem é de 
menor valia porque você não sabe escrever, mas que é tão importante quanto o do 
autor de um livro, e que é a partir do seu auto-conhecimento que você também será 
capaz de criar um livro. Eu não devo me sentir como se estivesse excluído da 
sociedade. Neste aspecto o PADSCC alcançou o seu objetivo. (Mara Zélia de 
Almeida)  

É necessário ainda apoiar as comunidades para tornar perene esse processo, 

porém não há mais como retroceder. O conhecimento sobre si mesmos e a certeza de que são 

capazes de gerir seus destinos já está com a população local. Essa conquista certamente foi a 

mais importante desses cinco anos para o Instituto de Hospitalidade e para as comunidades 

beneficiadas. 

Um aspecto que foi recorrente nas entrevistas e que não foi consolidado pelo 

PADSCC é a questão da governança e do poder local. Segundo Silvestre Teixeira, desde o 

início houve uma preocupação do programa em gerar este empoderamento: 

Em relação ao empoderamento, a comunidade assumiu a gestão da Escola de Produção, houve um 
fortalecimento de associações comunitárias, foram criadas associações de artesãos, cooperativas, a 
federação das associações de artesãos e a gestão da loja no Complexo de Sauípe.” (Silvestre Teixeira) 
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As associações ganharam tal relevância que começaram a se politizar na busca de apoio do governo 
municipal, o que levou, em Sauípe, inclusive a criação de outra Associação de Moradores que não se 
alinhava com a associação já existente. (Silvestre Teixeira) 

O empoderamento somente passa a ter sentido quando as pessoas passam a valorizarem o que fazem e 
valorizarem a si mesmos. Quando as pessoas passaram a dominar os conceitos de formação de preço, 
passaram também a dar mais valor ao seu trabalho e aumentaram a sua auto-estima. Começaram a ganhar 
escala em suas encomendas o que levou-as a ter que oficializar os seu negócios. Um marco foi o 
Congresso Internacional de Ecoturismo, realizado em Salvador, que encomendou 1500 bolsas,  um 
volume que desafiou a capacidade de organização, articulação e produção das artesãs, dentro de um 
padrão de qualidade pré-estabelecido e ainda com uma forte supervisão da equipe do PADSCC, a partir 
daí as encomendas se sucederam e os grupos de artesãos foram adquirindo maior independência e 
autonomia. (Silvestre Teixeira) 

Mas nem sempre tudo ocorreu conforme esperado:  

Faltou criar uma agência de governança local, que tomasse conta das ações locais, e 
assumisse a condução deste movimento. (Martha Rocha) 

Existiu também uma fase política difícil de eleições e de questionamento se a 
região de Sauípe pertencia ao município de Itanagra ou de Mata de São João, o que 
gerou um jogo político grande entre todas estas entidades representativas dos 
moradores e dos trabalhadores locais. (Mara Zélia de Almeida) 

O erro da vaidade. As redes associativas locais são frágeis. Por querer incluir tanto, 
a gente peca pela exclusão, ou seja, você criou grupos representativos da 
comunidade que acabaram centralizando em si as decisões da comunidade. Um erro 
é deixar a comunidade esperar demais dos atores, fazer com que eles façam tudo. 
Você não pode sentar na cadeira do dono, o dono é dono, você é um facilitador. A 
governança local não se consolidou. A política partidária municipal, estadual e 
federal foi muito prejudicial neste contexto. (José Bomfim) 

Conforme afirmou José Bomfim, os agentes externos e os consultores devem 

atuar como facilitadores, mas o processo de empoderamento deve emergir de dentro da 

própria comunidade:  

Em 1992 chegaram uns italianos, com um “testa de ferro” brasileiro, e compraram 
um terreno que pertencia a Chico Bahia, na foz do Rio Sauípe, e queriam colocar 
para fora os barraqueiros. Mas eu disse a eles que não tinham o direito pois nós 
somos beiradeiros, somos filhos, netos e bisnetos de pescadores, isto pertence a 
nós, é beira de praia, é beira de rio, eles podem comprar lá as terras deles, mas a 
costa é o nosso sustento, a nossa diversão. Mas os proprietários continuaram a 
forçar a saída e tiveram um desentendimento com um deles, o Seu Nemésio, que foi 
preso pela polícia. Aí nos mobilizamos, nos juntamos, fizemos piquete na rua, até 
que os policiais se viram forçados a soltar Seu Nemésio. A partir daí começamos a 
lutar, pois o progresso podia vir mas sem nos atropelar. Em 13 de agosto de 1994 
fundamos a associação dos moradores para lutar pelos nossos direitos. (Joselita 
Pereira) 
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2.4 QUESTÕES DERIVADAS DA ANÁLISE DA EXPERIÊNCIA 

À luz da questão de partida, “De que forma os modelos de gestão de projetos se 

adaptam ao contexto de concepção e implementação de projetos de desenvolvimento 

territorial?”, a análise da experiência do Programa de Apoio ao Desenvolvimento Sustentado 

da Costa dos Coqueiros traz questionamentos e pontos de vista adicionais, que poderão 

contribuir na busca de respostas à questão inicial: 

Sustentabilidade da 
Concepção e da 
Condução do Projeto 

• Até que ponto a gestão do PADSCC conseguiu 
efetivamente equilibrar todas as dimensões da 
sustentabilidade (ambiental, econômica, social, 
cultural, política e econômica) na concepção e 
na condução do projeto?  Sustentabilidade 

Sustentabilidade dos 
Resultados do Projeto 

• Os resultados do PADSCC são sustentáveis a 
longo prazo? As futuras gerações poderão 
efetivamente colher os frutos das sementes 
plantadas?  

Contextualização 

• De que forma o contexto histórico, geográfico, 
ambiental cultural, social, político e econômico 
da região da Costa dos Coqueiros influenciou a 
concepção e a condução do PADSCC? 

Participação 

• Qual foi a importância da participação das 
comunidades locais no planejamento e no 
desenvolvimento do PADSCC? Esta 
participação foi ativa e espontânea, ou foi 
coagida e passiva? 

Localização 

Empoderamento 

• De que forma o projeto conseguiu pôr em 
negociação os interesses dos atores do 
PADSCC? De que forma as comunidades locais 
assumiram efetivamente a condução dos 
resultados do PADSCC? 

Tabela 4 – Questões derivadas da análise da experiência 
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3 ANÁLISE DE DISCURSOS TEÓRICOS 

À luz da pergunta de partida, este capítulo faz uma análise de discursos 

desenvolvidos pela academia e pelas agências internacionais de cooperação para o 

desenvolvimento em relação aos fatores que, por hipótese, são considerados críticos ao 

gerenciamento de projetos de desenvolvimento local sustentável. A análise de discursos é um 

campo de estudos rico e denso nas ciências sociais (FAIRCLOUGH, 1992). Aqui não 

ambicionamos dar conta da profundidade deste campo de pesquisa. Adotamos uma definição 

de trabalho de discurso que é a seguinte:  

Conversa escrita e falada e o pensamento que lhe serve de base. De acordo com 
Michel Foucault, o discurso é sociologicamente importante porque a maneira como 
falamos e pensamos sobre o mundo modela como nos comportamos e o tipo de 
mundo que, como resultado, ajudamos a criar. É através do discurso que 
construímos o que experimentamos como realidade e, logo que aprendemos a 
pensar e a falar sobre a realidade de uma maneira particular, não podemos deixar de 
desligar nossa capacidade de nela pensar em um incontável número de outras 
maneiras. (JOHNSON, 1997) 

Nesse sentido, analisam-se, neste capítulo, dois tipos de discurso que parecem ter 

preponderância no tratamento dos desafios do desenvolvimento e na gestão de projetos: o 

discurso sobre a sustentabilidade e o acerca da localização.  

A influência da sustentabilidade sobre a condução de projetos desdobra-se em 

várias visões, sendo que duas são as que mais nos interessam neste trabalho, a saber:  

a) sustentabilidade da concepção do projeto, no sentido em que o projeto 

busque uma linha de desenvolvimento que equilibre os aspectos econômicos, 

sociais e ambientais envolvidos no seu contexto de atuação e 
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b) sustentabilidade dos resultados do projeto, no sentido em que o projeto 

crie condições para que os resultados advindos da execução do mesmo sejam 

sustentáveis ao longo do tempo. 

A necessidade de localização das atividades do projeto passa pela consideração 

de, pelo menos, três aspectos: 

a) territorialidade como dimensão determinante do contexto de atuação do 

projeto e da sua área de influência; 

b) participação dos atores envolvidos na realização do projeto ou no usufruto  

de seus resultados; 

c) empoderamento dos beneficiários do projeto para assumirem a condução 

dos resultados do projeto e garantirem a sua continuidade.  

Ao final do capítulo serão levantadas questões relativas à análise destes 

discursos em conexão com o objeto da pesquisa, ou seja, a gestão de projetos de 

desenvolvimento territorial.  

3.1 SUSTENTABILIDADE 

Sustentabilidade foi o termo escolhido para construir uma ponte sobre o vale que 

se estabeleceu entre o desenvolvimento da sociedade humana e o ambiente natural em que ela 

está inserida. O termo tem a sua origem nas atividades extrativistas da pesca, da madeira e da 

água subterrânea, nas quais é necessário estabelecer limites à retirada dos recursos, de forma a 

não esgotar as fontes.    

Para falar em sustentabilidade e entender o que está por trás da sua conceituação, 

é importante começar analisando a sua evolução histórica. Os conceitos em relação ao 

desenvolvimento sustentável se consolidaram ao longo das últimas três décadas do século 20; 

já as práticas no sentido de promover efetivamente esta sustentabilidade ainda estão em 

processo de maturação. Existem várias visões sobre a origem da preocupação pela 

sustentabilidade das ações desenvolvidas pelo ser humano, mas aqui vamos nos ater a um 

passado mais recente.   
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Em 1798, Thomas Malthus, um economista e pastor inglês, escreveu “The 

Principle of Population”, revisado em 1803 em “An Essay on the Principle of Population; or 

a View of its past and present Effects on Human Happiness; with an Inquiry into our 

Prospects respecting the Removal or Mitigation of the Evils which it occasions”.  Malthus 

acreditava que a população era mantida sob controle pela miséria, pelos vícios e pela 

disciplina moral, e afirmava que, quando descontrolada, a população cresceria em razão 

geométrica, enquanto os meios de subexistência desta população cresceriam apenas em razão 

aritmética (ROGERS, 2005). 

Os debates sobre estes limites de crescimento estiveram presentes ao longo 

destes últimos séculos, com muitos críticos questionando como é que a população cresceu seis 

vezes desde 1798, de 1 bilhão para 6 bilhões de seres humanos que, em melhores ou piores 

condições, ainda tem condições de se alimentar.  

Apesar das críticas, o malthusianismo fez escola, pois em 1972 o Clube de Roma 

publicou um livro entitulado Limits to Growth, escrito por Donella Meadows et alli (1972), 

que fazia uma série de previsões catastróficas para os trinta anos seguintes. No entanto, 

passado este período, a maioria das previsões não havia se concretizado. 

Outro malthusianista, Lester Brown criou em 1974 o World Watch Institute, que 

publica anualmente o State of World, onde é feito um balanço sobre a utilização mundial dos 

recursos naturais e ambientais e são emitidos avisos sobre iminentes colapsos. No entanto, a 

maioria destes avisos também não se concretizou. 

Apesar do seu tom catastrofista, os malthusianistas têm tido um papel importante 

em alertar a sociedade e os governos sobre as perigosas conseqüências em manter um ritmo 

de consumismo desenfreado e de gestão imprudente de recursos naturais.  

Em contraposição aos malthusianistas, nasceu a escola dos Cornucopianos, que 

acreditam que “a necessidade é a mãe das invenções” (BOSERUP, 1981), ou seja, defendem 

que as pressões geradas pelo crescimento populacional incentivam a busca de novas 

tecnologias que potencializem a produção de alimentos e quebram os limites estabelecidos 
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por Malthus. Obviamente que, entre estes dois extremos, outras linhas pensamento, menos 

radicais, desenvolveram-se no decorrer das últimas décadas. 

Não existe ainda um consenso quanto aos reais limites do crescimento da 

sociedade humana, mas é um fato que os recursos naturais são finitos e que um dia eles 

poderão vir a faltar. Portanto, a inserção da preocupação pela sustentabilidade em todas as 

iniciativas de desenvolvimento torna-se obrigatória.     

Um evento que representou uma virada em relação ao pensamento sobre a 

interconexão entre o meio ambiente, a economia e o bem estar social  foi a publicação, em 

1962, do livro Silent Spring, de Rachel Carson, que fez um primeiro alerta sobre os perigos 

que os pesticidas, aplicados nas lavouras, representavam ao ser humano e ao meio ambiente 

(IISD, 1997). No Brasil, este livro teve grande impacto, resultando entre outras 

conseqüências, na fundação da AGAPAN – Associação Gaúcha de Proteção ao Ambiente 

Natural, em 27/04/71, sob a liderança política de José Lutzemberger (que viria ser, anos mais 

tarde, ministro do meio ambiente).  

Em 1972, a Conferência das Nações Unidas sobre o Ambiente Humano, ocorrida 

em Estocolmo, liderado por Maurice Strong, marcou a institucionalização do problema 

ambiental e resultou na criação do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 

(PNUMA). No encontro de Estocolmo, o crescimento econômico foi considerado necessário, 

no entanto condicionado ao desenvolvimento de ações socialmente responsáveis e pela 

adoção de métodos de respeitem o meio ambiente.  

O evento que difundiu a utilização do termo “desenvolvimento sustentável” foi a 

publicação de um relatório da World Commission on Environment and Development 

(WCED), entidade criada em 1983 pelas Nações Unidas. Esta comissão era liderada por Gro 

Harlem Brundtland, então primeira ministra da Noruega e posteriormente secretária executiva 

da World Health Organization (WHO). Em 1987, a comissão emitiu o que passou a ser 

conhecido como o Relatório Brundtland, entitulado Our Common Future, que definia 

desenvolvimento sustentável como sendo o desenvolvimento que “atende às necessidades do 

presente, sem comprometer a capacidade das gerações futuras em atender as suas próprias 

necessidades” (WCED, 1987). 
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Com a realização da UN Conference on Environment and Development 

(UNCED), em 1992, no Rio de Janeiro, foi publicada a Agenda 21, um conjunto de 

orientações e metas a serem seguidos pelos 171 países signatários no sentido de buscar um 

desenvolvimento mais sustentado (UNCED, 1992). O acompanhamento do desdobramento 

das ações relacionadas à Agenda 21 foi feita nas conferências denominadas Rio + 5, realizada 

no Rio de Janeiro em 1997, e Rio + 10, realizada em 2002 em Johannesburgo, que 

constataram, no entanto, que pouco progresso havia sido alcançado em relação às metas 

originalmente estabelecidas. 

Em 2000, a ONU anunciou os MDGs – Millenium Development Goals (Metas de 

Desenvolvimento do Milênio), oito metas a serem alcançadas até 2015. A primeiras seis 

metas estão voltadas a combater a pobreza, a fome, a mortalidade infantil, os problemas com 

a saúde, a falta de educação e as desigualdades em relação às mulheres e às minorias A 

MDG7 está voltada à promoção da sustentabilidade ambiental e a MDG8 à consolidação de 

uma parceria mundial para o desenvolvimento (UN, 2000).  Estas metas demonstram a 

importância que o fator social assumiu na discussão sobre a sustentabilidade, em virtude da 

crescente convicção de que não se pode falar em desenvolvimento sustentável enquanto uma 

grande parcela da população não tiver acesso às condições mínimas para a sua sobrevivência.  

A busca pela sustentabilidade se fortaleceu também em resposta ao modelo de 

“modernização”, fortemente centrado na promoção do crescimento econômico, propagado  no 

pós-guerra, a partir de 1945, especialmente pelas chamadas nações do Norte (desenvolvidas) e 

suas agências internacionais de fomento ao desenvolvimento. 

A partir do final dos anos 1960 os efeitos negativos decorrentes da aplicação 

indiscriminada desta “utopia igualitária desenvolvimentista” (EICOS, 2005); centrada na 

tríade do crescimento econômico, do progresso tecnológico e do desenvolvimento social; 

tornaram cada vez mais evidente a sua insuficiência em atender as demandas de 

desenvolvimento das nações do Sul (sub-desenvolvidas) e da sustentabilidade global 

(BECKER, 1997).  

Por trás da crise do modelo “modernizante” está uma crise de paradigmas. 

Paradigmas fortemente arraigados no modelo racionalista e fragmentador que norteou o 
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desenvolvimento da sociedade humana desde o século XVI, baseado no pensamento de 

cientistas e pensadores como Copérnico, Galileu, Descartes, Bacon e Newton. O modelo 

medieval, baseado num mundo orgânico, vivo e espiritual, fortemente influenciado pela 

filosofia aristotélica e pela teologia de São Tomás de Aquino, foi substituído pelo modelo da 

era moderna que compara o mundo à metáfora de uma máquina, um sistema fechado cujos 

elementos podem ser concebidos a partir de leis matemáticas exatas (CAPRA, 1996).  

Este modelo reducionista adaptou-se bem, na época, às ciências naturais, 

especialmente à física, à química e até à biologia que, apesar da sua complexidade, podia ser 

reduzida a um conjunto de leis da física e da química. 

No entanto, quando aplicado às ciências sociais não obteve o mesmo sucesso, 

pois não é possível isolar o objeto social em estudo do contexto em que ele está inserido. 

Adicionalmente, não é possível segmentar o estudo em disciplinas independentes, ou seja, a 

pesquisa em ciências sociais passa inerentemente pelas fronteiras que vão além das 

disciplinas. 

A busca da sustentabilidade é a procura por um modelo referencial que promova 

um desenvolvimento que integre e equilibre os aspectos econômicos com os aspectos sociais e 

ambientais. Sob a ótica das ciências sociais, um quarto aspecto passa a compor o conceito da 

sustentabilidade, a política que, na verdade, permeia todas as outras dimensões. As dimensões 

humanas (eficiência econômica, justiça social e regulação política) devem ser integradas e 

balanceadas com a dimensão natural (BECKER, 1997) (Figura 13). 
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Fonte: Elaborado pelo Autor a partir de BECKER, 1997 
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Figura 13 – Dimensões da sustentabilidade 

A necessidade da busca do equilíbrio entre estes elementos assume um caráter 

global. Sob a ótica da sustentabilidade, perde sentido distinguir os países “desenvolvidos” do 

Norte dos países “em desenvolvimento” do Sul. A rigor, todos os países estão “em 

desenvolvimento” quando analisados sob o ponto de vista da sustentabilidade. Os indicadores 

de desenvolvimento utilizados atualmente (Produto Interno Bruto, Renda per Capita, Índice 

de Desenvolvimento Humano, Indicadores Ambientais, etc.) tornaram-se insuficientes para 

medir o grau de sustentabilidade de um país ou de uma região (BECKER, 1997), porquanto 

tendem a simplificar a medida do desenvolvimento, retirando-lhe a sua complexidade e sua 

multidimensionalidade.    

Na experiência do PADSCC (Capítulo 2), as seguintes dimensões foram  

consideradas na concepção e condução do projeto, de forma a garantir a  sustentabilidade 

local: geográfico-ambiental, econômico-social, histórico-cultural, científico-tecnológica e 

político-institucional (IH, 2002). Em relação à definição proposta por Becker (1997), 

podemos observar duas novas dimensões, motivadas essencialmente pela necessidade de 

considerar o contexto local. A dimensão histórico-cultural é necessária para entender o 

processo de formação social da região em estudo e a sua identidade cultural local. A dimensão 

científico-tecnológica está relacionada ao entendimento dos saberes e fazeres locais que 

devem servir de base para o desenvolvimento e a diversificação dos produtos e serviços 

locais. 
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Para Becker (1997), a definição da sustentabilidade ocorre em três níveis, 

altamente interligados, mas que definem contextos distintos: o nível estratégico ou político, o 

nível normativo e o nível analítico. O primeiro trata da articulação em torno da criação de 

políticas públicas e da conscientização da comunidade empresarial, pública e do terceiro setor 

no sentido de desenvolver ações, projetos e empreendimentos sustentáveis. O nível normativo 

busca a construção de modelos de referência que sirvam de base à viabilização destas ações, 

projetos e empreendimentos. Finalmente, o terceiro nível traz estas ações, projetos e 

empreendimentos para o contexto local onde serão efetivamente viabilizados e, portanto, 

deverão se adaptar às características deste contexto e dos seus atores (Figura 14). 

Fonte: Elaborado pelo Autor a partir de BECKER, 1997 
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Figura 14 – Multidimensionalidade da sustentabilidade 

Nesta matriz foi acrescentada uma terceira dimensão, a dimensão temporal pois, 

enquanto a dimensão econômica, de mercado, tem uma visão de curto prazo, a dimensão 

social trabalha com uma visão intergeracional e já a dimensão ambiental de longo prazo. O 

aspecto temporal leva à uma lógica natural de subordinação entre estas dimensões. Segundo 

Passet (1979), estas esferas tem uma lógica na qual a dimensão econômica se subordina à 
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esfera humana/social, que, por sua vez deveria se subordinar à biosfera. A partir do momento 

em que o ser humano foi separado da natureza e o mesmo ser humano se subordinou à 

dinâmica do mercado esta lógica se subverteu completamente (Figura 15). 

Fonte: Elaborado pelo Autor a partir de PASSET, 1979 
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Figura 15 – Hierarquia natural versus hierarquia de mercado 

Cria-se uma condição na qual a lógica de longo prazo do ambiente se subordina 

à lógica de curto prazo do mercado.  O ser humano e a natureza passam a serem vistos 

meramente como recursos que alimentam o mercado. Para viabilizar a competitividade dos 

negócios, buscam-se recursos humanos baratos e fontes naturais de matéria-prima abundantes. 

Enquanto a lógica natural não for reestabelecida será difícil pensar numa sustentabilidade 

efetiva.  

O estudo da sustentabilidade ultrapassa os limites das disciplinas tradicionais. 

Muito mais  dos que a busca da multi- ou da interdisciplinaridade, estes estudos devem buscar 

o desenvolvimento de uma transdisciplinaridade, ou seja, desenvolver novos conhecimentos 

que não estão contidos nas disciplinas tradicionais. De certa forma é uma ação de 

reconstrução, num novo patamar, da visão integrada do mundo e da natureza que foi 

desconstruída pelo movimento “modernizante” iniciado no final do séc. XVIII.  

A imagem da natureza foi sendo sucessivamente transformada por este 

movimento: partiu-se de uma concepção da Natureza Mágica, baseada numa visão indivisa e 

na interdependência universal; passou-se para a Natureza-Máquina, na qual o homem 

começou a ser tratado e analisado de forma separada do contexto maior e a natureza passou a 
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estar ao seu serviço; e, finalmente, a Morte da Natureza, proporcionada pela visão 

mecanicista, na qual a natureza foi transformada num recurso que alimenta a economia e num 

conjunto de múltiplas disciplinas independentes, caracterizando o que Max Weber chamou de 

“desencantamento do mundo” (NICOLESCU, 1999) ou o que René Passet caracterizou como 

a fria “lógica das coisas mortas”, ou seja, o dinheiro, a mercadoria e o capital (PASSET, 

1979). 

Segundo Nicolescu (1999), a natureza deve passar por um processo de 

ressurreição através do desenvolvimento de um modelo transdisciplinar que se baseia em três 

aspectos: a natureza objetiva, interligada ao objeto transdisciplinar; a natureza subjetiva, 

relacionada ao sujeito transdisciplinar; e a trans-Natureza, constituindo-se no campo que 

interliga o objeto e o sujeito.      

No entanto, o desenvolvimento da transdisciplinaridade não pode ser realizado a 

partir da abordagem científica tradicional, fortemente baseada no modelo reducionista e 

fragmentador. 

Segundo Flyvbjerg (2001), este modelo baseia-se no que na Grécia Antiga era 

denominado de episteme, o conhecimento empírico, e este conhecimento seria colocada na 

prática pela techne, o conhecimento empírico aplicado a técnicas e ferramentas. Mas, segundo 

Aristóteles (2001), existe um conceito menos difundido, exatamente por não estar associado à 

“lógica” do modelo reducionista, designado como phronesis, o conhecimento prático. 

Flyvbjerg (2001) defende que o vetor de construção do conhecimento deve ser invertido, 

especialmente no que concerne o desenvolvimento das ciências sociais, ou seja, o 

conhecimento prudente (phronesis) deve poder influenciar a escolha e a forma de utilização 

de normas, técnicas e ferramentas (techne), que por sua vez ajudará a construir um novo 

conhecimento científico (episteme) (Figura 16). 
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Fonte: Elaborado pelo Autor a partir de FLYVBJERG, 2001 

 

Figura 16 – As abordagens mecanicista e transdisciplinar 

Cria-se um ciclo virtuoso no qual o conhecimento prudente e com valor 

influencia a forma como os métodos, ferramentas e técnicas serão efetivamente aplicadas que, 

por sua vez, estimula o desenvolvimento do conhecimento acadêmico. Por exemplo, 

recorrendo a Schumacher (apud CAPRA, 1995), no modelo mecanicista as tecnologias 

concebidas pelas nações do Norte são praticamente impostas às nações e regiões do Sul; já no 

modelo transdisciplinar, a escolha da tecnologia e a forma da sua aplicação são fortemente 

influenciados pelos saberes, fazeres e necessidades locais. Schumacher (1983) defendia a 

máxima “small is beautiful” que, traduzindo para a ação local, significa que na maioria dos 

casos as tecnologias “intermediárias” são mais adequadas (e mais baratas) que as tecnologias 

“de ponta”.     

É a mudança de um modelo exógeno, que determinava as regras do 

desenvolvimento para um modelo endógeno, no qual as necessidades locais definem o 

direcionamento que ações de desenvolvimento deverão seguir, como defende Boisier (2003) 

ao sustentar que o “desenvolvimento territorial deve ser entendido como uma propriedade 

emergente, como uma emergência sistêmica de um sistema territorial complexo e com 

elevada sinergia”.  

Fica claro como esta abordagem transdisciplinar tem uma forte aderência com as 

iniciativas e projetos de desenvolvimento territorial, como o do PADSCC (Capítulo 2), onde 

os saberes (conhecimento prático) e os fazeres (ferramentas e técnicas) locais foram 
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resgastados, preservados e estimulados, e são fundamentais para alimentar o corpo de 

conhecimentos empíricos sobre desenvolvimento territorial. 

3.2 LOCALIZAÇÃO 

A crise do modelo de “modernização” coloca também em questionamento o 

modelo de “globalização”, segundo o qual todas as nações do mundo deveriam se abrir e 

adotar um único modelo econômico e cultural. Esta pasteurização cultural, econômica e 

tecnológica leva a uma padronização de produtos, que por sua vez se reflete na natureza pela 

uniformização da agricultura e da criação animal, provocando uma deterioração crescente na 

diversidade das espécies. Segundo Norberg-Hodge (2005), a economia globalizada é um 

sonho impossível de ser alcançado, pois ela está erradicando a diversidade da qual a própria 

vida depende.  

Estamos então vivenciando o embate entre dois paradigmas: o da “globalização” 

e o da “localização”. O primeiro defende este processo de homogeneização, pelo estímulo ao 

desenvolvimento de uma cultura única e de uma economia global. O segundo, que a ele se 

contrapõe, estimula a diversidade e a multiplicidade, das tradições culturais, das comunidades 

locais, dos ecossistemas e dos indivíduos.  

Segundo Kuhn (apud CAPRA, 1996), um paradigma é “uma constelação de 

realizações – concepções, valores, técnicas, etc. – compartilhada por uma comunidade 

científica e utilizada por essa comunidade para definir problemas e soluções legítimos”. 

Quando o paradigma que dominou a nossa cultura, por várias centenas de anos (Capra, 1996), 

não consegue mais solucionar os problemas que se apresentam, como o crescimento da 

exclusão social e a exaustão ambiental, este é um sinal de esgotamento do modelo vigente e a 

necessidade de uma “nova ordem”. 

Mas a simples rejeição de um paradigma para abraçar outro pode acabar por 

preservar uma das principais deformações que regeram o mundo nos últimos milênios, o 

dualismo, reforçado, a partir do século XVII pela idéias de Francis Bacon, René Descartes e 

Isaac Newton que definiram as bases para o pensamento moderno, baseado no mecanicismo, 

na segmentação e na especialização.  
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Portanto, antes decidir sobre a migração de um paradigma para o outro, do mal 

para o bem, do escuro para o claro, por que não questionar se existe a possibilidade de co-

existência destas duas realidades? Por que não evoluir para um “caminho do meio”, uma era 

não-paradigmática, na qual o “bom” e o “ruim” de cada um dos modelos convivam, interajam 

e evoluam? (Tabela 5). 

Fonte: Elaborado pelo Autor 
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Tabela 5 – Características dos paradigmas moderno e pós-moderno 

A “localização” surge em contraposição ao movimento da globalização, pois 

pretende resgatar a diversidade local (cultural, ambiental, social, econômica e política) que 

tem sido sistematicamente enfraquecida e uniformizada no intuito de criar uma monocultura 

mundial. Segundo Shiva (2003), o desenvolvimento das “monoculturas da mente” fazem a 

diversidade desaparecer da percepção das pessoas e, com isso desaparece a possibilidade de 

perceber que existem  alternativas ao modelo vigente.   
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No entanto, é uma contradição à própria visão sistêmica e holística defendida 

pelo “novo” paradigma imaginar que este resgate da sustentabilidade local e regional possa 

ocorrer de forma desvinculada dos níveis superiores (nacional, continental e planetário). 

Segundo Passet (2003), a “globalização” dos predadores deve ceder espaço ao 

“mundialismo” que promove a união da comunidade humana. Franco (2003) denomina este 

“caminho do meio” de “glocalização”, um neologismo que pretende representar a fusão entre 

a globalização e  a localização, ou seja, ao mesmo tempo que é necessário resgatar o modo de 

vida local e também necessário desenvolver uma consciência global sobre a interdependência 

das comunidades humanas e dos ecossistemas que, segundo Lovelock (apud CAPRA, 1996), 

constitui-se num organismo vivo, que denominou de Gaia.  

Franco (2003) afirma que as ações de desenvolvimento local devem desenvolver 

nas comunidades beneficiadas, além da auto-estima e da valorização da cultura local, também 

a consciência de que estas comunidades não estão isoladas e que a sustentabilidade daquela 

determinada comunidade depende da sustentabilidade das demais comunidades, regiões, 

países, continentes, em suma, do mundo com um todo. 

A definição de território é utilizada para delimitar a área de atuação e de impacto 

direto de determinadas iniciativas e projetos, mas não significa que este território esteja 

isolado e seja independente dos demais.   Portanto, reclama o estatuto de território o recorte 

espacial (seja qual for sua grandeza) em que se exerce um determinado controle (atributo do 

poder). Conforme destaca Júnior (1998), “o território pressupõe relação de poder na ampla 

acepção do termo, entre duas categorias de agentes ou coligações deles, e destas para com o 

espaço”. Souza (2001), por sua vez, enfatiza que “o território é essencialmente um 

instrumento do exercício do poder: quem domina ou influencia quem nesse espaço, e como?”  

A impossibilidade em dissociar o conceito de território das relações de poder que 

nele existem levou à uma discussão crescente, a partir dos anos 1970, sobre o 

desenvolvimento territorial e a necessidade de empoderar as comunidades locais para que 

assumissem a autogestão de recursos políticos, econômicos e sociais daquele território. O 

desenvolvimento do território é concebido como um continuum de processos e projetos que 

vão do local ao global, incluindo assim distintas escalas e atores. Segundo Cardoso (2002), a 
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noção de territorialidade refere-se a uma construção político-ideológica, que trascende o mero 

entendimento do espaço geográfico ou a compreensão das demaracações administrativas. 

Por sua vez, o termo “empoderamento” pode ser abordado e interpretado sob as 

óticas mais variadas: psicológica, antropológica, política, cultural e econômica.   

O empoderamento é um processo de desenvolvimento de uma consciência 

individual e coletiva sobre a dependência social e a dominação política, e possibilita que seja 

criada uma ligação entre o local e o global, ampliando o contexto de atuação das comunidades 

locais para além de seu território:  

O conceito vai além das noções de democracia, direitos humanos e participação para incluir a 

possibilidade de compreensão a respeito da realidade de seu meio (social, político, econômico, ecológico 

e cultural), refletindo sobre os fatores que dão forma ao seu meio ambiente bem como à tomada de 

iniciativas no sentido de melhorar a sua própria situação (EICOS, 2005).  

Os modelos de condução de projetos de desenvolvimento territorial têm buscado 

uma crescente participação dos beneficiários, mas esta participação pode ser situada nas 

inúmeras atitudes entre a passiva e a ativa. O empoderamento pressupõe uma participação 

ativa e crítica na tomada de decisões e no controle das ações por parte daqueles que não 

tinham anteriormente o poder de influenciar e decidir os seus destinos. 

Um processo efetivo de empoderamento envolve o desenvolvimento de 

habilidades individuais e coletivas em quatro níveis: cognitivo, pelo reconhecimento do 

contexto em que a comunidade está inserida; psicológico, pelo desenvolvimento de 

sentimentos de auto-estima e auto-confiança; econômico, pelo desenvolvimento de 

oportunidade de renda que proporcionem um certo grau de independência econômica; 

cultural, pelo desenvolvimento de uma identidade própria ou um conjunto consciente de 

múltiplas identidades e; político, pelo desenvolvimento da capacidade de analisar e mobilizar 

o meio social com vistas a nele produzir mudanças. 

Segundo Becker (2002), a capacidade de desenvolvimento local está 

intimamente relacionada à capacidade de envolvimento social das comunidades. O autor 
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desenvolve a tese de que “uma sociedade mais organizada socialmente é uma sociedade mais 

participativa politicamente, e uma sociedade mais participativa politicamente é uma sociedade 

muito mais desenvolvida economicamente”. Becker é diretamente influenciado pelos estudos 

contemporâneos sobre o capital social e seu papel no desenvolvimento, principalmente a 

partir de Robert Putnam (MILANI, 2005b). 

3.3 QUESTÕES DERIVADAS DA ANÁLISE DOS DISCURSOS 

À luz da questão de partida, “De que forma os modelos de gestão de projetos se 

adaptam ao contexto de concepção e implementação de projetos de desenvolvimento 

territorial?”, a análise dos discursos teóricos, associados aos conceitos da localização e da 

sustentabilidade, traz questionamentos e pontos de vista adicionais, que poderão contribuir na 

busca de respostas à questão inicial: 

Sustentabilidade da 
Concepção e da 
Condução do Projeto 

• É possível desenvolver projetos que buscam 
uma sustentabilidade efetiva utilizando modelos 
que foram construídos a partir de modelos 
mecanicistas e reducionistas de pensamento?    Sustentabilidade 

Sustentabilidade dos 
Resultados do Projeto 

• Como é possível avaliar um projeto quando o 
sucesso ou insucesso de seus resultados será 
medido somente dentro de 20 ou 50 anos?  

Contextualização 

• Quão padronizado pode ser um modelo de 
gestão de projetos de desenvolvimento local 
pode ser? Como é possível conciliar a 
flexibilidade de adequação a diversos contextos 
com a necessidade de controle e 
monitoramento? 

Participação 

• A participação é uma demanda endógena 
autêntica e efetiva? Ou são os consultores que 
promovem a participação comunitária como 
modelo de gerenciamento de projetos de 
desenvolvimento local? 

Localização 

Empoderamento 

• O empoderamento dos beneficiários é fruto da 
atuação dos consultores ou deve ser construído e 
conquistado por eles mesmos? O 
empoderamento é um resultado pontual que se 
entrega ou é um processo contínuo que se 
estabelece? 

Tabela 6 – Questões derivadas da análise dos discursos teóricos 
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4 ANÁLISE DE MODELOS DE GESTÃO DE PROJETOS 

À luz da pergunta de partida, este capítulo faz uma análise de dois modelos de 

gerenciamento de projetos: o Project Management Body of Knowledge (PMBOK) e o Logical 

Framework Approach (LFA). O primeiro, elaborado pelo Project Management Institute 

(PMI), tornou-se um modelo de referência mundial para os gestores de projetos em geral e o 

segundo, elaborado originalmente pela United States Agency for International Development 

(USAID), largamente utilizado pelas agências internacionais de cooperação para o 

desenvolvimento. 

A intenção ao abordar estes dois modelos é a de poder, ao entender a sua 

concepção e a sua evolução, de que forma eles atendem, em maior ou menor grau, as 

demandas da gestão de projetos voltados ao desenvolvimento sustentável de comunidades  

locais, sobretudo no que tange aos fatores críticos de sustentabilidade e localização.  

Ao final do capítulo são levantadas questões relativas à análise destes modelos 

em conexão com o objeto desta pesquisa, ou seja, a gestão de projetos de desenvolvimento 

territorial.  

4.1 MODELO PMBOK 

O modelo está contido numa publicação que foi desenvolvida pelo PMI com o 

objetivo de prover aos profissionais que trabalham no gerenciamento de projetos com  uma 

base conceitual referencial ao desempenho de suas atividades. 
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O PMI foi criado em 1969 com o objetivo de congregar os profissionais que 

atuavam com o gerenciamento de projetos, inicialmente nos EUA e no Canadá, e buscar uma 

consolidação daquelas práticas e conceitos que eram mais comuns. 

A partir do seminário do PMI realizado em 1976 em Montreal, iniciou-se uma 

discussão sobre a criação de normas que orientassem a atuação dos gerentes de projetos. No 

entanto, somente em 1981 foi aprovado um plano com o objetivo de desenvolver um conjunto 

de procedimentos e conceitos que apoiassem a profissão. Este plano deveria desenvolver três 

áreas de concentração (PMI, 2004): 

a) as características distintas de um profissional (ética); 

b) o conteúdo e a estrutura do conjunto de conhecimentos da profissão 

(normas); 

c) o reconhecimento de capacitação profissional (credenciamento). 

O resultado desta iniciativa foi publicado num relatório especial do Project 

Management Journal, de agosto de 1983. O  relatório incluiu (PMI, 2004): 

a) um código de ética, mais um procedimento para a aplicação do código; 

b) uma linha de base de normas constituída por seis principais áreas de 

conhecimento: gerenciamento do escopo, gerenciamento de custos, 

gerenciamento de tempo, gerenciamento da qualidade, gerenciamento de 

recursos humanos e gerenciamento das comunicações; 

c) as diretrizes para o credenciamento (reconhecimento da qualidade dos 

programas fornecidos pelas instituições educacionais) e certificação 

(reconhecimento das qualificações profissionais das pessoas). 

Este relatório serviu de base para os programas de credenciamento e certificação 

do PMI, o que levou as primeiras certificações Project Management Professional (PMP) a 

serem concedidas em 1984. 

Para promover a difusão dos conceitos e práticas propostas e fomentar a 

discussão entre os membros e os demais profissionais atuantes na área, foi publicada, em 

agosto de 1987, a primeira versão do documento denominado de Project Management Body 
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of Knowledge (PMBOK). Em relação aos relatórios anteriores, além de uma reestruturação 

geral, o documento adicionou (PMI, 2004): 

a) a estrutura de gerenciamento de projetos para cobrir as relações entre o 

projeto e o seu ambiente externo, e também entre o gerenciamento de 

projetos e o gerenciamento geral; 

b) o gerenciamento de riscos como uma área de conhecimento separada para 

fornecer uma maior cobertura a este assunto; 

c) o gerenciamento de contratos/aquisições como uma área de conhecimento 

separada para fornecer uma maior cobertura a este assunto. 

A partir daí o PMBOK entrou num processo evolutivo regular de revisões, com 

novas versões emitidas em 1996, 2000 e 2004. 

Ao longo deste processo surgiu a necessidade do PMBOK atender a áreas 

específicas de aplicação de gerenciamento de projetos, nas quais alguns conceitos e práticas 

não eram considerados suficientemente genéricos para serem incluídos. Foram criadas então 

as Extensões da Área de Aplicação com o objetivo de atender estas características específicas, 

que refletem (PMI,2004): 

a) aspectos exclusivos ou pouco comuns do ambiente do projeto, dos quais a 

equipe de gerenciamento de projetos precisa estar ciente, para gerenciar o 

projeto de forma eficiente e eficaz; 

b) o conhecimento e as práticas comuns que, se seguidos, aumentarão a 

eficiência e eficácia do projeto (por exemplo, estruturas analíticas do projeto 

padrão).    

Inúmeros fatores podem levar à necessidade da área de aplicação. O PMBOK, 

versão 2004, traz como exemplo: 

a) na construção, em que quase todo o trabalho é realizado sob contrato, 

existem conhecimento e práticas comuns relacionados a aquisições que não 

se aplicam a todas as categorias de projetos; 

b) na biociência, existem conhecimento e práticas comuns determinados pelo 

ambiente regulador que não se aplicam a todas as categorias de projetos; 
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c) nas contratações governamentais, existem conhecimento e práticas comuns 

determinados pelos regulamentos governamentais para aquisições que não se 

aplicam a todas as categorias de projetos; 

d) na consultoria, existem práticas e conhecimento comuns criados pelas 

responsabilidades de marketing e vendas do gerente de projetos que não se 

aplicam a todas as categorias de projetos.  

Da mesma forma nos projetos em que a componente social desempenha um 

papel preponderante, como os de desenvolvimento territorial, faz-se necessário identificar e 

definir aquele conjunto de conceitos e técnicas específicas para a sua condução. 

Hoje, o PMI tem um papel de destaque mundial na proposição de um modelo de 

referência para o gerenciamento de projetos e na certificação de profissionais. Tem 207.066 

membros, de 125 países diferentes, e certificou 170.969 profissionais como Project 

Management Professionals (PMP). O PMBOK, nas suas diversas versões, tem acima 1,75 

milhões de cópias em circulação. O PMI é representado localmente, nos diversos países em 

que tem membros, através de mais de 200 capítulos e grupos de interesse específico (PMI, 

2005).   

O modelo de gerenciamento de projetos proposto pelo PMBOK baseia-se no 

conceito que a administração de um projeto é constituída de um conjunto de processos que 

são desempenhados ao longo do seu ciclo de vida. Estes processos estão associados a diversas 

Áreas de Conhecimento e distribuídos pelos Grupos de Processos que são desempenhados na 

medida em que o projeto avança (Figura 17). 
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Fonte: PMI, 2004 

 

Figura 17 – Matriz do PMBOK de áreas de conhecimento e grupos de processos 

Antes de apresentar estas áreas de conhecimento e grupos de processos é 

importante apresentar alguns conceitos-chave definidos pelo PMI em relação a: 

a) Definição do que seja um projeto e sua diferenciação das operações do dia-a-

dia de uma organização; 

b) Definição do gerenciamento de um projeto e a sua variação em função do 

tipo de projeto; 

c) Definição do ciclo de vida e das fases de um projeto;  

d) Partes interessadas e as influências organizacionais; 

e) Contexto do projeto e os fatores ambientais. 

Segundo o PMBOK, “um Projeto é um esforço temporário empreendido para 

criar um produto, serviço ou resultado exclusivo”. Por temporário se entende que o período 

entre o início e o término de um projeto é bem definido. Por produto, serviço ou resultado 

exclusivo entende-se que o projeto é desenvolvido para realizar algo de inédito, ou pelo 

menos algo que não tenha sido realizado anteriormente exatamente da mesma forma. Outra 

característica inerente aos projetos é que são elaborados progressivamente, ou seja, o mesmo é 

desenvolvido em etapas e por incrementos sucessivos. 
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Os projetos diferenciam-se das operações rotineiras de uma organização pois 

estas são contínuas e repetitivas, apesar de ambos terem como similaridades o fato de 

necessitarem ser planejados, executados e controlados; ser realizados por pessoas e estar 

limitados aos recursos disponíveis (Figura 18). 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de PMI, 2004 

 

Figura 18 – O trabalho nas organizações: projetos e operações 

O PMBOK (2004) define Gerenciamento de Projetos como sendo “a aplicação 

de conhecimento, habilidades, ferramentas e técnicas às atividades do projeto a fim de atender 

aos seus requisitos”.  Estes conhecimentos, habilidades, ferramentas e técnicas estão 

apresentados no PMBOK através da definição de processos. O atendimento dos requisitos do 

projeto passa pelo entendimento das necessidades e das expectativas das diversas partes 

envolvidas no projeto.  

No entanto, o gerenciamento dos projetos pode variar em função da área de 

aplicação em que o projeto está sendo desenvolvido. Segundo Turner (1993), os projetos se 

dividem em quatro macro-categorias, em função da maior ou menor definição dos seus 

métodos e objetivos (Figura 19). 
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Fonte: TURNER, 1993 
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Figura 19 – Matriz objetivos-métodos 

No Tipo 1 – Terra, estão situados aqueles projetos que deram origem à própria área 

de gerenciamento de projetos, ou seja, os projetos de engenharia, nos quais normalmente os 

objetivos estão bem definidos, bem como os métodos a serem utilizados no seu 

desenvolvimento. No Tipo 2 – Água, estão situados aqueles projetos nos quais os objetivos 

estão claros, mas os métodos ainda precisam ser definidos, e normalmente estão associados ao 

desenvolvimento de novos produtos. No Tipo 3 – Fogo, a dificuldade está no estabelecimento 

de forma clara  dos objetivos, apesar de existirem métodos pré-definidos, e esta é uma 

condição típica de projetos de desenvolvimento de sistemas de informação no qual o escopo é 

definido somente ao longo da realização dos mesmos. Finalmente, no Tipo 4 – Ar, estão os 

projetos de pesquisa e de desenvolvimento organizacional, nos quais tanto os métodos quanto 

os objetivos ainda devem ser definidos. 

Pelo fato da maioria dos modelos de gerenciamento de projetos terem sido 

originalmente concebidos para atender projetos do Tipo 1, inclusive o modelo PMBOK, é 

fundamental utilizá-los de forma crítica quando aplicados aos projetos dos Tipos 2, 3 e 4.     

Em função de ser um empreendimento temporário, o projeto tem um ciclo de vida 

bem definido. Para viabilizar um melhor controle gerencial com ligações adequadas com as 

operações em andamento na organização executora, os projetos são divididos em fases.  O 

projeto é finalizado com a aplicação do seu produto na organização para o qual foi concebido, 

quando é feito um planejamento da introdução deste produto nas operações do dia-a-dia. 
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Normalmente, as fases do projeto são seqüenciais, de forma que o sub-produto de uma fase é 

pré-requisito para a fase seguinte (Figura 20).   

Fonte: PMI, 2004 

 

Figura 20 – Ciclo de vida de um projeto 

As partes interessadas do projeto são indivíduos ou organizações que estão 

ativamente envolvidos no projeto, e cujos interesses podem ser favorecidos, ou não, pelo 

desenvolvimento e conclusão do projeto. Um dos papéis do gestor de um projeto é identificar 

estes participantes e determinar suas necessidades e suas expectativas, administrando-as de 

forma a garantir o sucesso do projeto. Tipicamente as partes interessadas de um projeto são 

constituídas pelo gerente do projeto, os membros da equipe do projeto, o cliente, os usuários 

do resultado do projeto, os beneficiários, a organização executora e o patrocinador. 

As organizações que estão envolvidas, diretamente ou indiretamente, com o 

projeto têm o poder em influenciar a sua concepção e sua condução em função de suas 

culturas e estilos organizacionais, das suas estratégias, das suas estruturas organizacionais e 

da forma como os projetos são tratados em termos de autonomia e priorização, que serão 

fatores críticos à sua condução e probabilidade de sucesso. 

Todos os projetos estão inseridos num contexto maior que as pessoas e  as 

organizações diretamente envolvidas. Este contexto envolve fatores sociais, econômicos, 

ambientais, políticos, culturais e psicológicos, que podem proporcionar impactos, positivos e 
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negativos, no projeto. Portanto, é fundamental que a equipe de gerenciamento do projeto 

avalie e monitore estes fatores para que seus efeitos não criem resultados indesejados. 

Nestes contextos, com base no modelo PMBOK, os projetos podem estar 

também associados ou interligados  a outros projetos, a programas ou a portfólios, conduzidos 

por diversas organizações. Um programa é um grupo de projetos relacionados gerenciados de 

modo coordenado para a obtenção de benefícios e controle que não estariam disponíveis se 

eles fossem gerenciados individualmente. Um portfólio é um conjunto de projetos ou 

programas e outros trabalhos agrupados para facilitar o gerenciamento eficaz desse trabalho a 

fim de atender aos objetivos estratégicos das organizações (Figura 21). 

Fonte: Elaborado pelo Autor a partir de PMI, 2004 

 

Figura 21 – Portfólio, programas e projetos 

O ciclo de gerenciamento de projetos do modelo PMBOK está fundamentado 

num ciclo iterativo de cinco grupos de processos (Figura 22): 
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Fonte: PMI, 2004 

 

Figura 22 – Ciclo iterativo dos grupos de processos 

Este conceito está fundamentado no ciclo PDCA (plan-do-check-act, planejar-

fazer-verificar-agir), concebido por Walter Shewhart nos anos 1930s nos Laboratórios Bell, 

modificado por W. Edwards Deming e apresentado no manual de 1999 da American Society 

for Quality (ASQ), e que acabou se tornando um dos fundamentos dos programas que buscam 

o aprimoramento contínuo dos processos organizacionais. 

A utilização deste ciclo no modelo serve para lembrar aos gestores que os 

projetos não são empreendimentos lineares, onde o planejamento é visto somente como uma 

organização inicial do processo de execução. Na verdade este planejamento deve ser 

dinâmico, sendo atualizado e revisado na medida em que o projeto avança. 

Os Grupos de Processos do gerenciamento de projetos estão assim definidos pelo 

PMBOK (2004): 

a) Iniciação do Projeto: é constituído pelos processos que avaliam o contexto 

e facilitam a autorização formal para iniciar um novo projeto ou uma fase do 

projeto. 

b) Planejamento do Projeto: é constituído pelos processos que detalharão as 

condições de realização do projeto, definirão os recursos humanos, materiais 

e financeiros, e definirão o modelo de gerenciamento e acompanhamento do 

projeto. 
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c) Execução do Projeto: é constituído pelos processos usados para realizar e 

terminar o trabalho definido no plano de gerenciamento do projeto a fim de 

cumprir os requisitos do projeto.  

d) Monitoramento e Controle do Projeto: é constituído pelos processos 

realizados para observar a execução do projeto, de forma que possíveis 

problemas possam ser identificados no momento adequado e que possam ser 

tomadas ações corretivas, quando necessário, para corrigir a execução do 

projeto, ou o seu planejamento. 

e) Encerramento do Projeto: inclui os processos usados para finalizar 

formalmente todas as atividades de um projeto ou de uma fase do projeto, 

entregar o produto terminado para outros ou encerrar um projeto cancelado. 

O modelo PMBOK divide o conjunto de conhecimentos necessários à condução 

e ao gerenciamento de projetos em oito áreas de conhecimento específicas e uma nona área 

que trata da integração destes conhecimentos num conjunto único e consistente de ações 

(Figura 23): 
Fonte: Elaborado pelo Autor a partir de PMI, 2004 

 

Figura 23 – Áreas de conhecimento do PMBOK 

Os processos do gerenciamento de integração do projeto constituem o eixo 

central do modelo, pois são eles os responsáveis por combinar, unificar e coordenar os 

diversos processos e atividades desenvolvidas nas outras áreas de conhecimento ao longo de 
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todo o ciclo de vida do projeto. A iniciação do projeto é oficializada pela emissão do Termo 

de Abertura do Projeto (Project Charter) a partir do entendimento dos objetivos do projeto, 

das expectativas das partes mais diretamente interessadas e da análise do contexto em que está  

inserido.  No planejamento do projeto é construído o Plano de Gerenciamento do Projeto, no 

qual é detalhado cada um dos aspectos relacionados à implementação do projeto. Este plano 

não é estático, ele deve estar sendo monitorado, controlado, atualizado e revisado sempre que 

necessário para que continue refletindo a realidade do projeto, em função das mudanças que 

se façam necessárias e que sejam aprovadas.     

As áreas de conhecimentos específicas são: 

a) Gestão do Escopo do Projeto: inclui os processos necessários para garantir 

que o projeto inclua todo o trabalho necessário, e somente ele, para terminar 

o projeto com sucesso. Exemplo: o escopo de um Projeto de Capacitação  

profissional de uma comunidade envolve somente a estruturação das turmas, 

a preparação das salas, a realização dos cursos e a avaliação do desempenho, 

entretanto, não faz parte do escopo a construção da escola.    

b) Gestão de Tempo do Projeto: inclui os processos necessários para realizar 

o término do projeto no prazo. Exemplo: para que os cursos do Projeto de 

Capacitação ocorram na data correta, com a infra-estrutura adequada, é 

necessário estabelecer uma seqüência de atividades e mobilizar determinados 

recursos.  

c) Gestão de Custos do Projeto: inclui os processos envolvidos em 

planejamento, estimativa, orçamento e controle de custos, de modo que seja 

possível terminar o projeto dentro do orçamento aprovado. Exemplo: o 

Projeto de Capacitação necessitará de um conjunto de recursos, humanos e 

materiais, que tem custos associados a eles. 

d) Gestão da Qualidade do Projeto: inclui os processos e as atividades da 

organização executora que determinam as responsabilidades, os objetivos e 

as políticas de qualidade, de modo que o projeto atenda às necessidades que 

motivaram sua realização. Exemplo: os cursos, os instrutores e os materiais 

dos cursos do Projeto de Capacitação deverão atender determinados 

requisitos pré-estabelecidos de qualidade.  

e) Gestão de Recursos Humanos do Projeto: inclui os processos que 

organizam e gerenciam a equipe do projeto. A equipe do projeto é composta 
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de pessoas com funções e responsabilidades atribuídas para o término do 

projeto. Exemplo: o Projeto de Capacitação deverá estabelecer o perfil dos 

instrutores a serem contratados, bem como o perfil da equipe que 

administrará a sua infra-estrutura. 

f) Gestão das Comunicações do Projeto: inclui os processos necessários para 

garantir a geração, coleta, distribuição, armazenamento, recuperação e 

destinação final das informações sobre o projeto de forma oportuna e 

adequada. Exemplo: ao fim de cada curso ministrado no Projeto de 

Capacitação será gerado um relatório de avaliação do instrutor, dos alunos e 

da infra-estrutura montada. 

g) Gestão dos Riscos do Projeto: inclui os processos que tratam da realização 

de identificação, análise, respostas, monitoramento e controle, e 

planejamento do gerenciamento de riscos em um projeto. Os objetivos do 

gerenciamento de riscos do projeto são aumentar a probabilidade e o impacto 

dos eventos positivos e diminuir a probabilidade e o impacto dos eventos 

adversos nos objetivos do projeto. Exemplo: existem o risco dos alunos dos 

cursos do Projeto de Capacitação, por pertencerem a comunidades carentes, 

chegarem atrasados ou faltarem por falta de transporte e, uma forma que 

mitigar este risco seria disponibilizar um serviço de transporte coletivo. 

h) Gestão de Aquisições do Projeto: inclui os processos para comprar ou 

adquirir os produtos, serviços ou resultados necessários de fora da equipe do 

projeto para realizar o trabalho. Exemplo: o orçamento do Projeto de 

Capacitação prevê a aquisição de papel, canetas, canetas hidrográficas e 

cartuchos de impressora, e a contratação de serviços de encadernação e 

reprografia. 

O modelo PMBOK tem evoluído, em função das suas revisões sistemáticas, a 

cada quatro anos. Esta evolução ocorreu em função da demandas de um contexto macro-

ambiental e de mercado que passaram a enxergar nos projetos o caminho para a promoção da 

mudança e da inovação nas organizações.  No entanto, ele continua ainda restrito à dimensão 

operacional da gestão de projetos. O próprio PMI tem desenvolvido esforços para 

complementar esta limitação mediante o desenvolvimento de outros padrões e publicações. 



95 

Foram criadas extensões do PMBOK para atender as especificidades de certas 

áreas de aplicação como a Construção Civil, a área Governamental e o Departamento de 

Defesa dos EUA.  

É crescente também o interesse sobre o papel estratégico dos projetos nas 

organizações e do seu gerenciamento. O PMI desenvolveu um modelo de maturidade, o 

Organizational Project Management Maturity Model (OPM3), que se propõe a avaliar o grau 

de amadurecimento de uma determinada organização no gerenciamento de projetos e o quanto 

esta gestão está alinhada com os seus objetivos estratégicos (PMI, 2005) (Figura 24). 

Fonte: Elaborado pelo Autor a partir de PMI, 2005 

 

Figura 24 – Estrutura do OPM3 

Esse modelo se inspirou no Capability Maturity Model (CMM) (modelo de 

maturidade da capacidade), desenvolvido a partir de 1986 pelo Software Engineering Institute 

(SEI), para ser um guia para melhoria dos processos de software, por solicitação do governo 

federal americano. 

Este crescente interesse pelo papel estratégico dos projetos nas organizações 

resultou no desenvolvimento do conceito do Enterprise Project Management (EPM), segundo 
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o qual as organizações deveriam ser administradas por projetos, ou seja, a partir da 

formulação estratégica e do desdobramento das metas estabelecidas em planos de ações, estas 

ações seriam administradas na forma de projetos, com metas e recursos definidos 

(DINSMORE, 1999). 

Num momento em que as organizações se defrontam com um ritmo de mudanças 

cada vez mais acelerado, para atender as demandas do mercado e vencer os desafios da 

concorrência, os projetos (e a sua adequada gestão) passam a ser vistos como um fator chave 

de sucesso à adequação controlada dos seus processos e operações (Figura 25). 

Fonte: Elaborado pelo Autor  a partir de DINSMORE, 1999 

 

Figura 25 – Gestão das mudanças das operações 

O projeto aparece como uma resposta a uma determinada demanda de melhoria, 

mudança ou inovação de processos organizacionais já existentes ou pode também ser 

utilizado para a criação de novos processos, novos produtos e novas linhas de negócio. 

4.2 MODELO LFA 

O modelo Logical Framework Approach (LFA) – em português, Quadro Lógico, 

também conhecido, pela tradução em espanhol, como Marco Lógico – foi originalmente 

desenvolvido para atender a demanda de um maior controle sobre os projetos de 

desenvolvimento financiados pelas agências bilateriais e multilaterais de cooperação. 
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A origem do LFA está relacionada à criação e ao crescimento da cooperação 

internacional ao desenvolvimento.  

Com o final da Segunda Guerra Mundial, em 24 de outubro de 1945, foi criada a 

Organização das Nações Unidas (ONU), como um “[...] centro para a harmonização das ações 

das nações [...]” (UN, 1945). Foi criada em seqüência à mal sucedida Liga das Nações, 

constituída em 1919, após a Primeira Guerra Mundial, a partir do Tratado de Versalhes.  

A partir de sua constituição a ONU passou a instituir agências multilaterais de 

apoio técnico e/ou financeiro às diversas dimensões do desenvolvimento, com especial 

destaque para as nações situadas nas regiões menos favorecidas do planeta:  The World Bank, 

United Nations Development Programme (UNDP), United Nations Children’s Fund 

(UNICEF),  United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization (UNESCO), 

World Food Programme (WFP), World Trade Organization (WTO), United Nations 

Population Fund (UNFPA), United Nations Environment Programme (UNEP), United 

Nations Conference on Trade and Development (UNCTAD), dentre outros. 

A assistência internacional ao desenvolvimento é também viabilizada pelas 

agências bilaterais, cujas principais reuniram-se em torno da Organisation for Economic Co-

operation and Development / Development Assistance Committee (OCDE/DAC), entidade 

que regula e controla o destino e o volume destas verbas de ajuda internacional. Em 1969, no 

âmbito da Assembléia Geral da ONU, foi estabelecido como meta aos países membros do 

DAC destinar pelo menos 0,7% do PIB à cooperação internacional. Em 2004, a contribuição 

média dos membros estava em 0,26% e o volume movimentado em US$ 79,51 bilhões 

(OCDE, 2004). 

Com o crescimento destas agências, dos fundos a elas associados e, 

conseqüentemente, o crescimento da complexidade e da quantidade dos projetos e programas, 

tornou-se premente a necessidade do estabelecimento de critérios para o planejamento, o 

acompanhamento e a avaliação dos resultados, de forma que estes programas de 

desenvolvimento pudessem demonstrar a sua efetividade (PFEIFFER, 2005). 
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O índice de insucesso nos projetos começou a se tornar muito elevado, o que 

começou a preocupar os doadores dos fundos sobre a real efetividade das iniciativas 

empreendidas, apesar de que, na história do desenvolvimento internacional, o insucesso dos 

projetos não foi somente uma prerrogativa dos países donatários, mas também dos países 

doadores. 

Em resposta à esta demanda por uma maior clareza nos resultados, foi criado,  

em 1969, por uma equipe de consultores da empresa de consultoria Practical Concepts Inc., 

liderada por Leon Rosenburg, a pedido da United States Agency for International 

Development (USAID), agência bilateral de desenvolvimento dos EUA, um modelo de 

abordagem orientado a objetivos (object-oriented approach) denominado Logical Framework 

Approach (DEN HEYER, 2001, HERSOUG, 1996). No caso específico da USAID este 

esforço foi desenvolvido em função de uma cobrança do Congresso Norte-americano por uma 

maior transparência nos recursos aplicados e nos resultas dos obtidos (SARTORIUS, 1996). 

Desde então, apesar das críticas ao modelo e das suas limitações, que estarão 

sendo tratadas mais adiante, a utilização do LFA, e dos modelos dele derivados, tornou-se 

praticamente um padrão no planejamento e avaliação de programas e projetos conduzidos 

pela maioria das agências bilaterais e multilaterais de cooperação internacional. A OCDE 

DAC tem incentivado a adoção do modelo pelos países membros e um deles, o Canadá, 

passou a utilizá-lo não somente nos projetos de ajuda internacional, como também nos seus 

programas domésticos de investimento (NORAD, 1999). Esta “padronização” não deixa de 

ser também um perigo, a partir do momento em que o LFA se torne um “mito 

institucionalizado” e perca sua efetividade como instrumento de acompanhamento, controle e 

avaliação (HERSOUG, 1996). 

O LFA foi criado com objetivo de criar uma “linguagem comum” entre os doadores e os 

receptores dos fundos e dos projetos de desenvolvimento. Tem por objetivo ajudar a 

estabelecer estratégias e direcionamentos para a implementação do projeto, declarar a lógica 

que existe por trás dele de forma que qualquer mudança realizada tenha reflexos nas suas 

diversas dimensões, e monitorar e verificar o seu progresso e impacto.  
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A utilização do LFA potencializa o planejamento, a análise e a comunicação pela: 

clarificação do objetivo, identificação dos elementos-chave do projeto, agilização da 

comunicação entre as partes envolvidas, identificação dos indicadores de mensuração do 

sucesso/insucesso do projeto (NORAD, 1999). 

O LFA é uma ferramenta analítica “orientada a objetivos” e cujo resultado final é 

apresentado na forma de uma matriz composta por 4 linhas e 3 ou 4 colunas. Existem algumas 

variações de nomenclatura e de formato entre os modelos adotados pelas diversas agências de 

desenvolvimento, mas a essência é a mesma. Aqui será utilizado como referência o modelo de 

LFA adotado pela Norwegian Agency for Development Cooperation – NORAD (1999), que 

juntamente com o ZOPP - Zielorientierte Projektplanung (Planejamento de Projeto Orientado 

para Objetivos), desenvolvido pela GTZ - Deutsche Gesellschaft für Technische 

Zusammenarbeit (Agência Alemã de Cooperação Técnica), estão entre os mais referenciados 

nas publicações especializadas e utilizados pelos países doadores e donatários. (GTZ, 1998) 

Antes de descrever a estrutura e a dinâmica desta matriz, é importante caracterizar os 

conceitos e o contexto que estão por trás da aplicação da mesma.  

O propósito dos projetos de desenvolvimento é, em função de alguma situação-problema, 

induzir mudanças cujos resultados interessam o contexto específico de atuação do projeto e o 

contexto geral da sociedade, ou seja, o projeto não ocorre num “vácuo social”. O modelo 

parte da premissa que exista uma visão consonante entre as partes envolvidas sobre a 

melhoria de uma determinada situação, antes que o planejamento do projeto ocorra. Isto 

permite que se chegue a um acordo inicial sobre o objetivo superior (goal) e o objetivo do 

projeto (purpose). É importante que a situação futura do projeto seja descrita de forma tal que 

se possa, num estágio posterior à realização do projeto, verificar e mensurar a efetividade do 

mesmo. (NORAD, 1999) (Figura 26) 
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Fonte: Elaborado pelo Autor a partir de NORAD, 1999 

 

Figura 26 – Contexto expandido do projeto 

 

Os recursos (inputs), as atividades (activities) e os resultados (outputs) são elementos da 

administração do projeto, mas não definem por si só o sucesso ou o fracasso de um projeto. O 

sucesso do projeto depende de fatores internos que podem ser controlados pelo gerenciamento 

do projeto, bem como de suposições (assumptions) sobre fatores externos a ele. Portanto, é 

fundamental que estas suposições sejam identificadas, analisadas e monitoradas durante o 

planejamento e a implementação do projeto, pois elas podem representar o fracasso do 

projeto, mesmo que seja implementado conforme planejado. 

A Matriz do Projeto – MP (Project Matrix) é montada assumindo a existência de uma 

seqüência causal entre os elementos apresentados, ou seja, estabelecem-se hipóteses de que, 

se os recursos estiverem disponíveis, as atividades poderão ser realizadas, levando à geração 

dos resultados, que viabilizarão o objetivo do projeto e, no longo prazo, ajudará na 

consecução do objetivo superior. As incertezas relacionadas à confirmação destas hipóteses, 

derivadas de fatores externos, são registradas na forma de suposições. Estas suposições estão 

fora do controle direto da gestão do projeto, mas devem se viabilizar para que o projeto 

alcance seus objetivos (Figura 27).    



101 

Fonte: Elaborado pelo Autor a partir de NORAD, 1999 

 

Figura 27 – Matriz do projeto preliminar 

Na verdade, a administração do projeto tem condições de atuar diretamente somente sobre 

os elementos apresentados na caixa “Projeto”. Mas é também de sua responsabilidade 

influenciar a criação de condições favoráveis à viabilização das suposições formuladas, o que 

poderá levar ao atingimento dos objetivos estabelecidos.  Mas, para avaliar a grau de 

viabilização dos resultados e dos objetivos, é necessário definir indicadores (indicators) que 

possam se mensurados. Portanto uma nova coluna é acrescentada à MP (Figura 28).   

Fonte: Elaborado pelo Autor a partir de NORAD, 1999 

 

Figura 28 – Matriz do projeto final 
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Nesta nova coluna, além dos próprios indicadores, devem ser indicadas as fontes para a 

comprovação dos mesmos. Para reduzir a matriz do formato 3x5 para um formato 3x4, os 

recursos são deslocados para o lado das atividades, abaixo dos indicadores de resultados. 

Alguns modelos apresentam uma coluna adicional (4x4) para separar os indicadores de suas 

fontes de comprovação. 

A elaboração da MP é a etapa final do processo de planejamento do LFA. Por sua vez a 

MP é o instrumento de partida para o detalhamento técnico das tarefas do projeto e servirá de 

referência ao longo de todo o ciclo de vida do projeto, especialmente no seu monitoramento e 

avaliação. 

A construção da MP é viabilizada de forma participativa, de acordo com o discurso da 

cooperação internacional, a partir da realização de um workshop do LFA, de preferência no 

local de realização do projeto, que deve envolver os representantes do país receptor da doação 

(em níveis nacional, regional e local), da agência doadora, das organizações e instituições 

afetadas ou envolvidas no projeto e de especialistas. Os beneficiários do projeto também 

devem ser envolvidos e ouvidos. Para a condução deste tipo de workshop é requerido um 

especialista de LFA, que atua nele como facilitador e moderador. Para facilitar a comunicação 

entre as partes envolvidas faz-se uma utilização intensa de técnicas de visualização como, por 

exemplo, o Metaplan, que faz a utilização de cartões coloridos, afixados nas paredes, para 

organizar as idéias que vão sendo geradas ao longo do workshop. 

No desenvolvimento de projetos complexos ou de programas faz-se necessário desdobrar o 

programa em projetos, que por sua são divididos em sub-projetos, e assim por diante. A 

questão fundamental é manter a coerência entre as MP’s de cada uma destas iniciativas de 

forma a garantir a coerência da solução como um todo (Figura 29). 
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Fonte: Elaborado pelo Autor a partir de NORAD, 1999 

 

Figura 29 – Alinhamento entre as matrizes de projeto 

O modelo LFA deve ser utilizado não somente na concepção do projeto, mas ao longo de 

todo o seu ciclo de vida, desde a identificação da necessidade a ser atendida até a sua 

avaliação final (Figura 30). 

Fonte: Elaborado pelo Autor 

 

Figura 30 – Momentos do projeto 

Na etapa de identificação, a proposta inicial do projeto é concebida e formulada. Ao 

realizar o estudo de viabilidade, as informações sobre a necessidade ou a situação-problema 

são detalhadas e analisadas. De posse destas informações realiza-se, na etapa de concepção do 

projeto, o workshop do LFA e constrói-se a MP, que tem um caráter tático-estratégico. As 

informações de caráter mais operacional, ou seja, que envolvem a implementação 
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propriamente dita do projeto (recursos, atividades e resultados) são definidas no planejamento 

detalhado. A partir daí entra-se num ciclo de execução e monitoramento do projeto até a sua 

conclusão. Os resultados finais obtidos são avaliados, com o envolvimento das partes 

envolvidas, na revisão do projeto. E, finalmente, o projeto é submetido a uma avaliação 

externa e independente que emitirá um parecer sobre o impacto, a relevância e as 

sustentabilidade dos resultados do projeto. 

O entendimento do conceito de sucesso de um projeto é uma questão fundamental no 

modelo LFA, no entanto, não existe um consenso sobre a sua definição. Uma revisão da 

literatura realizada por Baccarini (1999) aponta para o fato que não existe uma definição 

padrão e nem uma concordância quanto a uma metodologia para a sua mensuração. O sucesso 

de um projeto é um tópico freqüentemente discutido, mas em relação ao qual existe pouca 

concordância.  O conceito de sucesso de projeto ficou definido de forma ambígua. É um 

conceito que pode significar tanto para tantas pessoas diferentes e leva às interpretações mais 

diferentes sobre se o projeto foi um sucesso ou não (Liu, 1998). 

É importante que os critérios para a mensuração do sucesso do projeto sejam definidos no 

início do mesmo, caso contrário as diferentes partes envolvidas poderão desenvolver ao longo 

da sua execução conceitos conflitantes sobre o que seja um sucesso ou um fracasso do 

projeto. 

Baccarini (1999) afirma que o sucesso do projeto é a combinação de dois componentes: o 

sucesso do gerenciamento do projeto e o sucesso do produto do projeto. O sucesso do 

gerenciamento do projeto avalia a forma como o projeto foi conduzido, ou seja, quanto à sua 

eficiência em cumprir objetivos de prazo, custo e qualidade. Existe uma tendência dos 

gerentes de projetos focarem sua atenção nestes critérios de curto prazo, no cumprimento do 

cronograma e do orçamento para viabilizar o sucesso do gerenciamento do projeto, em 

contraposição a uma visão de mais longo prazo, preocupada mais com a relevância e a 

utilidade do produto do projeto (Wateridge, 1998). 

O sucesso do produto do projeto trata dos efeitos relacionados à relevância, ao impacto e à 

sustentabilidade do produto final do projeto, o que definiria a eficácia do projeto em realizar o 
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objetivo para o qual foi concebido. Muitas vezes este dois conceitos são confundidos, o que 

pode levar à uma interpretação errônea do que seja o sucesso do projeto (Figura 31). 

Fonte: Elaborado pelo Autor a partir de BACCARINI, 1999 e NORAD, 1999 

 

Figura 31 – Sucesso do projeto e sucesso do gerenciamento do projeto 

Estão no LFA o sucesso do gerenciamento do projeto é medido em relação à maior ou 

menor eficiência em administrar os recursos, desenvolver as atividade e gerar os resultados. O 

successo do produto é medido em relação à sua eficácia em realizar os objetivos do projeto e 

comprovar a sua relevância, a médio e longo prazo, para os beneficiários das ações 

desenvolvidas.  

Desde que foi criado no final dos anos 1960s, o modelo LFA sofreu alterações em função 

das limitações e críticas feitas ao modelo original.  

Sartorius (1996) classifica a versão concebida pela USAID como sendo a primeira geração 

do LFA. A utilização desta versão foi difundida ao longo do anos 1970’s, mas já ao final da 

década sua utilização foi fortemente reduzida, em função de sua complexidade e 

inflexibilidade. 
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A rigidez na construção da MP, a baixa adaptabilidade às mudanças do projeto e a 

dependência em especialistas para a sua implementação, em função da complexidade, são as 

principais críticas a este modelo inicial. Gasper (2000) aponta como as principais distorções 

na utilização do LFA:  

a) a estruturação da MP após a concepção do projeto, para apenas atender 

obrigações contratuais, o que ele caracterizou como “logic-less frames” 

(quadros sem lógica); 

b) a dificuldade de alocar de forma equilibrada as informações na MP por falta 

de clareza na definição da abrangência de cada um dos elemntos da matriz, o 

que Gasper chamou de “lack-frames” (quadros incompletos); 

c) a rigidez do modelo, que permite um baixo nível de adaptabilidade às 

mudanças, caracterizado como ”lock-frames” (quadros travados).     

Em meados dos anos 1980, os alemães da GTZ revisaram o modelo, transformando-o 

numa ferramenta de planejamento mais participativo, por entenderem que o modelo anterior 

era de difícil acesso e compreensão por parte dos beneficiários das ações de desenvolvimento 

e pouco flexível para garantir a sua evolução e adaptabilidade ao contexto. Este novo modelo, 

o ZOPP, se difundiu especialmente junto às agências de cooperação dos países nórdicos e se 

caracterizou como a segunda geração do LFA (GTZ, 1998). 

Segundo Sartorius (1996) o LFA estaria hoje na sua terceira geração, onde o modelo 

evoluiu da versão alemã para incorporar a utilização de ferramentas de software, uma maior 

integração com outras ferramentas de gerenciamento de projetos, uma abordagem mais 

prática na definição de indicadores de performance, um melhor entendimento sobre os fatores 

críticos à institucionalização do LFA nas organizações. 

Outra evolução derivada do LFA, e de certa forma uma resposta às suas limitações, é o 

modelo Project Cycle Management (PCM), que incorpora o LFA como um de suas 

ferramentas, mas é complementado por instrumentos de gestão que cobrem todo o ciclo de 

vida do projeto, de forma iterativa, o que permite uma melhor adaptabilidade às mudanças no 

contexto do projeto. 
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4.3 QUESTÕES DERIVADAS DA ANÁLISE DOS MODELOS 

À luz da questão de partida, “De que forma os modelos de gestão de projetos se 

adaptam ao contexto de concepção e implementação de projetos de desenvolvimento 

territorial?”, a análise dos próprios modelos de gestão de projetos, traz questionamentos e 

pontos de vista adicionais, que poderão contribuir na busca de respostas à questão inicial: 

Sustentabilidade da 
Concepção e da 
Condução do Projeto 

• De que forma os gestores de projetos tem 
efetivamente automomia e recursos para 
promover ações e resultados que sejam 
sustentáveis?   

Sustentabilidade 

Sustentabilidade dos 
Resultados do Projeto 

• Que mecanismos de monitoramento o projeto 
deve implementar para avaliar os resultados do 
projetos que podem ser conhecidos dentro  de 
algumas décadas?  

Contextualização 

• Que papel pode desempenhar um agente externo 
(especialista em LFA) nas relações que se 
estabeleceram e se desenvolvem em torno do 
projeto a ser montado? Este agente poderá trazer 
consigo visões distintas daquelas das 
comunidades locais e, assim, tender a uma 
atitude etnocêntrica? 

• Os modelos de gerenciamento de projetos, 
originalmente concebidos para atender os 
projetos de engenharia, nos quais os objetivos 
são facilmente delimitáveis e os métodos já são 
consagrados, se adequam às características dos 
projetos de base social, nos quais se deve lidar 
com o imprevisível, o conflitivo, o diferente? 

• Que impacto a aplicação destes instrumentos 
homogeneizados pode provocar em projetos de 
natureza tão diversa dos países em 
desenvolvimento, em geral, e no Brasil, em 
particular?   

Participação 
• Para que as comunidades locais participem na 

gestão dos projetos de seu interesse, de que 
forma devem ser capacitados?  

Localização 

Empoderamento 

• De que forma modelos que dependem de 
especialistas para a sua implementação podem 
ser utilizados em projetos de desenvolvimento 
endógeno, nos quais as comunidades locais 
podem tomar a iniciativa em desenvolver os 
seus próprios projetos e suas próprias 
ferramentas de gestão? 

Tabela 7 – Questões derivadas da análise dos modelos 
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5 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

Esta pesquisa foi desenvolvida com o intuito de buscar uma resposta para a pergunta de 

partida: “De que forma os modelos de gestão de projetos se adaptam ao contexto de 

concepção e implementação de projetos de desenvolvimento territorial?”. 

A busca por uma resposta envolveu a análise de uma experiência de desenvolvimento 

territorial, o debate acerca de alguns discursos teóricos sobre sustentabilidade e localização, 

assim como a descrição detalhada de dois modelos de gerenciamento de projetos.  

Pretendeu-se com esta pesquisa comprovar, ou não, as hipóteses consideradas, a saber: 

a) Os modelos de gerenciamento de projetos devem se adaptar ao contexto e às 

condições específicas do local de realização dos projetos; 

b) A administração de projetos locais deve estabelecer um ambiente favorável à 

sustentabilidade de suas ações e dos seus resultados; 

c) A participação ativa e o empoderamento dos beneficiários e dos demais 

atores são fatores críticos para garantir o êxito da perenidade dos resultados 

de projetos de desenvolvimento territorial. 

Ao longo das análises realizadas, foram levantadas questões complementares como uma 

forma de estimular a busca por respostas. Estas questões foram consolidadas da seguinte 

maneira (Tabela 8).   
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Sustentabilidade 
da Concepção e 
da Condução do 
Projeto 

• Até que ponto os gestores de um projeto de 
desenvolvimento territorial conseguem efetivamente 
equilibrar todas as dimensões da sustentabilidade (social, 
econômica, ambiental, cultural e política)?  

• Estes gestores têm a autonomia e os recursos necessários à 
criação destas condições favoráveis?  

• De que forma se pode obter esta sustentabilidade a partir de 
modelos de gestão que ainda estão fortemente inspirados no 
pensamento mecanicista e reducionista? 

Sustentabilidade 

Sustentabilidade 
dos Resultados do 
Projeto 

• Como é possível medir ou aferir a sustentabilidade dos 
resultados de um projeto de desenvolvimento territorial no 
longo prazo (20 ou 50 anos)? 

• Que competências e processos devem ser criados junto à 
comunidade local para que ela mesma possa realizar o 
monitoramento destes resultados? 

Contextualização 

• De que forma o contexto territorial (com suas dimensões de 
ordem histórica, geográfica, ambiental, cultural, social, 
política e econômica) influencia a concepção e a condução 
do projeto? 

• Como a gestão de um projeto de desenvolvimento territorial 
pode conciliar a flexibilidade para se adaptar ao contexto 
local com a necessidade de geração de indicadores 
padronizados de controle, demandados pelas instituições 
financiadoras?  

• Até que ponto os agentes e consultores externos às 
comunidades conseguirão compreender o contexto e as 
necessidades locais para utilizá-las como base à montagem 
de um projeto, e não se deixarão levar por soluções 
etnocêntricas pré-concebidas?   

Participação 

• Como é possível promover a participação dos beneficiários 
e demais atores locais de uma forma autêntica e efetiva na 
concepção e na condução do projeto? 

• Esta participação é uma demanda de consultores ligados à 
uma iniciativa exógena? Ou é fruto de um movimento 
endógeno?  

Localização 

Empoderamento 

• De que forma a gestão de um projeto de desenvolvimento 
territorial consegue efetivamente pôr em negociação os 
interesses dos beneficiários e demais atores locais? 

• Um processo de empoderamento é exógeno ou endógeno? 
Os consultores e agentes externos devem se envolver com o 
processo de delegação de poder ou devem construir as 
competências, juntos aos atores locais, para que este 
processo ocorra naturalmente? 

• De que forma as comunidades locais devem ser capacitadas 
para assumirem efetivamente a condução dos resultados do 
projeto?   

Tabela 8 – Consolidação das questões complementares 
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O caráter indutivo desta pesquisa fez com que ela iniciasse pela análise de um caso real 

antes de ser delimitada por discursos teóricos e modelos pré-concebidos. Flyvbjerg (2004) 

denomina esta abordagem de pesquisa fronética (phronetic research), ou seja, uma 

abordagem investigativa que parte da sabedoria prática dos atores sociais, aqueles indivíduos 

e grupos sociais que, segundo Dreyfus (1986), estariam classificados como especialistas ou 

virtuosos nos estágios de evolução do aprendizado humano. 

Para Flyvbjerg (2004), o planejamento de iniciativas de desenvolvimento deveria começar 

respondendo as seguintes questões:  

a) Onde queremos chegar com este planejamento? 

b) Quem ganha e quem perde, e mediante que mecanismos de poder? 

c) Este desenvolvimento é desejável?  

d) O que deveremos fazer, caso devamos fazer qualquer coisa? 

Caso as iniciativas de desenvolvimento territorial pudessem ser previamente submetidas a 

estes critérios de avaliação e as decisões sobre o que e como fazer pudessem ser tomadas em 

conjunto pelos diversos atores sociais, políticos e econômicos atuantes naquela localidade, 

provavelmente muitos dos problemas atuais da gestão de projetos de desenvolvimento 

territorial seriam sanados. 

No caso que foi aqui discutido, qual seja o Programa de Apoio ao Desenvolvimento 

Sustentado da Costa dos Coqueiros (PADSCC), apesar da existência de uma preocupação da 

equipe de coordenação em envolver as comunidades locais no processo de construção e 

desenvolvimento do programa, não coube a estas comunidades a decisão final, ou pelo menos 

a participação na decisão, a fim de saber se o programa era interessante e efetivamente 

necessário, sobretudo da forma como estava sendo concebido. Na verdade, historicamente, 

este tipo de consulta não foi feita em relação a nenhum dos eventos que mais fortemente 

impactaram as comunidades da Costa dos Coqueiros, com o argumento de que estariam 

beneficiando a todos e, evidentemente, cumprindo com a promessa do progresso: a construção 

da estrada, a forte especulação imobiliária e os mega-empreendimentos hoteleiros. Como foi 

visto no Capítulo 2, estes eventos desestruturaram um sistema que tinha adquirido um relativo 

equilíbrio nos últimos séculos. É evidente que este equilíbrio não poderia se manter diante da 

lógica de desenvolvimento enquanto progresso e crescimento. 
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Portanto, quando se fala de gerenciamento de projetos de desenvolvimento local e 

sustentável, é importante entender de que projetos se está a falar. São projetos desenvolvidos 

e conduzidos pelos agentes econômicos com o objetivo de compensar os impactos sociais e 

ambientais gerados pelos seus empreendimentos? São projetos cuja concepção segue mais 

uma lógica exógena de agências de desenvolvimento que definem as necessidades das 

populações locais sem necessariamente as consultar? Ou são projetos que nasceram, de forma 

endógena, de uma demanda genuína das comunidades locais? A quem coube a decisão acerca 

da necessidade, no tempo e no espaço, do projeto que se implementou? 

   Em linhas gerais, os modelos do LFA e do PMBOK, apresentados no Capítulo 4, podem 

ser utilizados na gestão de projetos advindos das duas abordagens, a exógena e a endógena, 

mas no contexto desta pesquisa serão avaliados e analisados sob a perspectiva dos projetos de 

desenvolvimento territorial gerados a partir da perspectiva interna das comunidades locais. O 

uso das ferramentas como o LFA e o PMBOK pode ser múltiplo; no entanto, a decisão 

política sobre a que propósitos serve o projeto não integrarão, necessariamente, a lógica 

interna desses instrumentos de gestão. 

Em termos conceituais e de abrangência funcional o LFA e o PMBOK se complementam, 

o PMBOK se foca na dimensão de operacionalização do projeto, enquanto o LFA está mais 

voltado a situar este projeto em conexão com dimensões de caráter mais tático e estratégico de 

acordo com o contexto em que está inserido (Figura 32). 
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Fonte: Elaborado pelo Autor a partir de BACCARINI, 1999 

LFALFA

PMBOKPMBOK

Finalidade Objetivo Resultados Atividades

Como Como Como

Por Que Por Que Por Que

 

Figura 32 – Integração dos modelos LFA e PMBOK 

Historicamente, a gestão de projetos esteve associada ao desenvolvimento de resultados 

físicos bem definidos, como construções de infra-estruturas, equipamentos e produtos. Na 

medida em que estes projetos foram se tornando mais complexos, os métodos associados à 

gestão de projetos tornaram-se cada vez mais populares. Nas últimas décadas, os profissionais 

da área da Tecnologia da Informação (TI) também aderiram à utilização destes métodos em 

função da complexidade em gerir a concepção e implementação de sistemas de informações. 

Tais projetos têm alguns pontos em comum, pois todos têm como produto final um 

resultado físico, palpável e mensurável, mesmo os projetos de TI, onde muitas vezes os 

produtos estão em formato magnético ou eletrônico. Outro aspecto está ligado ao fato de que 

o sucesso ou insucesso do projeto pode ser mensurado imediatamente ou a um curto espaço de 

tempo da conclusão do mesmo. O contexto de realização do projeto também é relativamente 

controlado, uma vez que a maioria destes projetos é desenvolvida no interior de uma única 

organização. Outro traço comum é o fato do projeto normalmente estar associado à realização 

de um objetivo estratégico desta organização, em resposta a uma demanda ou uma 

oportunidade de mercado.  

Ocorre que, quando os projetos são trazidos para o contexto social, mormente os contextos 

de desenvolvimento territorial, existe uma mudança radical de abordagem. Chambers (1996) 

afirma que os projetos de desenvolvimento se dividem em projetos voltados para as “coisas” e 
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nos projetos voltados para as “pessoas’, com características e dinâmicas bem diferentes entre 

si (Tabela 9): 

 Coisas (Things) Pessoas (People) 

Definição Especificação Processo de Aprendizagem 

Atividade Chave Planejamento Participação 

Objetivos Pré-estabelecidos Evolutivos 

Lógica Linear, Newtoniana Iterativa 

Ações/Produtos Padronizados Diversificados 

Suposições Reducionistas Holísticas, Sistêmicas 

Pessoas vistas como Objetos, Metas Sujeitos, Atores 

Papel dos Consultores Transferir, Motivar Facilitar, Empoderar 

Principais Consultores Engenheiros, Economistas Qualquer um que tenha uma 
postura/atitude participativa 

Resultados Infra-estrutura, Mudanças Físicas Competências, Instituições 

Tabela 9 – Projetos de “coisas” e projetos de “pessoas” 

Este quadro traz à tona uma questão fundamental, derivada da pergunta de 

partida: De que forma se espera gerenciar projetos de “pessoas” com os métodos definidos 

originalmente para administrar projetos de “coisas”? 

No modelo PMBOK, o planejamento de um projeto segue uma lógica “de cima 

para baixo” (top-down). Parte-se da identificação da necessidade de uma organização, 

normalmente associada à busca de produtividade, competitividade e diferenciação desta 

organização no mercado em que atua. Desta necessidade resulta um recorte para estabelecer o 

escopo do projeto e, num processo de detalhamento sucessivo, chega-se à definição das 

atividades individuais a serem desempenhadas por cada recurso alocado ao projeto. Na 

maioria das vezes, este recurso, alocado para desenvolver uma determinada atividade, não tem 

a mínima idéia de qual seja o objetivo maior deste projeto.  Apesar do modelo pressupôr uma 

recursividade no ciclo planejamento–execução–controle (Figura 22), para se adaptar às 

inevitáveis variações nas dimensões de tempos, de custos, da qualidade e do próprio escopo; 

na prática, caso a variação de escopo seja muito grande e muito freqüente, a capacidade de 

definição de atividades e de controle do projeto fica fortemente comprometida. 
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Apesar de ter sido concebido para fazer esta conexão entre o projeto e a 

realidade maior, o modelo LFA passou a ser muito mais uma ferramenta de controle das 

agências internacionais de assistência técnica sobre os países donatários dos recursos de ajuda 

pública para o desenvolvimento do que propriamente uma ferramenta de apoio às 

comunidades beneficiadas na gestão de seus projetos.              

Quando se fala em gerenciamento de projetos de desenvolvimento territorial, que 

busca a inclusão das comunidades locais e a sustentabilidade de suas ações e resultados,  é 

necessário inverter este vetor. Ao invés de atender ao vetor exógeno que atua de “fora para 

dentro” e de “cima para baixo”, é necessário dar força ao vetor endógeno, com a 

predominância dos movimentos de “baixo para cima” e de “dentro para fora”. 

 Esta inversão de direção, modifica também muitos dos conceitos que 

fundamentam os modelos de gestão de projetos, pois a pessoa deixa de ser um mero executor 

de atividades em prol da construção de um produto, passa a ser o sujeito e não apenas o objeto 

do projeto. 

Isto vem a confirmar a primeira hipótese levantada: Os modelos de 

gerenciamento de projetos devem se adaptar ao contexto e às condições específicas do local 

de realização dos projetos. A partir do momento que os projetos passam a ter uma gênese de 

origem endógena é necessário rever os modelos de gestão de projetos, pois, apesar de muitas 

técnicas e ferramentas poderem continuar sendo utilizadas, existe uma mudança fundamental 

no processo de gestão e na forma de controle dos projetos. 

Uma das mudanças fundamentais é a necessidade de capacitar os membros das 

comunidades locais para que eles mesmos possam gerir e acompanhar os projetos dos quais 

eles serão beneficiários e, pouco a pouco, administrar os seus resultados. Não se está falando 

então de uma participação passiva destas comunidades  no processo, mas de uma participação 

atuante. Aí também o vetor deve ser invertido, na verdade deve-se chegar a um estágio de 

amadurecimento destas comunidades no qual elas passam a assumir a condução de seus 

projetos e processos e elas passam a buscar a participação dos demais atores. No entanto, para 

que isto aconteça, é necessário tornar as ferramentas de gestão mais acessíveis a estas 

comunidades e compreensíveis para os demais atores.  



115 

Schumacher (1983) argumenta que, para estas comunidades locais as tecnologias 

mais avançadas nem sempre são a melhor alternativa, pois são caras e exigem um nível de 

capacitação às vezes inexistente. Ele defende então que estas comunidades adotem 

“tecnologias intermediárias”, ou seja, tecnologias que melhor se adaptam ao seu estágio de 

maturidade e desenvolvimento. O mesmo raciocínio vale para as tecnologias de gestão; os 

líderes das comunidades devem ter acesso a ferramentas e técnicas que gerem resultados 

compreensíveis a todos os membros destas comunidades. 

O desenvolvimento da capacidade destas comunidades em gerir, acompanhar e 

influenciar as iniciativas e os projetos que gerarão impactos sobre o seu ambiente físico-

cultural-social é o primeiro passo para o seu empoderamento, ou seja, assumirem a 

capacidade de influenciarem e decidirem os seus destinos, não ficando mais completamente à 

mercê de decisões exógenas de entidades públicas ou de grupos econômicos.          

Desta forma a segunda hipótese é também parcialmente confirmada: A 

participação ativa e o empoderamento dos beneficiários e dos demais atores são fatores 

críticos aos projetos de desenvolvimento local. Parcialmente, porque falta nesta afirmação um 

elemento fundamental, a capacitação, pois é através dela que os mecanismos de participação 

e empoderamento poderão ser ativados. Parcialmente, também porque a afirmação carrega em 

si ainda o vício da exogenia, porquanto dá a impressão de que alguém de fora deve promover 

esta participação e deve empoderar os membros das comunidades locais. 

A partir do momento em que a comunidade local assume o poder de influenciar 

o seu destino e de gerir as ações ligadas a sua construção, a questão da sustentabilidade passa 

a ser endereçada de forma muito mais consistente. Não existe ninguém melhor do que a 

própria comunidade para avaliar os impactos que determinadas ações ou empreendimentos 

terão sobre o seu meio-ambiente e o seu modo de vida. Da mesma forma, deve ser também 

uma prerrogativa da comunidade avaliar se os resultados de um determinado projeto são 

sustentáveis, ou seja, se atendem as necessidades para as quais foi concebido, mas também se 

geram condições para a realização de objetivos de mais longo prazo.   

Desta forma, a terceira hipótese levantada também é parcialmente confirmada: A 

administração de projetos locais deve estabelecer um ambiente favorável à sustentabilidade 
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de suas ações e dos seus resultados. Sem dúvida a concepção e a condução dos projetos 

devem levar em consideração a sustentabilidade de suas ações e seus resultados, mas os 

projetos são finitos e, portanto, uma vez concluídos, a responsabilidade sobre a 

sustentabilidade deve passar para uma instância de governança local e do sistema social em 

que se desenvolveu o projeto.   

Finalmente, a pergunta de partida, “De que forma os modelos de gestão de projetos se 

adaptam ao contexto de concepção e implementação de projetos de desenvolvimento local e 

sustentável?”, pode agora ser respondida de modo mais claro e coerente. Ficou evidente que, 

apesar da possibilidade de reutilizar uma série de ferramentas e técnicas, a gestão de projetos, 

de base endógena, deve buscar ou desenvolver modelos alternativos aos que aqui foram 

apresentados e avaliados. No entanto, quando se fala de modelos não se deve cair novamente 

no erro de querer estabelecer uma “camisa de força”, um molde definido ex ante e à revelia da 

realidade do contexto atual. Deve-se buscar conciliar a necessidade de flexibilidade e 

adaptabilidade, com a exigência de acompanhamento e controle. A resposta então para a 

pergunta é, assim, negativa: os modelos estudados não estão estruturados para atender a 

complexidade das demandas e a dinâmica dos projetos locais.    

No desenvolvimento desta pesquisa, existiram algumas limitações que devem ser destacadas, 

mas em relação às quais existem também algumas recomendações associadas. 

Na sistematização da experiência do PADSCC houve uma limitação no conjunto de atores 

entrevistados. Por exemplo, teria sido interessante ter conversado com outros líderes 

comunitários, para levantar diferentes percepções e pontos de vista. Outra categoria de 

entrevistados que deveria ser ampliada é a dos parceiros apoiadores e financiadores do IH no 

programa. Na verdade, as iniciativas desenvolvidas na região da Costa dos Coqueiros são 

muito ricas e carecem de um trabalho mais amplo de sistematização dos conhecimentos e das 

experiências desenvolvidas, não somente pelo IH no PADSCC, mas também pelos outros 

atores locais. Uma vez consolidado, este trabalho, cujo resultado deverá ser devolvido às 

comunidades locais, será uma rica fonte para pesquisas, publicações e o desenvolvimento de 

novos projetos. 
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Na análise dos discursos teóricos, esta pesquisa deveria ter aprofundado mais a 

análise de temas como o empoderamento, a participação e a capacitação das comunidades 

locais, que se demonstraram essenciais na viabilização da gestão endógena de projetos. Um 

tema que pode ser interessante para o desenvolvimento de uma futura linha de pesquisa é o 

estudo dos modos pelos quais as experiências e os conhecimentos gerados a partir de projetos 

de desenvolvimento territorial endógeno podem ajudar na construção de um conhecimento 

transdisciplinar, que substitua os referenciais mecanicistas e reducionistas, ainda muito 

presentes nas ferramentas de administração. 

Na apresentação e análise dos modelos de gerenciamento de projetos, o leque de 

alternativas poderia ter sido ampliado e apresentado um comparativo de vantagens e 

desvantagens da cada uma delas. O estudo de modelos que incorporam a promoção da 

participação e do empoderamento das comunidades locais nas suas práticas, como por 

exemplo, o Participatory Rural Appraisal (PRA), desenvolvido por Robert Chambers, 

poderiam ter enriquecido a análise. Recomenda-se que um novo estudo parta do ponto em que 

este chegou, ou seja, a partir do entendimento das limitações dos modelos aqui analisados, 

aprofundando as análises e construindo uma nova proposta de abordagem para os projetos 

locais endógenos, que seja acessível e utilizável pelas próprias comunidades locais. 
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